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SENADO FEDERAL 

1. ATA DA 110• SESSÃO, 
EM 16 DE AGOSTO DE 1990 

1 . 1 - ABERTURA ' 

1 .'2,- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficio do Diretor 
da Receita Federal 

N~ S/34/90 ( n~ 678/90, na 
origem), encam1nhando ao 
Senado Fedefal relatório da 
aplicação do fundo criado 
pelo Decreto-Lei nR. 
1 .437/75, em cumprimento ao 
di spost_o no art.· 6Jt, § 1R., 
da Lei .n!õl. 7.711/85. 

1.2.2 
projeto 

Leitura de 

- Projeto de Lei do Senãdó 
nR. 132790, de autoria dÓ 
Senador Márcio Lacerda. que 
altera e acrescenta dispo­
si ti vos ao o·ecreto-Lei nA 
2. 848, de 7 de d.ezernbrci de 
1940, e dispõe sobre a exe­
cução do inciso XII •. do 
art. · 5A parte fin~l 'da 
Constituição Federal. 

1.2.3- Requerimentos 

- N.ll 286/90,· de autoria do 
Senador Severo Gomes, soli­
citando a retirada, em 
caráter definitivo, do Pro­
jeto de Lei do Senado n~· 
20/90- ·complementar, que 
institui o cruzeiro, dispõe 
sobre a 1iquidez dos·ativos 
financeiros e dá outras 
providências. 

- N~ 287/90. de autoria do 
Senador José Richa, so11ci-

SUM~RIO 

t'ando a concessã.o de 1 i cen­
ça,' a partir do, dia 20 de 
agosto até o d1a 22 de de­
zembro·do corrente ano. 

' , 
- N~ 288/90, de autoria do 

Senador Gilberto Miranda, 
solicita'ndo à Ministra da 
Economia, Fa:ienda e Plane-
jamento, informação que 
rilencfona. --- ' 

1.2.4 
.Expeqiente 

DisCUf.sos do 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG - .consideràçõe~ ~obre_ 
o acor-do_ ae transigência, 
introzudido no prokesso pe­
nal brasileiro. 

1.2 .. 5 - Requerimento 

- NQ 289/90, de autoria do 
Senador Jarbas Passar,i nho, 
sol_f c f tando homenangens de 
pesar pel_o falecimento do 
Gener'ál Walter Pires de 
A 1 buquerque. Aprovado, 'após 

~~:~en~-~ ~-: 1 ~~~a ~~t;~~~mi ~ 
Senador Jarbas Passarinho, 
tendo a Presidência Sé as­
sociado às homenagens pres­
tadas. em nomE! da Mesa: e o 
Sr. Senadeir Cid Sabóia de 
Carvalho, em nome do PMOE. 

1.2.6- DiscurSOS de Expe­
diente (continuação)· 

SENADOR POMPEU DE SOUSII -
Decisão do T~E ªo apreciar 
consulta fo~mulada por s. 
Exa. garantindo a vigência 
de dispositivo legal que 

.. prg,fbe __ d_i speriSã d~ __ servi do­
res púb11 cos seis meses an-

tes do pleito :eieitoral .. 
Encam·i nhoãhd9 ~ao. T$f;. cqn~Ul - 0

• o 

ta sobre o term1no do man­
dato dei Governador e Vi..ce­
.Governador do Distrito 
Federa 1 . 

SENADOR ALBERTO HOFFMANN·~ 
Crise ene"rfgética mundia1 .. 
Transport-e hidroviário no 
Pafs. 

SENADOR CIO SABÓIA DE CAR­
VALHO, como Lider- EXtin­
,ção_ da SJ.Jdt=n~-·--

1.2.7 - .Comunicação da 
PresH:Iê~Jcia 

DesiQnação .da Comissão 
·Mista incumbida de emitir 

e~~~~~~ ~~b~Õ7is~~di~~1~~~; 
pe 1 o ·Senhor Pres i q~nte da_ 
República, que estabelece 
regras para a livre_ n~go­
ciação de reajuste das men-­
salidades escolares· e dá 
outras providências, e fi­

·xação de Calendário ºara a 
tr,ami :taç·ã·o- da n:atéria-: 

1.2.8- Discursos do Expe­
diente (contiriuação) 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃtS -
_Preocupações com a ràcessão 
diagnosticada no "_meio 
empresarial. Telex da Dire­
toria da Associa_çã.o dos En-­
genheiros da Pet r_obrás. 
contrário à posição da Mi-' 
nistra d~ Economia, pela 
extinção do mon-opólio esta­

. ta 1 do __ petró 1 eo, 

SéNAOOR CARLOS ALBERTO, 
como Líder - Decisão. "tomada 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do SenadO Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor E)(ecutivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARlOS DE BASTOS . 
Diretor Industrial . 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

pelo Tribunal Regional E­
leitoral do Rio Grande do 
Norte, proibindo S. Ex 4 de 
dar entrevistas às em1sso-~ 
ras de rádio e televisão. 
Sorteio da Chapa do PDé 
pelo Tribunal Regional E­
leitoral do Rio Grânde do 
Norte. com apenas um· candi­
dato ao Senado Federal. 

SENADOR ODACIR SOARES 
Apelo às Lideranças da Câ­
mara dos Deputados para a 
votãção em regime de urgên­
cia, do projeto sobre o re_-
gime jurfdico único dos 
servidores públicos. 3~ 
Festa do cacau, realizada 
em Ar i qu·emes-RO. 

'EXPEDIENTE 
CENT110 GIIÁFICO DO SE111AOO FEDEM&. 

~ooc-- NACICINAL 
Impresso sob • responu.bthdade d• Meu do Senado Fedeul 

ASSINATURAS 

Semestral ·~--~--·~ .. ···········--~~--~---~-~~·r;--.;-~~ !7B4_ 

Exemplar Avulso ········-························-~---··· NCz$ 0,11 
Trragem: 2.200-exemplares. 

SENADOR MAURO- BENEVIDE.S -
Defesa da manutenção das 
.a~~a i s zon~s '"de e~portação. 

1 . 3 - ENCERRAMENTO 

2 - SUBSECRETARIA DE SER­
VIÇOS GERAIS 

~ SENADQR DIVALDO SURUAGY ~ 
-Homenagem póstuma ao ex- ---=-.;..-Portaria. n.Q.' 7/90. 
Senador_p9niel Krieger. 

SENADOR JOÃO MENEZES 
Participação dos trabalha­
dores nos 1 ucros aás 
empresas. 

1.2.9- Comunicação da 
Pt"'esidênc1a 

Término 
oferecimento 
Projeió de 
35/89. 

do- prazo para 
de emendas ai 

freso 1 uçãõ n 

3 - ASSOCIAÇÃO DOS SERVI­
DORES DO SENADO FEDERAL -
ASSE FE 

Ato 
.1/9.0. 

da Diretoria 

4 - MESA DIRETORA 

5 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

e - COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SOES PERMANENTES 

Ata da llOl! Sessão, em 16 de àgosto de 1990 
41! Sessão Legislaj;iva OI:dinária, da 48l! Legislatura 

Presidência dos Srs. Alexandre Costa, Pompeu de Sousa e Divaldo Suruagy 

ÀS 14 HORAS E- 30 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: . 

Odacir Soares - Jarbas Passa­
rinho --Alexandre C_osta - Cha­
gas Rodr'is;}ues - A_fOnso Sancho 
- Cid Saboia de Carvalho 
Raimundo Lira - Ney Maranhão -
Mansueto de Lavor Teotonio 
Vilela Filho- FrancisCo Rol-­
lemberg - Lourival Baetista 
Jutahy Magalhães- Voao Calmon 
-Pompeu de SoUsa· Maurfcio 
Corrêa Mendes Canale ~ Af­
fonso Camargo ~ Jorge Bornhau­
sen - Alberto ~offmann -José 
Paulo Bisol.-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de preSença 
acusa o comparecimento de 21 
Srs. senadores. Hcivendo número 
regimen-tal, dec-laro aberta a 
sessão. 

Sob .~!'j)rOtêção -de Deus', i ni­
c i amos --noss_o-s traba 1 hos .I 

- ~--. -.. -- . 
O -Sr_.: t~ Secretário_ prdcederá 

à 1 e i tur~_dg __ Expedi ente. _ 

É (1 ~<:- o segui ri te 

-·~ ÉXPEDI ENTE 

OFÍCIO 

offCIO DO DIRETOR DA 
:RECEITA FEDERAL 

N" S/34/90 (n• 678/90. na 
o-rigem).- de 25 de julho últi­
mo, enc-a---minhando, ao Se.rlàdo 
Federal,_ reTatório da apnca­
ção =-ao- l='-unOo criado __ -pelo 
Decre"t"o--=art__ n--ji- 1 . 437/75, em 
cumprimentá ao disposto- -no 
art; ~s~-.- § 1~, da Lei n2 

7. 711/85,. 

· (À é~mi ssão de Assuntos 
Econômicos, para os_ffns do 

·OfSposto hO art. -36 'das 
Dist;?_Osfções ConstittJcforlaiS 
rr~n~-ft6rias.) -- -.-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o Expediente lido vai 

· à publicação. 

Sobre ~·-'"meSa. O-proj etc- de 1 e i 
gue será 11 do~ pelo Sr. 1 .s~. 
Secretár-f o. 

É lido o seguinte. 

_PRO~ETO DE LEI DO SENADO 
NO 132, DE 1990 

Altera e acrescenta dis­
posttiVos ao Decreto-Lei ng 
2 • 848 , de 7 de dezembi"'O de 
1940, e dispõe sobre a exe­
cução do inciso XII, _do 
al""t-~· 51::!, parte final, da 
constituiçao Federal. 



Sexta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NAClONAL (Seção II) Agosto de 1990 4347 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1SI. São a l tarados_ e. a_­
crescentados ao Decreto~Lei n~ 
2. 848, de 7 de. de::;::_emb.ro de 
1940, os seguintes dispositi­
vo-s: 

11 Art. 151 . 

Pena - detenção de três 
meses a um aqo, ou multa de 
1 oo a ao· o- sTN. _ 

§ 4.Q. ··se o' crime é Cóínetf­
do por três ou mais pesso­
as, mediante coação, com 
intuito de lucro para si Ou 
para outre_m, ou vfolação de­
dever inerente a cargo, o­
fício, ministério ou_prO,-:­
f i ssão, as penas - aumentam­
se de metade. 

§ 5$1. Não constitui deya~­
sa indevida a quebra de si­
Qilo das comunicações. tele­
fônicas por ordem judicial, 
para fim de investigação 
criminal ou instrução pro­
cessual penal, nas hipóte­
ses de crimes contra a vi~ 
da, contra a 1 i be_rdade pes­
aoal. contra os costwmes, 
contra a incolumid_ad.e pú­
blica, contra a saúde- pú­
blica, tráfico de drogas, 
moeda falsa e falsidade de 
títulos e outros papéis pú­
blicos, peculato, emprego 
irregular de verbas ou ren­
das públicas, concuss_ão., 
corrupção passiva, facili­
tação .de contrabando ou 
descaminho, violação_ do si­
gi 1 o de proposta de concor­
rência, corrupção ativa, 
contrabando ou descaminho, 
impedimento, perturbação ou 
fraude de concorrência, a­
tentado contra a segurança 
de transporte marítimo, 
fluvial ou aéreo, de outro 
meio de transporte e contra 
a segurança de serviço de 
utilidade pública, inter­
rupção ou perturbação de 
serviço telegráfico ou te­
lefônico, extorsão mediante 
seqüestro, estelionato, 
violação_ de segredo de 
fábrica ou neg6cio, de le­
nocídio e tráfico de mulhe­
res e de quadrilha ou 
bando. 

§ 6~ Somente se prOcede 
mediante representação

1 sa 1 vo nos casos do § 1 .Q. ~ n 
IV, do § 3~ e do § 4~'' 

Art~ 2~ Esta lei entra em vi­
gor na data ~e sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

'-' 
.Just i f .i caçíjo 

Remonta à Revolução -Francesa 
o princípio da inviolabilidade 
de correspondência alheia, e­
rigido em garantia constitu-

cional e inscrita no .. art. 5~. 
VI I da C? r ta çte 1988 ._ 

_.o C_ód..1g0 PEmÇil STft)a os c r i­
m~s çp_~tra a inviolabilidade 
de Correspondência no capítulo­
dos c r tme.s contra a; 1 i berdade 
individual, por ser este o bem 
juridicamente tutelado. 

A pr.ese-nte iniciatiya, além 
de atualizar a pena prevista, 
para. o ato de .. t .. omar .conheci­
mente do "conteúdo de corres­
POfidênc-1 a fechada, -d_i r 1 gi da a 
outrem"" (art." T51, do_. Código 
Penal) , prevê .. fo_rma_ qua 1 i f i ca­
da do delito, se for praticado 
por três ou mais pessõas, me~ 
diante coação. com intuito de 
1-uc-ro ou ___ abuso de função. N_o-_ 
t_ocante à- multa __ Prevista; 
impõe-se a sua a tua 1 i zação_. 
eis que insuficientes os valo­
res.em vigor. 

A _expressão ''ministério"" 
constante do introduzido § 4~. 
significa, na lição de Hun­
gria, "encargo que pressupõe 
um estado ou condicão indivi­
dual de fato" ... (Cóme-ntárlos. 
VOl·. V-I, pág. 257). 

A j nser_ç,ão do §_ s~ __ Q.bj et 1 v a 
tornãr exeqüível a parte final 
do inciso XII, do art. s~; da 
Cons t 1 tu 1 ção, _ segui ndo tendên­
cia da legislação penal moder­
na, que admite a exclusão da 
ilicitude quando _a quebra do 
sigilo das comunicações tele-_ 
fóníca.._s ___ s_e dá _em pr_esença _da 
preponderância do interesse_ 
social. O III Cong~essó Inter­
nacional de Di rei t_Q_Comparado, 
reUnido em Paris em 1950, pro­
pugnava tal ori_ehtaçãQ... co_m as 
cautelas legais.._~apesar _de .E!_­
xistirem recurso_s- eletrônicos 
di sponfvei s. no ffief'cádo, par_a 
qUalquer pessoa viola~ comuni­
cações telefônicas, se o 
desejar. Infelj~mentet 

o eXaustivo elenCo dos deli­
tos obedeceu aos critêrios da 
gravidade e da extensão do 
dano que possam causar à pes­
soa e à coletividade. 

o códiQo Penal nãO pode es­
tagnar em artigos ou fórmulas 
cristalizadas; tem de evoluir 
e modiflçar-s~. Pre~isa. na 
realidade •. de larga e profunda 
reforma·. E isto, ~a bem da 
vida. 

À güi ~:a de- eXeinpj__o -·e em--- abono 
da iniciativa Colocada ao al­
vedrio dos nossos \lustres pa­
res, recordamos que a Çonsti­
tuição · Federal da Austria 
(Anexo, art. 10 a. de 5-1.2-
1 S73). e Q . '.'C9rij uoto de L~üs 
Fundamental$" da SuécJa (art_; 
13) admitem exceções à invio-· 
labil idaàe, nas-- hipóteses de 
prevenção e rePressão de 
cr fmeS. - ·::;:---: -~----· -·. 

CH-amamos a· af9rlção, ~pela sua 
atualidade, em nosso Pais, que 

a elucidação do crime _de 
seqGes·tro pode ser enormemente 
faCilitada pela interceptação 
judicialmente autorizada •. ~e 
conversa tel efô.ni ca. E um 
fatol - - · 

Nos estados mais democrát 1 cos­
do mundo essa prática é corri~ 
queira, calcada em um just~-e 
c f vi 1 izado balanceamento de 
interesses. 

Porque em passado recente no 
Brasil ter-se-ia abusado oa 
violação_ das_ cornunicaçõe_s te:":" 
lefôn1cas, com finalidade po-
1-ft i ca e para promover verda­
déiro terrorismo de Estado, 
isto não justificaria. por si 
só, a recusa desta iniciativa. 
O abuso não exclui o uso ~ons­
titucionalmente ·ctiscfpl inaçlo, 
é claro! 

Po!"' tafs _razões, aChamos .ser 
a proposição constit~cional e 
essencta_ 1 men~te oportuna. 

Sala das ~essões. 16 de ago$­
to de 1990-. - Senador M_árci O­
Lacerda. 

LóGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.s;. 2_._848__, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

O Presidente da República, 
usando da atribuição que lhe 
confere o art. 18Q. da Consti_­
tuição, decreta a seguinte 
1 e i; 

.... - .._ .. -.. - .- .... '- ... ~ -~- . ·- . ' . 
SEÇÃO IU 

oos crimes cOntra a 
!nvfolabflidade de 
correspondência 

AFt. 151. '--DeVassar indevida­
mente o conteúdo de correspon­
dência_ fechada, dirigida a 
outrem: 

Pena- detenção de um a seis 
mese_s, ou niulta, de trinta 
centavos a dois cruzeiros. 

§ 1.s;. Na meSma pena incorre: 

quem se ·apossa_indevida­
mente de correspondência a-
1 he ta, embo_ra n~.o · fechatla e, 
no todo o_u em parte, a sonega 
ou destrói; 

I I Quem indevida mente .di -
vulga, transmite a outrem QU 
utiliza abusi_vamente comunica­
ção telegráfica ou ~radioeJé­
trica dlrigida a terceiro, o_u 
conversaçãQ. _telefônica ,ent~e 
outras pessoas; 

-rii ~-quem impede a comunica­
ção ou a conversação referida 
nd número -~bterior: 

IV -quem lnstala ou utfliza 
estação_ ou aParelho radioelé-
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trico, sem observância de dis­
posição legal. 

§ 2~ As penas aumentam-se de 
metade, se há dano para 
outrem. 

§ 3~ Se o · agent9-éomete -o 
crime, com abuso de função em 
serviço postal, telegráfico, 
radioelétrico ou telefônico.: 

Pena- detenção, de-um a três 
anos. 

§ 4.12. Somente se proc-ede- me.: 
diante represent_ação, SJ3.lvo 
nos casos do § 1~. n~ IV, e do 
§ 3.Q.. -

(À Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cfdadanfa 
decfsAo terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o proj~~o_ lido será 
publicado e remetido à Comis­
são competente. 

Sobre a mesa. requerimento 
que será Tido pelo sr. 1.11. 
Secretário. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO 
NO 286 , . DE 1 990. 

Nos termos do art. 256 do Re­
gimento Interno, re~Ueiro a 
retirada, em caráter definiti­
vo, do Projeto de Lei do Sena­
do nQ 20, de 1990 - Complemen­
tar, que "Institui o cruzeiro, 
dispõe sobre a liquidez dos 
ativos financeiros e dá outras 
providências". 

Sala das-s-essões, 16 de agos­
to de 1990. -Senador" Severo 
Gomes. 

O 'sR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O requerimento lido 
será incluído em Ordem do Dia, 
oportunamente. -

Sobre a mesa. requerimento 
que será 1 ido pelo Sr. , jl 

Secretário_. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
NO 287, DE 1990 

Srasflia, 16 de agOsto de 
1990. 

ExcelentissfmO- Senhor Presi­
dente do Senado Federal 

Honr'ado com a indicação pelo 
meu Partido, para candidato a 
Governador do Estado do 
Paraná. e a fim de não compro­
meter o bom andamento dos tra­
balhos do Senado Federal e do 
Congresso NaciOnal, principal­
mente quanto ao quorum, e, 
em especial. para não desfal-

car o Estado de sua represen­
tação nesta Casa, e conside­
rando as disposições constitu­
ciónaf_s (art. 56, inci_so II e 
§ 1.!2.), _solicito a concessão de 
1 icença ____ para o trato de i nte-
resses p_a_rti cu lares, Sem ven­
cimentos, a partir do dia 20 
de agosto,-até o· dia 22 de de­
zembro dó-- corrente ano, 
inclusive. 

N"ã expeêt-at iVa, preva 1 eço'"'""me 
do ensejo: f:làra renovar a Vossa 
Excelência- protestos de eleva­
da estimá e consideração. 
SenadQr ~osé Richa. 

O ~SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Não há número para 
de_U beração , O requer i menta 
lido sera votado oportunamen­
te .. 

'sobre a mesa::, 
que será _ 1 ido 
Secretário. 

requerfmento 
Pe:lo Sr. 1.s~. 

É lidO o -seguint-e. 

REQUERIMENTO 
NO 288, DE 1990 

B~as i l i a, ··16 d-e ag'os-to de 
1990. ~ ~ 

Senhor Presidente: 

Nos termos do art. 216 do Re-· 
gime-nto Interno, solicito seja 
prestada pela ExmA Sr~ Minis­
tra da Economia, Fazer;~da · e 
P.lanejamento~- a se_guinte in­
fQrma_çã_o _ _;_ 

OU.:fl o 1"11Qiltante dé res_er'(as 
disponíveis do Pafs, onde es­
tão ap 1 i cadas, em que tipo- de 
aplicação e a que taxas, refe­
rente aos Oltimos vinte anos, 
afScr i mi riàdámente anO a Ç~.rio? 

Sa 1 a das StfSsóes, 16 de agOs-
to. de . 1_990. Senador 
_G 1 1 ber:-to. P!1 i randa . 

· '{A"Comf:Ssão Di f'e.tora.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SoUsa) - o- -reqUerimento 1 ido 
vai ao· exame da Mesa. 

Há or.ad~res inscritos. 
' ... _,__ ~ 

Com a pa 1 avra o n·obre Senador 
Francisco Rollemberg. 

O SR. _ERANCISCO ROLLEMBERG 
(SE. Pronuncia o seguinte di~­
curso. l :- _s~-- Pres_i dente, sr:s. 
senaciOr:es ~-há aproximadamente 
um ano venho procurando estU­
dar e me valer dos assessores 
desta casa, juízes. promot07 
res, homen~ da lei e da Justi­
ça, a respeito do instituto 
do Plea bargaining, que outra 
coisa na o é senão a t rans 1 gên­
cia, a negociação, negociação 
que estamos vendo a todo ins­
tante ELa _toda hora e.11tre os 
criminosos e a Pol íci"â".· 

o- Di rei to brasileiro· não con­
tém esse principio e existem 
defensores, plenos de razão, e 
OQositores que, alegando prín­
cfpios morais, étiCOs e reli­
giosos, não imaginam seqUer 
possamos colocar no-nosso Di­
!"'eit_o- pátrio esse instituto. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, os órgãos de imprensa têm 
divulgado, com à"-êlif.:n;;e SDSC.f­
tada pela questão, a existên­
cia de quadrilhas criminosas 
o~ganizadas a partir dos pró­
prios estabelecimentos penais, 
contando com a interveniência 
de visitantes aos detentos. 
inclusive de seus advogados, 
que fazem as vezes de mensa­
geiros do crime, ao estabele­
cerem um canal privilegiado de 
comunicação entre os presos e 
s~us comparsas, muitos deles 
foragidos da Polfcia. 

- Também assustador é o quadro 
do a~mento da criminal idade no 
p-ais, em especial nos centros 
urbanos mais _desenvolvidos. 
num pro-cesso ·de reação em ca­
deia, cujas pontas jamais se 
cruzam, dificultando a ação 
policial na sua prevenção e nó 
seü combate. 

É notório estarmos atraves­
sando uma fase de profundas 
dificuldades no campo econômi­
co, que tem funcionado como 
vetor_ i mp i ecjoso n·o acirramento 
das. des1Qualdades sociais, 
proporcjóhando o -a 1 argamento 
do fosso em Qireção à margina­
lfzação -e aos desvios de 
comportamento. 

A situação é · de ta 1 mor:ita 
grave, que os temores. antes 
restritos às . tradicionais 
áreas de insegurança, vão ga­
nhando corpo em todos os lo­
cais ohde Sé inahrfeSte o des­
conforto de convivência entre 
as cla.Ssés. 

--Mãis que isso, a impunidade 
dos criminosos, por deficiên­
cia d_o modelo operaCional de 
repressão, aliada à sofistica­
ção dos métodos utilizados por 
seus agentes, tem feito proli­
ferar a incidência do crime e 
d_o dªsajuste de conduta. 

Esse impasse em que· estamos 
vivendo, de nefastas conse­
qüências _r ao 1-ongo dO tempo. 
obriga-nos a uma tomada de po­
sjçáo frente às ameaças que a 
soctedade vem sofrendo em re­
lação a sua integr.fdade e seu 
patrimônio. 

A síntese de todo esse pro­
. cess·o está sediada, ao que nos 
é dado observar, tanto na di- 1 

ficuldade de se identificarem 
os componentes da cadeia, 
quanto na apehação, até há al­
guns dias inef1caz para o de­
sestimulo ao·ato agressor. 
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Aprimorado- esse segundo as­
pecto, graças à aprovação. pe­
las Casas do Congresso Nacio­
nal, do Projeto de Lei n.Q. 
8.072/90, -que ·sustenta uma a­
penação mais severa para os 
crimes ditos hediondos, resta 
isolarem-se os elementos desse 
obscuro, sistema responsável 
pelo enevoamento da face real 
do crime. 

Sr. Pres.i dente, como chamei· 
atenyão, no início do meu pro­
nunclamento, não temos o ins­
tituto do plea bargaining. 

Mas o art. 8~ da Lei nQ 
8.072, de 25 de julho de 1990, 
diz: 

"Será de 3 a 6 anos de 
reclusão a pena prevista no 
art. 288 de Código Penal, 
quando se tratar de crjme 
hediondo, prática da tortu­
ra, tráfico ilfcjto de en­
torpecentes, --e drogas afins 
ou t·error 1 smo. 

Parágrafo único.- o parti­
cipante e o associado que 
denunciar à autoridade o 
bando ou quadrilha, possi­
bilitando o seu desmantela­
mento, terá a pena redUZida 
de um a dois terços." 

Vejam, Srs. Senadores, embora 
seja um instituto gue não 
conste nos nossos codigos, a 
Lei n~ 8.072 veio instalá-lo 
em toda a sua pujança. 

Sobre- isto, um recente art i bo 
de o Estado de S. Paulo diz: 

Esse instituto, que_ existe 
nos Estados Unidos e deu mot1-
vo ao ar.t1go -que acabo de -di­
tar, sob tftulo. ''Acordo ROde 
mudar combate ao .crime", não 
existe _ tão-s.omente por 1 á 
vários países o têm posto em 
prática com _ surpreendente 
sucesso. Trata-se, Sr. Presi-· 
dente, Srs. _Senadores, de uma 
proposta de transigência rea­
lizada no âmbito do processa· 
penal. entendido como uma es­
pécie de acordo celebrado for­
malmente entre o Ministério_ 
P~blico e o acusado, de modo. 
que a confissão_de culpa possa 
redundar na expectativa de a­
tenuação da pena. 

Na prãtica. o acusado admite 
sua culpa, ou pela confissão, 
ou pelo acatamento da 
acusação. Em troca, o Esta_do 
transige na aplicação da pen~.-. 

-em benefício mútuo: de um la-
do, pela própria redução-- no 
prazo dé reclusão; de outro, 
p_ela economia de recurs_os hu­
manos e materiais. no desenro­
lar do processo, sobrando tem­
po à Promotoria para dedicar­
-se, com_mais afinco, aos casos 
-de ma i o r comp 1 ex i da de. 

Estima-se, nos Estados Uni­
dos, que cerca de 97% das con­
denações criminais sejam fruto 
do acordo de transigência. 

"ACORDO PODE MUDAR 
COMBATE AO CRIME. 

Como medida de polítiCa 
criminal, o direito positi­
vo norte-americano adotou, 
há ma 1 s de 30_ anos, a· i ns­
tituto do plea bargaining, 
, que representa uma forma 
de so 1 uç-ão de conf 11 tos de 
interesses diante do ilíci­
t-o penal. _Até o ~mo de 
1968. como instrumento __ de 
autocomposição de litígios 
penais, o institutQ era ·u­
tilizado de maneira oculta, 
sem nenhuma publicidade 

A efe_t i vi da de· da i mp 1 antação 
desse instituto está, no en­
tanto, à mercê da a_dministra­
ção da Justiça, NãO apenas no 
que ela representa em termos 
operacionais, mas, principal­
mente, em relação à vinculação 

~hierárquica de agente polic1a1 
encarregado de ~onduzir o 

under the table, conforme 
os crí-ticos. Ele consiste 
numa espécie de acordo en­
tre promotor e réu, que a­
brevia a solução do proces­
so pela eliminação da co­
lheita da prova e supressão 
dos debates entre as 
partes. 

Ora. Sr. Presidente, Srs, Se-_ 
nadares. o que a Lei n~ 8.072 
faz nada mais é do que insti­
tucionalizar o plea barga1-
ning. Pois bem, essa mesma lei 
estabelece a possibilidade de 
redução da pena ao participan--­
te ou associado que anunciar à 
au_toridade o bando ou quadri­
lha possibilitando o 
desmantelamento. 

i. nquér i to. 

Nos Estados Unfdos, pelo 
grande volume de pequenos e 
médios delitos, a Justiça a­
primorou seu sistema de atua­
ção. celebrando acordos e agi­
-lizando, da melhor forma pos­
sível, o desenvolvimento 
processual, b_ pr6pr1o aparelho 
de repressão ao crime, por sua 
es_tr_ita vinculação __ ço_m a Pro­
motoria P~blica, atuando mesmo 
como braço coadjuvante e não 
como or~anismo à parte, tem 
contr:.ibUJdo, de modo sistemá­
tico, para que a Justiça pros­
pere com a maior brevidade de 
tempo possfvel e com indizí­
veis gan~os soci~is. 

--Durante -o. pef--íodo consti tu1 n­
te, tentou-se, por diversas 
formas, introduz i r em nosso 
País o conceito- de política 
jl!diciári~~ de modo que o Mi­
nistério Publico administrasse 

-funcionalmen·te a Polícia Ci­
vi 1, · dotando-a de 
um status necessário ao desem­
penho efiçiente de sua missão. 

Conquanto a fdéi a não 1 ogras­
se ê~ito, estou certQ de QUe 
pode_ ser este _o momento de se 

voltar a discutir a questão, 
_agora reviv1da pelo quadro de 
insegurança e de incerteza por 
que passa a sociedade, a todo 
momento sacudida por crimes 
audaciosos, sofisticados e a­
parentemente interligados não 
s6 a crimes similares, mas 
também reforçando a idéia de 
atuação em rede, cujas_malhªs 
são tecidas desde o tráfico de 
tóxicos ao seqüestro e ao ho­
micfcio calculados. 

Receio, Sr. Presidente e Srs. 
-Senadores, que um futuro de 
descontrole total da segurança 
pública esteja mais próximo do 
que se imagina. 

_ Se medidas urgentes não forem 
tomadas, tanto pela legislação 
quanto pela mo_dernizaçao admi­
nistrativa do-combate ao crime 
tornam-se imprevisíveis as 
conseqüência$ a médiO-prazo. 

Não estou totalmente seguro 
quªnto aos_ efei t_os práticos, 
no Brasil. do funcionamento do 
~acordo de transigência, agora 
presente na legislação brasi­
leira. 

É inegável, no entanto, que 
ele tem correspondido, em ou­
tros países, para a solução 
de crimes e para a repressão 
ao crime organízad_o_. 

Nesse' mesmo jornal~ o Dr. 
Walter Fanganiello Ma1erovitch 
diz o seguinte, observando o 
outro lado da histór1a, vendo 
pelos olhos daqueles que come­
teram crime e estão nas 
penitenciárias: 

"A 1 i ilguagem deixa- de ser 
acadêmica: "Em troca do 
serviço, uma colher de 
chá". Nas delegacias. quan­
do o :integrante de um bando 
-a pé, na linguagem dos 
criminosos -descreve em 
minúcias a partilha -dos 
companheiros numa seqüência 
de atos criminosos, a cha­
mada lei de cão (que rege, 
implacável, o subterrâneo 
do crime) só prevê uma cir~ 
cunstância atenuante; que 
as informações tenham sido 
prestadas mediante coação. 

Não está escrito em lugar 
algum, mas é assim: para 
escapar da mort_e ( â pena 
capital é aplicada sistema­
ticamente no sistema pri­
sional por causa disso), 
quem falou (e assim 
"entre9ou"" o ba"ndo) deve 
voltar à cela aos_pontapóes 
e s_afanões .. Ele_ implora 
pela mlse-en-scêne, para 
não cumprir a pena imposta 
pela lei do cão, sempre por 
asfixia mecânica ou lesões 
causadas. por instrumento 
pérfuro-contundente os 
estiletes ou estoques, na 
1 i nguagem do cárcere." 
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Como se vê, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, é um í nst f tut·o 
que tem que ser analisado com 
muito cuidado, porque a "lei 
do cão"", a lei daqueles que 
freqUentam os presfdios diz 
que todo aquele que delatar, 
que informar, que contar a 
história será eliminado. E 
concl u 1 o assunto desta 
maneira: 

"Um· plebiscito nas pri­
sões rejeitaria a barganha. 
Mas preso, mostra a 
prática, só faz falta na 
hora da contagem. 11 

É isso. Sr. Presidente. Srs. 
Senadores, uma visão trágica. 
f ata 1 i sta daque·l es -9ue-estão 
do outro lado da histeria, da­
queles que estão do outro lado 
da lei. 

Os adversários da idéia 
baseiam-se no·--fato de que, 
junto com esse instituto, 
institucionaliza-se a delação 
desenfreada, arriscando-se o 
oferecimento de inocentes à 
execração públfca, em benefí­
cio da concessão de sursis em 
troca do in-diciamento. 

Argumenta--se, i gua_l mente, a 
possibilidade de ocorrência de 
advogados especializados em 
acordos, numa reação em cadeia 
propícia à corrupção--e à troca 
de favores escusos. 

Nada disso, entretanto, deve 
servir como ponto final nas 
discussões acerca do combate à 
criminal idade crescente. A so­
ciedade, por seus instrumentos 
de garantia, precisa estar en­
volvida no debate referente à 
questão, opinando sobre aquilo 
que lhe pareça mais viável na 
condução de seus destinos, em 
espec1al no que concerne à sua 
integridade e a de seu 
patrimônio. 

Se o reaparelhamento das a­
Qências policiais for ·a mais 
lndicado, s.e a criação de no­
vos institutos, como o plea 
barga1ning, surtir efeitos de­
sejados; se a re~dministração 
da justiça, por meio de 
sistemáticas mais ágeis e efi­
cientes, f·or recomendada~ se a 
coniunção dessas medidas ou o 
surgimento de novas idéias 
contribuírem decisivamente 
para a segurança do cidadão, 
estou certo de que o momento é_ 
este, -de modo imposterQável, 
de se pôr a teoria em pratica. 
Caso contrário, a continuarem 
coexistindo estruturas repres­
sivas arcaicas com métodos so­
fisticados de execução do cri­
me, dentro de pouco tempo es­
taremos todos à mercê de uma 
nova Chicago dos anos 20, sem 
mui ta perspectiva de soergui­
mehto dos legftimos interesses 
da coletividade~ 

Citando Ihering, Walter Fan­
ganiello, nos fala: 

11 Vem à luz, então, o cha­
mado Direito Premial. O 
Uuiz Giovani Falcone cita. 
recentemente. a intuição, 

---afnda no séculô XIX, do Ju­
rista alemão Von Ihering~ 
Um dia, os juristas volta­
rão a se preocupar com o 
Direito Premial e o farão 
não só no-interesse do as­
pirante ao prêmio, mas no 
interes§e superior da 
coletividade ... 

Ta 1 vez,' Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, seja -essa fala, 
essa afirmação de Ihering que 
nos venha respaldar, ou res­
paldar o Governo, neste ins­
tante, quando propõe, pratica­
mente, dentro da sua lei, o 
instituto. do plea ba.rgaining. 

Esta Casa, Sr. Presidente e 
Srs. Sep_õ;!.dores, tem _sempre fa­
lado alto na defesa intransi­
gente dos anseios nacionais. E 
este é um momento propício ao 
entendimenTo em torno do modo 
mais eficaz de se restaurar a 
confiança·do povo nas insti­
tuições que lhe tragam segu­
rança e bem-estar., 

A presença do Senado Federal, 
por força da experiência acu­
mulada pelos Representantes 
dos Estados, no seu dia-a-dia. 
voltado para a objetivação do 
int·eresse coletivo,, é- exigida 
por constituir-se no foro pri­
vilegiado onde se desencadeiam 
o· ·debate e as ações iminentes 
destinadas a reorganizar o pa­
pel do homem inserido na sua 
condição mais precisa de 
dignidade. 

É o que to-dos esperam de n6s. 

Pensando assim, Sr. Presiden­
te-, é que ocupo a tribuna. 
nesta tarde, para discutir 
essa lei e o instituto do plea 
barga1ntng, criado~ no momen­
to, para o País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ;... SoPre _a inesa, reQue­
rimento que será lido pelo Sr. 
1A Secretário. -

É lidq o seguinte 

REQUERIMENTO 
NO 289, DE 1990 

Requeremos, nos termos do 
a.rt. 218 do_ Regimento Interno 
e de acordo com _as tradições 
da. Casa_, _as seguintes homena­
gens pelo falecimento do Gen. 
Walter ~ir~s de Albuquerque. 

a) i nsérção em ata de um vo·to 
de profundo pesar; 

b) apresentação de condolên~ 
cias a ~amília e ao Esta~o. 

Sala das Sessões. 16 de agos-
to de 1990. Senador l.larbas· 
Passarinho. ' 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O requerimento lido 
depende de votação, em cujo 
encaminhamento poderão fazer 
uso da palavra os Srs. Senado­
res que o desejarem. 

Em votação 

o Sr. ~arbar Passarinho -
Peço a 
Presidente. 

palavra, Sr. 

~ O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. ~ARBAS PAsSARINHO (PDS 
PA. Para encaminhar a 

votação.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, pedi, através 
desse requerimento, voto de 
pesar, porque quando eu era 
ainda um jovem major, estudan­
te na Escola de Comando e 
Estado-Maior, do Exércit_o Bra­
sileiro, conheci o então Coro­
nel Walter Pires, que foi meu 
instrutor na Escola. 

Era um homem dlscreto, reser­
vado, tinha muito bom relacio­
namento com os seus companhei­
ros. inclusive com os mais mo­
dernos e. mais tarde, na minha 
vida, vim a assumir posições 

-de certo relevo em governos e, 
novamente, passei a ter com 
ele contato, quando S.Exa foi 
o Diretor da Polfcia Federal. 

Nessa ocasião, eu estava sen­
do convidado pelo General Mé­
dici para ser o Ministro da 
Educação e Cultura, a quem 
pedi que, em me fazendo o con­
vite, me desse a oportunidade 
tie ser Um Ministro da Educação 
e Cultura que não tivesse as 
universidades invadidas. Ainda 
disse ao Presidente: "se eu 
fracassar na condução dos. ne­
gócios da Pasta, pedirei 
exoneração. Agora diante do 
que ·eu estou vendo, campi 
universitários invadidos, 

pessoas presas, eu tenho_ a i m­
pressão de que isso não ajuda. 
de modo algum ao Governo". E 
-já se f a 1 ava, nessa _ocasião, 
em possibilidade de abertura. 
S.ua Excelência imediatamente 
mandou 1 i gar para o G-ene r a 1 
Walter Pires, que era .o Dire:~ 
ter- Geral da Polícia Fede­
ral, que foi ao meu Gabinete. 
Conversamos_ e f i c_ou c_ombi nado 
que não haveria nenhuma ação 
policial· · 
nos _campi universitários. 

Pouco antes, justamen~e. de 
eu assumir, tinha havido um 
caso aqui, .se eu não me enga­
no, no CEUB: uma pessoa consi­
derada subversiva e que tinha 
residência conhecida, local de 
trabalho conhecido, foi presa. 
pela Polícia, em plena sala de 
aula - o que provava exatamen-
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te QUe isso gerava uma reação 
naturalmente compreensiva por 
parte dos estudantes. 

O Sr.Afonso Sancho- Permite­
me V. Ex~ um aparte. 

O Sr. JARaAS PASSARINHO 
- Pois não! Com muito prazer, 
ouvirei, em~seguida, V. Exa 

Isso foi cumprido rigorosa­
mente. o General Walter Pires 
não precisou nunca deslocar 
qualquer dos seus subordina­
dos~ na Polícia Federal', para 
qualquer assunto relacionado 
com a disciplina no Ministério 
da Educação. . 

Concedo o aparte ao nobre Se­
nador Afonso Sahch6, para 
prosseguir, depois, na obser­
vação de_outros fatos que nos 
ligaram, a mim e ao General 
Walter Pires. 

Com muito prazer, ouço v. ExA 

O Sr. Afonso Sancho·- Senador 
..Jarbas Passarinho, conheci,_ em 
1961, o então Ma~or Walter 
Pires. Em face de m1nha lide­
rança em Fortaleza no meio em­
presarial e, também, por ter 
sido um janista dos mais con­
victos, ele, que também parti­
cipava dessa corrente, foi-me 
procurar para ajudá-lo no ·con­
selho de Segurança Nacional, 
com informações sobre os pro­
blemas econômicos do Estado, 
tais como descontos, safra 
etc. __ De antemão,, vi que se 
~ratava de um oficial brilhan­
te,. com uma conversa segura, 
muito objetiva, e, embora ja­
mais tenha gostado de ficar 
dependente de ninguém, pois 
gostei sempre de fazer minhas 
coisas por mim próprio, me 
compr_ometi com ele de, todos 
os me_ses, mandar-lhe um __ rela­
tório dos problemas econômicos 
do __ Ceará. A inda mandei -1 he 
dois relatórios, porque no 
terceiro, o nosso Jân i o 
viajou. Então, de lá para cá, 
passei sempre a me comunicar 
com Wa 1 ter Pires_, Sempre que 
ia ao Rio, antes de ser Minis­
tro. ele me telefonava. Ja~tef 
algumas vezes com_ ele e sua 
esposa, com amigos comuns do 
Rio~ e tinha por ele, realmen­
te, um grande respeito e 
admiração. Quando, daqui de 
Brasfl1a, telefonava para ele, 
me convidava a visitar s_eu 
Gabinete. E eu dizia: - Não, 
Genera 1 • desta vez não__ v..ou, 
fica para outra vez. Ele 
insistia: - É que lhe ouero 
levar ao João. Eu tinha muito 
receio de me encon~rar com o 
João, porque meu jorn~l deu 
uma cobertura muttb· grande, e 
o Presidente s'ab 1 a diss-o, so .. 
bre o General Wallace Montei­
ro. Então, eu tinha medo que o 
João,viesse a me jogar aquilo 
no rosto~ por isso nunca quis 
visitá-'lo, mas sempre lhe tive 
muito respeito e muita 

admiração. Lamentei profunda­
mente seu falecimento, porque, 
embora fosse um homem duro, 
era mui to sé r 1 o, um_ homem que 
poderíamos acreditar no que 
dizia. o registro que desejava 
fazer. 

o sr. 
Sr. 

lavra 

"C: i d Sabó i a de Carva 1 ho 
Presidente:, peç·o a ·pa: .. 

pela Liderança do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Concedo a pàlavra ao 
nobre Senador. 

O SR. JARaAS PASSARINHO - A- O SR. CID SAaÓIA DE CARVALHO 
gradeço a V. Ex~ o_ regi str_o, ( PMDB - CE. Como L i der, para 
que, pelo contato com o Gene- uma comunicação.)_- Sf". Presi.­
ral, foi' aritertor ao meu. Não, dente, peço a palavra pi:n''ã 
altás, quando fui aluno da Es- çoncordar com o requerimento 
cola do Estado-Maior, de 1952 _já aprovado, e-não apenas can­
a _1955, ele foi meu instrutor, __ cordar com. o rec;uerimento, mas 
ma.J o r, .também. E mais tarde, o com o mérito do breve pronun­
que, ao contrário do que em ciamento do Senador Jarbas 
reQra tem acontecido no Ter- Passarinho e com o caráter 
ce1ro Mundo,, em que os Minis- histórico dessa sua _Qj_~~erta­
tros da Guerr_~. como se chama:- ção, com o acrésCimo do aparte 
vam outrora. quase sempre são do Senador A-fonso Sancho. 
aqueles que depõem os pres_i­
dentes, muito especialmente os 
pre·sidentes c1vis_ a quem _ser­
vem, o General Walter Pires 
foi de uma lealdade abso-luta­
mente i_rrepreens_fvel a9 Presi­
dente Figueiredo. Ass_umiu to­
das as responsabiJ idades que 
cabiam ou não cabiam a ele; 
ele praticamente as assumia. 
Isso fez com que o_ Presidente 
Figueiredo tivesse, no _seu Go­
verno, a maior tranqüi1idade 
em ____ relação ao comportamento 
das forças ArmadaS. Essa- leal­
dade, que ê um apanágio de 
pess_oas de caráter elevado, é, 
e fói, no caso, uma Oas carac­
terfsticas mais notáveis e 
mais elogiáveis do General 
Walter Pires~ ETe chegou ao 
máximo da carreira. a general 
de 'quatro_ estrelas, depois Mi­
nistro do Exército, e-sempre 
se nouve, _como comal'ldant_e, e 
em momentos difíceis _da vida 
brasileira, quando, por exem­
plo, qüêhdo éle saiu âé_ Escola 
Superior-de "Gcn;rr-r-a _e foi-se 
apresentar ao General Mourão 
no comanoo_ das tropas_ de van­
guarda, em 31 ---de março, ele 
sempre se houve çom ~ mesma 
lealdade ao comando e a mesma 
lealda~e às idéias. 

po·r- rsso, achei _que era fusto 
que apresentasse e_sse requer i:­
menta, Sr. Presidente, que foi 
o objetivo da minha presença 
neste encaminhamento. 

Durahte ·a discurso do 
Sr. Jarbã_$_ Pass·arfnho, o Sr. 
Foriit:)erJ' . _de Sousa.. 3t1 
seC!"efãh"o,· deixa a cadeira 
da pres f dênc f a, que_ é ocupada 
pelo Sr. Alexandre Costa, 2tl 
v f ce-Pres i dente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa} __ Em ___ votaç~o o 
req~er ~mente-: 

-OS:sr_s_. __ _s_enadór'es que 
vam ~ue1ram permanecer 
dos_. (Pausa. ) 

~provado. 

o apre­
senta-

A Mesa associa-se às homena­
gens e fará cumprir a delibe­
ração da Casa. 

Na verdade_, Sr. Presidente-, o 
E~ército ,brasileiro_ tem exce­
lentes exemplos que se conso­
mem pela passagem de homens 
públicos que se originaram e­
xatamente nessa organização 
militar brasileira. Muitos são 
aqueles que surgiram no 
cenárto nacional com um bri_-
1 hant i smo incomum~ com a. forr­
mação técnica ·invulgar. ao 
mesmo tempo em QUe são huma­
n i:Stas e· ·pes:Sops corre:tas. - -

O ilustre falecido, a quem se 
prest~ esta homenagem, não_foi 
um_a _exceç~o com re 1 ação ao E:­
xército Nacional, mas, sim, 
uma continuidade da~uele grupb 
de grandes~figuras que ao lon­
go da Hi~tória do Brasil têm 
contribuídO para a defesa na­
cional, para a democr~cia é, 
acima de tudo, para o aspecto 
de honradez e honestidade nes­
te Pais. 

f i ca, portanto, a pa 1 avrã- do 
PMDB, em homenagem ao falecido 
e a concordância exata aos 
termos dos -pronunciamentos 
aqui ocorridos nesta tarde. 

O SR:. PRES'íOENTE (A 1 exãrl-d~e 
Costa) - CohcedO a palavr-a ao 
nobre Senador Pompeu de .Sousa·. 

O SR. POMPEU DE SOUSA ( PSDB ~ 
.oF: Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senad_ores, venho· a esta. 
tribuna - espero- ·que para _u_ma 
breve intervenção. embora vejª 
presente o n·obre Senador uar­
bas Passarinho e nunca passo 
inc61Óme -Peia tribuna sem um 
ap_art_e de S. E :X .a, ta 1 como o­
corre com S.- Exll qUando não 
estou presidindo os- trabalhos, 
qua-ndo estou- -no plenário - a 
fim de registrar, depois desta 
longa intercalada, a resposta 
qu-e·o Tribunal Superior, Elei­
toral, mais uma vez, da a uma 
COnsulta deste senador. 

ComO -todos nós nos recorda­
mos, há ""ãlgum tempo _fi"z uma 
consu1ta àquele TribUnal sobre 
a vigência ou não da -.chamada 
Lei Etelvino Lins quanto ao 
período pré e pós-_ele_i toral, 
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isto é, três meses ante·s da 
eleição e três meses depois. o 
que impediria nomeações e de­
m i ssões . a grané 1 , como f_orma 
de ameaça e punição ou de re­
ga 1 o que .o poder exer-Ci a ·para 
influir sobre a eleição, por~ 
que_~_ à que 1 a a 1 tu r a na rtõl"'mãs 
baixadas pelo · ·rribt.Jna 1 , não 
fora feita mençãO: à vigência 
da Lei Etelvino Lins. 

o Tribunal, cpm-exemp1ar cor­
reçãO e -presteza, respondeu 
a f i r ma t-1 vamente à minha 
consulta.· Oa f estarmos assi s-­
tindo ao espetáculo de, pelo 
menos, seis meses não veremos 
essas demissões e possfveis 
nomeações _1 rregu 1 ares, as 
qua 1 s podemos consTaeràr 
ilegais. Espero que durante 
seis meses o Sr. Uoão Saldanha 
esteja de fé r 1 as. ou seja, nã_o 
esteJa decapi~ando funcioná­
r-ios a tor-to e· a direito, e 
nomeando amigos a torto e a 
direito. -. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
---v r E~ _confundiu João_ ·santa·:.. 
na com o grande comentarista 
João Sa 1 danha. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Des­
culpem-me, Sr. _Pr.esidente e 
srs_. Senadores·.- F o" i um 1 apso, 
é o que eu ia dizer nobre se~ 
nadar C1d Sabóia de Carvalho; 
porque João :Saldanha é Pessoa 
da minha particular devoção. 
de vez- que foi meu comentar i s-= 
ta de futebol no Diário Cario­
ca, quando eu o dirigia. · 

Sr. PreSidente; srs. ··sena'do..:­
res, a resposta afirmativa,_ 
então, já constitUiu para ffiim 
um motivo de entusiasmo pelo 
bom funcionamento da Justiça 
Eleitoral neste País. --

Agora. novamente, bato eu .?rs 
portas do mesmo_Tribunal o 
Tribunal Super-ior t::Jei toral -
para uma consulta, que, pela 
sua brevidade, vau ler, de vez 
que ela r-esume tudo: 

Exm-" Sr. 

Ministro Sydney Sanches 

DO.· Presidente do .Tribu­
nal Superior Eleitoral 

Pompeu de Sousa, S.9hador_ 
da República pelO orstrito 
Federal e· filiado ao Part1-
do da Social Democra~ia 
Brasileira, vem, ·c-om o--=-ae-­
vido respei to __ e fundamento 
no i nci se XI r- do art. 23 do­
Código Eleitoral, formOHí.r· 
a seguinte consulta: 

O art. 28 dei' 'C(;frlst-1 tu i ÇãO 
Federal estabelece que "a 
eleição do Governador e do 
Vice-Governador de Estado;· 
para mandato de quatro a­
nos, rea 1 i zar-se~á nove·nta· 
dias antes do têr'mino do 
mandato de seus antecesso--

res, e a posSe ocorrerá no 
dia· 1.12. de_ janeiro _rio _ano 
subs~qOénte, ob.~ervado, 
qu·áfftO ao mais, o__ disposto 
no art. 77". 

inda aua-ndo Subprocurador. 
pela i n.dependênc_i a, aut·ór-; da de, 
moral, ética e _·iurfdica çom 
que tem exerctno a sua missão 
de Procurador-Geral -da 
República. Na verdade S. EXA, 
realmente, fez jus aos dispo­
sitivos-- conStitliêionaH; com 
que atribuímos ao Ministério 
Público a autoridade de que S. 
E?<".ll. se reveste. 

_ O .. § -2.12. do art. 32 da 
Cansa i tui ção, que trata_ do 
D_istr-ito Federal, prevê oue 
"a e 1 e i ção do Governador e 
do Vice-GOvernador, obser­
vadas as_ regras do art. 77, 

-~-e- ·.dos-Deputado-s Distritais O Sr. Uarbas Passarinho 
coihcldirá com-a dOS Govér- Permite-me V. Exn y_~_ aparte_. 
nadares e Deputados_ Estadu- _nobre senador?-- ----­

-= __ :·a i s. gara"--rhandato_ de- i9ua ,-­
duraç_ao" ., 

Para qUe os mahdatos dos 
atuais governadores não so­
fressem CjCJal qu-er· f"edução. o­
A to das o i sposi ções cons·t i­
tucionais Transitórias fi­
xou, -no § 3-Q do art. 4"-, o 
s·e-gui nte: "Os _ma-hdatos doS 
Governad_or-es e dos V f ce­
GoVernadores eleitos em 15-
=tle nOVembro de 1986 termi­
narão em 1 5 -de março de 
1_~9f lf. 

No próximo_ dia 3 de outu­
brO haverá a primefra elei­
ção- ··para ó Goverrio _e_ para a 
câmara Legislativa_ do Dis­
trito- _Federal. CôlTIO não há_ 
marída"tO. a Ser pr-eservado,· 
já que o atual governadOr 
não foi eleito, e nem há 
_r_ef;:iresentação par 1 amentar 
loca1, pergunta-se:- -

-o mandato de igual dura­
ção ~-a que se ·refere o § 2Q 
do ·art-. 32 é o mandato de 
qüátro anos, com· a p·asse em 
1-" de janeiro, -conforme e~­
plicita o art. 28, de 
c_ar-á ter permanente? Ou o 

_ _gpv~rriad6r do Distrito Fe­
deral-- também deverá tomar 
pos~e em 15 de março. como­
esta expresso no- § 3Q do 

-'-·ar-t. 4Q-do At-o das Dispost­
ções · _ Const i tu c i ona i s 
Transftórias? Qual será a 
data da posse da primeira 
bancada eleita para a Câma-­
ra Legislativa dO Distrito 
Federal? A pergunta deve-se 
ao fato de a_ Constituição 
não ter dfspo·Sto expres'Sa­
me_nte sobre a ma_t_ér i a. 

Em s-ffuação a há 1 oga estão" 
os Estad_os_ de Ho_raíma e 
Amapá. A- definição do TSE 

_ ~:..:.-quant·o a1:1 Distríto Federal 
· apli-ca-se também aos ex­

Territórios? 

Br:-a.sfliã, --22 _de JUnho de 
1990. - ·-senaâor Pompeu áe 
soosa. 

Há dias tomei conhecimento 
do p-arecer- - do ern"'i nenfe 
Procura.dor-Geral Eleitoral, 
portanto, o Procur·ador-GeraJ 
da República, Aristi"des--uun­
quei r a A-1 varenga, a quem já 
tive Oportunidade de 1ouvar 
aqui -cesta mesma tribuna, pelo 
seu comportamento exemplar a-

O SR. POMPEU DE SOUSA - Com 
mui to· pra:zer, nobre Senador_ 
Jarbas Passarinho. 

o Sr. Uarbas Passarinho -v. 
Ex~ está se referindo ao atu~l 
Pl"'ocLiradOr--Genf1 da República 
em quem votamos aqui, porque 
de acordo com a nova Constí­
tu i ção é autor-i da de qUe Passa· 
pelo crivo do Senado Federal. 
Quando conheci s. Exjl e t·ive 
muito boa impressão naquele 
cóntacto que. normalmente, a 
autoriaade que vai· ser exami;;­
naàa pelo Senado e-; Oépois, 
vo-tãda ·-p'elo Senado fa;z Questão­
de estab·el ecer conosco. eu me 
surpreen_a i 1 i g_ei rament"e e 'llQtC 
dizer porque_ ligeirfmente. --""A 
de c 1 a ração_ de s. Ex que _a cu~ 
sava o Le-g-islativo, já pela 
seg_unda vez. de ser· om1 sso_; __ e· 
se queixava müitb dessa omiS­
.são, ao mesmo tempO"-·em que -o· 
Ministro_ Sydney _ sanch~_s. do_ 
lrib-unal Supef'ldr ETSitoral. 
acusava, t__amb.ém·, o Legtslati-: 
vo. Ambos, no meu ~ntender, 
nobre SenadOr Pompeu- de Sousa. 
têm certa razão. No caso do 
Tribuna 1 Super i o r ETéi to_ra·r. 
como v. E;.cn sabe-. nós demor-a­
mos demais a votar, ··aqui, --a 
Lei das Inelegibilidades e não 
votamos ·porque a Constl tl_!_i_ção: 
nos obrigava, com'o prazo~de 
um ano, a fazer as -modiflC3-
ç_ões de _legislação eleitoral. 

O SR. POMPEU DE SOUSA -
Lembro-me dessa acu~ação_ e 
t 1 ve a Opor"tuntdadé de_·. sobre­
o assunto~ travar um diálogo 
com V. Exa nessa ocasião. 

.:0 Sr. Jarbas Passarinho 
Exatamente.· Agora, chocou--me­
um pouco, no momento em que 
nós vemos qae· o -Legislativo 
9nda sendo considerado de um 
modO- tão meiiOSPreZa"nte -pOr 
par_t_e de órgãos de comun_i cação· 
de. ma.ssa, da op'ihfã"o _públ fca -
a:o·.que faz a opinião púb-li_ca 
etc·.--. qu_e ·essa acusação fos­
se. assim_,. _tão _dir_eta _porque. 
no- caso especifico, S. Ex 11 _ se 
queixava de_ que nós. _até ago-­
ra, não votamoS as 1 ei.s com­
plementares e __ as 1 eis Ordi ná-
rias que estão ___ no el~n_co· _d_~--
con-s-t 1 t~ 1 ção e· sem as quais a· 
corrsti tu 1 c_;;ão _fipa, prat 1 camen­
te, uma matéria em ser.-tu 
concor-do qae possa ser assim 
mas, também não se explicam 
difiCuldades que hós_ temos 
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1 i do no Congresso. _V. Ex A que 
e um dos homens mais assfduos 
da casa sabe que nós, em gran­
de parte, tivemos o nosso tra­
balho legiferante obstruído 
pelo número de medi das provi­
sórias que o Presidente José 
Sarney enviou e que, hoje, en­
via, também, o Presidente Fer­
nando CoJlor de Mello. Isto 
tem prioridade. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - As­
sunto sobre o qual, também, já 
dialogamoS no passado. 

O Sr. .Jarbas Passar i nhc -
Exatamente. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Como 
V. ExA vê, oS nossos diálogos 
estão se repetindo porque as 
coisas, neste Pafs, se repetem 
de maneira até monótona. 

O Sr. ~arbas Passarinho - É. 
Mas v. Ex~ tem um preconCeito 
em dizer gue estou sempre con­
tra v. Ex~! Estou a seu favor! 
Então, no momento, V. ExA me 
surpreende, porque estou ao 
seu 1 ado_! 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Bem, 
não quero avançar Previsões 
sobre o futuro. mas só Posso 
dizer que o diálogo com V. 
Exa, os apartes de V. ExA, 
mesmo quando se contrapõem às 
minhas posições, são sempre 
altamente bem recebidos, por­
qué são apartes condicionados 
pela privilegiada inteligência 
e pelo privilegiado caráter de 
V. Exa Sempre disse isso e sou 
insuspeito, porque mantemos 
posições, vamos dizer, ideoló-
gicas, mais ou menos 
antagônicas. Entretanto, 
respeitamo-nos por 1 sso; 
respeitamo-nos Ho terreno co­
mum- sem falsa modéstia, devo 
dizer, terreno comum- em que 
transitamos. 

Mas, voltando ao assunto que 
vtnha tratando, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, além de 
congratular-.me, mais uma· v~z. 
com o Procurador-Geral da Re­
pública, Aristides Uunqueira 
Alvarenga, cabe congratular­
me, igualmente, com todo o 
Tribunal Superior Efeitoral 
pela decisão que adotou em a­
poio ao parecer do Procurador, 
decisão essa de que foi Rela­
tor o Exm~ Sr. Ministro .. Pedro 
Acioli, que produziu um voto 
realmente modelar e histórico~ 

Para brevidade desta minha 
intervenção, Sr. Presidente, 
encaminharei o documento à Me­
sa, para que seja incorporado 
ao texto do discurso e dado 
como lido. A decisão do Tribu­
nal foi nos seguintes termos. 

o Tribunal Superior Elei­
toral, apreciando consulta 
formulada pelo Senador Pom­
peu de Sousa, respondeu, à 
unanimidade, nos termos do 

voto do Sr. Ministro Rela­
tór que a Câmara Legislati­
va ao·-uistrito __ _Federal será 
instalada no dia 1~ de ja­
neiro de 1991. às 10 horas, 
sob a Presidência do Depu­
tado mais idoso, e, na mes­
ma data, dará posse ao Go­
vernador e Vice-Governador. 

Sr. Pr8S i de"nte, SFs .. Senado­
res, é-- para este velho Sena­
dor e ve 1 ho 1 utador_ da demo­
cracia neste País - profunda­
mente grato este acórdão: esta 
decisão do Tribunal, porque 
vem ao encontro de todas as 
convicções que tenho sustenta­
do ao longo de toda a minha 
vida. 

Ao Oizer isto, lembro-me de 
que, quando tinha 14 anos, em 
1929, entrei nas articulações, 
nos movimentos de rua e em co­
mfcios preparatórios ·cta Reve­
l ução de 1930, _ à qua 1 ti nha, 
como um dos seus fundamentos, 
uma das suas aspirações e rei­
vindicações, implantar a ver­
dade eleitoral neste Pafs. a­
través da instituição da Vus­
'tiça Eleitoral. 

Sinto que, entre as asplra­
ções que reivindicamos em 
'1930, afinal, essa instituição 
faz jus a _toda _ 9 __ nossa 
expettãtfVa. A" Vustfça Ele1 to­
ral se instalou neste País .e 
honra a judi-ca-turª·-·-- hOnra o 
Poder Judiciário, honra as 
instituições republicanas, 
honra a Nação brasileira. Isto 
é motivo de particular satis­
fação pàra este velho--- Senador 
- um motivo h i stór 1 co·, um mo­
tivo antigo. Agora, um motivo 
mais recente resulta de termos 
1 utado na Assembl é ta Na c i o na 1 
Const i tu f nte para C!i.Jé. as ele i­
ções locais abrangessem, já em 
1988, o mandato de Governador 

-do Distrito Federal e dos de­
putados à Câmara Legislativa 
desta- Unidade da Federação; 
tendo então conseguido que a 
1 uta nesse terreno fOsse bem 
sucedi da, com re __ l ação ao núme­
ro de votantes, porque tivemos 
maioria, e maioria muito 
ampla. Entre·t·anto sofremos o 

nós, _os que assim lutamos, a.­
decepção de qUe essa maioria 
não foi _suficiente para a a­
provaç·ãó r1õ texio Const 1 tuci a­
nal, de vez qUe não consegui­
mos maioria absoluta. o que_ 
não conseguimos então, estamõs 
.conseguindo aQora. do i s anos 
depois, Sr. PreSidente, Srs. 
Senadores. Estamos conseguin--­
do, afinal. ·quê se abrevie a 
bionicidade no Governo do Dis­
tritO Federal, que _o Governo 
do Dtstrito_Federal deixe afi­
nal de .ser exercido por um 
mero funcionário da Presidên­
cia da República, e o_Legisla­
tivo, exercfdo por nós, Sena­
dores da República, que não 
temos para tal um mandato da 
própria comunidade, de vez que 
dentre os 74 Srs. Senadores, 

somos apenas três, _e mesmo es­
ses três, não fomos eleitos 
para isso. 

O Sr. c;d Sabóia de Carvalho 
- Permite-me í/. EX_~ um 
apa"rte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA com 
muito prazer, nobre Senad~r 
Cid Sabóia de carvalf'lb. ----·-

o Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
- Estou ouvindo-·a oração de V. 
Ex~ com a admiração de 
sempre. __ 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Muito 
obrigado a V. Ex~ 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
-Afinal_ de contas. o or-ã.dbt 
realmente tem razão. Só não 
sabia que sua luta na Just.iça 
Eleítoral-, pelas_eleições, ha­
via começado há tanto _tempo, 
nos seus quatorze -ano.s de · 
idade. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - vunto 
com o pai de v-. Ex a. o ines­
quecfve 1 -prof.essor Jáder- de 
Carvalho. 

o Sr. Cid Sab01a de Carvalho 
- Mas quero dar um testemunno, 
Senador Pompeu de Sousa, de 
sua luta:-·.Porque V. Ex.A dizen'"' 
do é uma coisa; mas uma outra 
palavra anexando-se a sua, ·na­
turalmente -a coisa muda para 
me 1 hor no ccnvenc::lmento dos 
que nos escuta·m. Tehho acompa­
nhado o trabalho de V. Ex~ Na 
verdade, sua preferência pela 
presença do povo na indicação 
dos qué _têm as funções públi­
cas, a sua luta é memorável. 
Inclusive, na c_omissão do Dis­
trito Federal ng~_deparamos 
com vários proJetos-de sua au­
toria, um dos quais levava por 
uma eleição, até a esçolha dOS 
administradores-dos arredores 
de Brasília. -

O SR. POMPEU DE SOUSA - Dos 
Administradores RegiOnais, in­
clusive o Plano Piloto. As 12 
regiões Administrativas. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
- Dos Administradores 
regioAa.fs. E votei com V. Ex 4 

o· SR . POMPEU DE SOUSA 
-Exatamente. O que muito me 
honrou. 

O Sr~ Cid Sabóia de Carvalho 
-E evidentemente não me ·arre~ 
pendo; pbrque·é _aquêla tese.da­
del iberação popular eró primei-­
ro lugar. Essa tese de V. Ex~ 
é realmente da maior 
importância. _ V, Ex 011 também 
fala nos méritos Qa Justiça 
Eleitoral. Também concordo, 
muito embora haja aqui e a) f 
uma decisão menos técnica, 
mais política, uma dec·l são mé­
nôs administrativa, mais de 
acomodação. Isso é natural aos 
tribunais. A verdade é que a 
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Justiça Eleítoral tem sido de 
uma v a l i a i mpress 1 onante para 
a continuidade democrática do 
nosso Pafs, uma Justiça Elei­
toral que _teve que sofrer. na­
tur-a 1 mente, por fatos h i stór i­
cos, uma diminuição de impo~~ 
tância durante os anos em que 
não tivemos eleições diretas 
para a Presidência da Repúbli­
ca, ·para as Prefe_i turas Muni­
cipais, o que foi uma grande 
luta do Senador_Mauro Benevi­
des, não tivemos eleiçãu para 
as capitais, e eleição direta 
para Governador. Mas, mesmo 
assim, essa Justiça Eleitoral 
teve um comportamento digno do 
reduzido e~paço_ que lhe 
restou. Agora mesmo aqui em 
Brasflia, acompanhamos uma de­
cisão exemplar, a impugnação 
da candidatura do Sr. Joaquim 
Roriz. Na verdade, ele foi Go­
vernador do_Distrito Federal e 
tentava voltar ao cargo pelo 
voto direto quando se consumou 
essa interpretação -da Justiça 
Ele1toral. Mesmo que ela SeJa 
reformada em instância supe­
rior, fato que se advinha do 
clima seco de Brasflia, mesmo 
que isso possa acont·ecer, a 
verdade __ é que at' aqui. at' 
onde é possfvel divisar, a 
Justiça Eleitoral teve_um com­
portamento a 1 tamente --digno-- não 
permitindo uma fantasia, para 
não dizer um embuste,_ não per­
mitindo uma metáfora eleito­
ral, para não dizer -uma· 1magem 
inteligente de um Partido que 
se formou exatamente para al­
cançar esse resu 1 ta do que se_­
ria, no mini mo, amoral. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Tal 
como acontecera-com a Presi­
dência da República. 

o Sr. C1d Sabóia de carvalho 
- Então quero ingressar no 
discurso de V. E~A com essas 
observações e sabendo que V, 
Exa esta numa luta muito gran­
de nesta Capital em busca da 
sua reeleição. Ainda ontem·eu 
fazia aqui um longo pronuncia­
mentp em que 1 amentava que_ os 
cargos eleitorais, cargos ad~ 
vindos dessa dispu-ta_e]ei_to­
ral, estejam submetidos __ - a um 
lei 1 ão. Lei Tão do qual não 
participa V. Ex~~ _que é _uma 
pessoa honrada e que disputa o 
cargo para que aqut volte exa­
tamente com o seu nome,_ com o 

·seu prestfgio, com esta longa 
luta, com esse lon~o-empenho. 
O momento _ _l1acional e drâmâtico 
com o leilão das cadeiras_ do 
Congresso Nacional. Era O _que 
tinha a dizer a V. Ex~ 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Nobre 
Senador Cid -Sabóia de Carva­
lho, o aparte de V. Ex~. além 
de altamente lúcido, é alta­
mente honros·o- para este S_en_a­
dor. que se vé em seu teste-mu­
nho como o da gerãção 
subseqüente àquela da geração 
do pai de v, Exll, meu saudo_so 
professor. E se. portanto_. me 

traz- ufua gratificaçãO profun- deverá ser _examinada pelo 
da~ ao mesmo --tempo dá uma P 1 enár i o do Senado. poss 1 vel­
substância do mais alto.valor, mente na próxima semana, quan­
sendo como é V. Ex~ um jurista do aqui se realizará um esfor­
eminente, às posições que te- ço concentrado, se_o Governa­
mos assumido e_ estamo_s assu- dor de Brasf11a, Sr. Wanderley 
mindo na disputa pelo Governo Vallim, experimentá daquele 
do Distrito Federal quando vicio de origem, que é a bio­
digo Governo, falo em Executi- nicidade e não a manifestação 
vo e- Le9is1ativo -, pela dig- daquela unção pelo voto p·opu­
nificaçao, pela honestidade da lar, eu diria a V. Exa que não 
conquista dos mandatos do Ois- podemos deixar de reconhecer 
tri:to Federal, saindo da _área que mesmo sem aquela le~itimí­
da corrupção para a área da dade que emana do própr1 o po-­
dignídade e da representativi- vo,- S. Ex-t -tem realmente pro­
dade autenticamente popu 1 ar. curado cumpri r o- ·seu- dever 
Isso. -·para mim, é_profundamen- como Chefe do Poder Executivo 
te_ grato e_ profundamente si g-- bras 11 i ense. Esta Casa,_ na se:.. 
ni fi cativo-, porque é a palavra mana passada, aprovou uma das 
de um grande jurista apoiando proposições de S. Ex.a, o Go­
a pos1 ção de um mero, vamos vernador_, que haverá de reper­
dizer, amador do-Direito. cutir intensamente, vinculando 

o seu nome à história 
O Sr. Mauro Benevides po1itico-adrii1nistrativa de 

-Permite-me V. Ex~ um aparte, Brasília, que foi exatamente 
nobre Senador Pompeu de a que 1 a tese que V. E)(A, eu e 
Sousa? outros reprSsentahtes desta 

Casa defendemos sempre de for­
-O SR. POMPEU DE SOUSA- Com ma ardorosa, Coerente e deci­
muito prazer ouço o aparte do dida. o estabeleçimento do Re­
nobre Senador Mauro Benevides. gime VuridlCO Unico para os 

servidores do GDF. V. Ex A 

o"- Sr. Mauro Benevides - Nobre recorda-se que grupos imensos 
Senador Pompeu de Sousa, antes de manifestçmtes, funcionários 
de ma.is nada, eu desejaria o- do GDF, aoui estiveram conos­
ferecer o --meu testemunho à co. nestas galerias e nos cor­
Casa e. mu 1 to mais do que à redqres, exercitando aqueJ a 
Casa, à oPinião pública _de pressão legftima na democra­
Brasflia, do magnífico desem- cia, solicitando __ a viabiliza-
penho de V._ExA como Senador ___ ção -da iniciativa do Sr.~ _çio-
da República por Brasília, e- vernador de Brasília. EntãO. 
xercendo o seu_ mandato com a se esse Governador tem a ile­
maior -dignidade, alçando-se, gitimidade da sua ascensão, 
inclusive, a Membro da Mesa e porque ela não se originou da 
a ---presidente das nossas ses- manifestação do povo, não po­
sõe~ na ausência do titular, demos deixar de reconhecer que 
Senador Nelson Carneirb. V. as suas iniciativas se têm di­
Ex~ t_em ,dado tudo de si para racionado realmente para o in­
cum~::rr·i r exemplarmente o manda- teres se do povo bras i 1i ense. 
to que lhe foi conferido pelo Melhor seria, evidentement-e, 
povo brasiliense. Há poucos que ele tivesse chegado ao 
instan_tes, V. Ex 4 se reporta'Ja Palácio-do Buriti pela mani­
à disputa deste ano com a--e:- fe_stação do eleitorado livre, 
leição da Assembléia Distrital consciente e esclarecido desta 
e- 'a d.o_ novo Governador, carac-: cidade. Se isso -não ocorreu, 
ter:_j zar'ldo, po·rtanto, a autono- não podemo_s, porém, de i xar de 
mia política de Brasília e, reconhecer que o seu_trabalho, 
segundo_ expressão de V. A. a sua a tu ação, marcada por to­
pondo fim à bionicidade de go'""' das essas iniciativas, merece 
-vernos orrg-inários de mera no- também o reco-nhecimento -do 
meação do - Presidente da povo de Bras 'Í 1 i a. E V. Ex A 
Republ ic_a, No que tange à bio- sabe que _em outros Governos, 
nic_idade, y_. e;xA sabe que há também __ investidos pela bioni­
um?Z -traa i ção de 1 uta con:tra a çi dade, GovernoS a que __ v, Exn 
investidura, em_ qualquer man- serviu com brilho e clarivi­
dato eletivo, que não seja re- dência indiscutfveis. houve o 
alrilen-te peJa _força do, voto~ vicio de- origem mas nem por 
mandato de Governador, mandato isso deixaram de prestar, como 
de -Prefeito, esses têm de se é o caso de José Aparecido, de 
inspir-ar. têm de _se or-i~;~inar Wanderley Vallim e de Voaquim 
n?-: m.;;tnifestação -.do proprio Roriz, relevantes serviços ao 
p·ovo_. Por isso; no desempenho povo da Capital da República. 
do meu primeir_o mandato sena-
torial. ca_racterizei a minha O SR. PRESIDENTE (Oivafdo Su--
1 uta no :que diz respeito à au- ruagy) - A Mesa comunica ao 
tonomia po1ftica das capitais eminente orador que o temPo oe 
brasileiras, com a devolução V-. Ex 4 está esg-otado. Por gen­
dessa prerrogativa, naquela -tileza. não conceda mais 
época, a 18 milhões de brasi- apartes. 
-leiros, que era a quanto as­
cendia o eleitorado das capi­
_tais do nõSso E'_ai'~_. E.ntret.an;., 
to. __ se o atua 1 Governador de 
Brasília, cuja indicação 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Vou 
terminar, ·sr. Presidente. Des­
sa forma, não podere i -dar ao 
aparte do nobre Senador Mauro 
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Benevides toda a ext-ensão da 
resposta que eu gostaria. En­
tretanto, cabe-me agradecer a 
gentileza com que se referiu à 
atuação deste Senador. 

Concl u 1 nd_o., Sr. Presidente, 
cumpre-me assinalar que a mi­
nha consulta teve outro- méri­
to, que foi o de que o Tribu­
nal decidisse nos mesmos ter­
mos para os futuros Estados de 
Rara i ma e Amapá,- ta 1 como eu 
consultava com relação à si­
tuação do Distrito Federal, 
alegando justamente, como eu 
alegava, que o mandato dos a­
tuais ocupantes desses cargos 
não justificava uma i.nvasão de 
dois meses e meio no mandato 
dos futuros mandatários. por­
que, no seu caso, não havia um 
mandato mas L!ma nomeação pura 
e simples. Com isso, a bioni­
cidade desaparece, não apenas 
no Distrito Federal, maS tam­
bém em Roraima e Amapá. 

Isso é triplamente gratifi­
cante para est·e ve-1 ho Senador, 
para este velho lutador da de­
mocracia, para este velho lu­
tador da autenticidade do voto 
popular. 56 acredito em demo­
cracia com o voto do povo. 

Enfim, com as instituições 
democráticas deste Pafs tão 
interrompidas, afinal. depois 
de tanta luta, de tantas in­
terrupções, de tanto Estado 
Novo; de tanto Estado Novíssi­
mo militar, faço votos que as 
institu-ições permaneçam, que 
as _1 nst, tu i ções não sejam in­
terrompidas a cada duas gera­
ções, ou a·té menos, dentro de 
uma mesma geração. A minha 
própria geração já as teVe in­
terrompidas duas vezes, pelo 
Estado Novo e pelo Estado 
Novissimo. 

Faço votos que as futuras ge­
rações se beneficiem de ihsti­
tuições democráticas realmente 
livres e duradouras. 

Com isso, emociono-me ao pen­
sar que este Pais adquire to­
das as condições para se tor­
nar a Pátria com que nós, os 
democratas, sempre sonhamos. 

Era o que t-inha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFE­
RE O SR. POMPEU DE SOUSA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

Parecer n~ 8.948/AJA 

Consulta n~ ii.234 -Classe 
10a Distrito Federal­
(Brasflia) 

Relator: Exm~ Sr. Ministro Pe­
dro Aciol i 

Interessado: Senador Pompeu de 
Sousa 

i. E 1 s o ·cerne da consulta do 
Senador POmpeu de Sousa. 

_ a) 11 0 mandato de i gua 1 

11 § 3~- -Os mandatOs dos Go­
vernadores e dos Vice­
Governadores eleitos em 15 
de novembro de. 1_986 termi­
narão em 15 de março de 
i 99i." 

5. É regra elementar de her­
menêutica que as exceções de­
verão -ser i nt~lrpretadas 
restritivamente. 

- duração a que se refere o § 
2~ do art. 32 é o mandato de 
quatro anos, com a posse em 
1~- de janeiro, conforme ex­
plicitao art. 28, de caráter 
permanente? Ou o Governador 
do Distrito Federal também 
deverá tomar Posse em i5 de 
março-, como es"tá expresso no 
§ :3A do art.-4A do Ato das Assim sendo, o disposto na 
Disposições Constitucionais norma transitóri'a acima trens­
Transitórias? Qual será a erita não pode ser aplicado ao 
data da posse da primeira·o;strito Federal e aos antigos 
bancada eleita para a Câmara Territórios de Amapá e Rorai­
Legisl~tiva do Distrito ma, uma vez que estas unidades 
Federal? A pergunta deve-se federativas têm Governadores 
ao fato de a Const-ituição não nomeados. pelo Presiden_te- da 
ter disp-osto expressamente República. E a disposição 
sobre a matéria."; transitória aludida refere-se, 

_ b)_ "Em sitUação análoga 
estão os Estados de Roraima e 
Amapá~---- A def1nição do TSE 
quanto ao· Distrito Federal 
apí i ca·-se também aos ex­
Territórios?" (fl. 3). 

2. Preliminarmente, deve a 
consulta ser conhecida por 
esse colen-do Tribunal Superior 
Eleitoral, eis que diz respei­
to a situações que abrangem 
mais de uma unidade da Federa­
ção e estão a exigi r soluç'ão 
uniforme. 

3;- No mérito, diz a Consti­
tuição Federal em seu texto 
permanente: 

"Arf. 28. A eleição do 
Governador e do Vice­
Governador de tstado, para 
mand~"to -de quatr~ anos, 
realizar-se-á noventa dias 
antes, do térmfn_o do manda­
to de seus ante-cessores, e 
a posse ocorrerá no· di a 1 ~ 
de janeiro do ano 
subseqüente, observado, 
quanro ao mais, o disposto 

- . no art. 77. · ~ 

Art. __ 32. o Distrito Fede­
ral, vedada sua divisão em 
Município, reger-se-á por 
lei orgânica, votada em 
dois turn·os com interstís­
cio mínimo de dez dias, e 
aprovada por dois terços da 
Câmara LeQiSlatiVa. que a 
promulgara, atendidos os 
princípios estabelecidos 
r19Sta Const i tu i~ção. 

§ 2~ A. eleição do Gover-­
nador e do Vi ce-G_overnador. 
observadas as regras do 
art .-~77, e dos Deputados 
Distritais coincindirá com 
a dos Govérnadores e Depu­
tados- Estaduais, para man­
dato-de igual duração." 

-4. Por seu turno, o § 3~ do 
art. 4~ do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias 
es tabe 1 ece·: 

apenas, aos Gover-nadores e 1 e;­
tos em 15 de novembro de 19_86 
e sua teleologia é a de pre­
servar a integralidade do _man­
dato de quatro anos cu_jo._iní­
cio se deu com a posse em 15 
de março de i987. 

'6. Há, pois, de prevalecer, 
quanto aos futuros Governado­
res do Distrito Federal, do 

-Amapá e de Roraima, a serem 
eleitos neste ano de 1990, a 
dªt~ de 1~ de janeiro de 1991 
como a data em que devem tomar 
posse, sob pena de se descum­
prir o mandamento constitucio­
nal expresso no art. 28. 

Outro ãntendi menta acar-retárá 
a redução do mandato dos elei­
tos, sem a indispensável e' an­
tecipada previsão constitucio­
nal, como a existente para os 
governadores dos demais 
Estados-membros a serem elei­
tos em 1990, que terão o· man­
dato de quatro anos reduzido 
em dois mese-s e meio, por for­
ça do art. 4~, § 3~. do_Ato 
das Disposições Constitucio­
nais Transitarias. 

7. Resta, entretanto, a rele­
vante questão de se determinar 
a data da instalação da Câ~ara 
Legislativa do Distrito Fede­
ral e das Assembléias Legisla­
tivas dos Estados do Amapá e 
de Roraima. 

Não havendo norma espe_cíffca 
a respe1 to, há que se socorre_r 
da analogia, levando-se em 
conta dispos_ições _da_ Consti­
tuição- Federal em- tema de reu­
~iões do Congre§so Nacional e 
de posse do Presidente da 
República. · 

8. Se, norma 1 mente, as duas 
Casas do Poder Legislativo _da 
União iniciam suas reuniões 
anuais em 15 de fevereiro de 
cada ano (art. 57.- caput-,) 
com reuniões preparatórias 
desde o dia 1A de fevereiro 
(art. 57, § 4~) no primeiro 
ano de nova legislatura, 
constata-se, por outr-o lado, 
que o Presidente da República 
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toma posse em sessão do Con­
gresso Nacional (art. 78). 

Assim, é imperativo 16gico 
que a instalação do Poder Le­
gislativo anteceda à posse do 
Chefe do Poder Executivo. 

9. Da mesma forma, com_o a 
posse do Gove~nador a ser e­
leito, no corrente ano, para o 
Distrito Federal e ·para os 
dois novos Estados-membros 
deve ocorrer no dia 1~ de ja­
neiro de 1991, como já demons­
trado acima. conclui-se que a 
instalação do Poder Legislati­
vo respectivo já deverá ter 
ocorrido, para que, em sessão 
deste, se dê a posse daquele, 
nada impedindo, entretanto, 
que ambos os eventos ocorram 
no mesmo dia 1~ de janeiro de 
1991. 

Veja-se, a propósito, também, 
o art. 13, § 5~. do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias da C_o_nst_itu_1ção 
Federal, relativa à instalação 
da Assembléia do Estado do 

·Tocantins. 

10. Pelo exposto, opina o Mi­
nistérlo Público Eleitoral 
para que se responda à cunsul­
ta no sentido de que: 

a) o Governador do Distrito 
Federal, a ser eleito neste 
ano, deve tomar posse em 1~ de 
janeiro de 1991; 

b) a instalação da câmara Le­
gislativa do Distrito Federal 
deve anteceder à posse do Go­
vernador, nada impedindo que 
ambos os eventos ocorram no 
mesmo dia; 

c) o di_sposto acima aplica­
se, também, aos Estados do 
Amapá e de Roraima, em face da 
similitude das situações. 

Srasil ia, 7 de agosto de 
1990._ -Aristides ~unqueira 
Alvarenga, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

Durante o discurso do 
Sr. Pompeu _de So-usa, o Sr. 
Alexandre Costa, 2Q Vice­
Presidente, defxa a cadeira 
da presidência, que é"bcupada 
pel_o Sr. Divaldo Suruagy, 2Q 
Secretário. 

Iraque. faz-nos retornar nova­
mente à crise mundial energé­
tica, iniciada em 1971, que 
abalou a economia de todos os 
pafses, desenvolvidos ou não. 

Como se reCorda, nos anos 
c i ngOenta, man·i festou-se nas 
naçoes produtoras de petróle_o 
a tomada de consciência de que 
haveria, em breve, um fim das 
jazidas existentes e que era 
necessário frear a ação e a­
tuação das grandes companhias 
petrolfferas. 

-Daí surgiu a OPEP, congregan­
dp os países produtores de pe­
tróleo, objetivando _j_nstaurar 
uma política cpmum. Entre os 
cinco signatários do -acordo 
inicial, encontravam-se os 
dois atuais países em confli­
to, o Iraque e o Kuwait, além 
da Ará,bi a, Saudita. do I rã e da 
Venezuela. 

Os acordos assinados em ~erã 
e depois em Trlpoli, em abril 
de 1971, entre os membros da 
OPEP e as companhiaS de petró­
leo, geraram a impressão de 
que a crise estaria 
contornada .. Entretanto a deci­
são do Governo dos Estados U­
nidos, em agos\o do mesmo ano, 
de-suspender a conversibilida­
de do dólar em ouro, resultou 
no infcio de um novo cisma no 
mundo: a desva 1 o r 1 zação do 
mesmo e a implicação no preço 
do petróle_o, fixado naquela 
moeda. 

A reação da OPEP e das compa­
nhias de petróleo não se fez 
esperi:fl". -A cada desvalorização 
do dólar refletia-se na alta 
do barril do petróleo. 

A Guerra Árabe-Israelense de 

f~~6b~~ó~~ ~~7~e~rófeo~m~~~~~~ 
tado pelos pafses árabes, mo­
dificaram a face do Mundo. O 
preço do petróleo que havia 
saltado de 1,75 dólares Fob no 
Golfo PérsicO, em 1972, para 
2.5 dólares em janeiro de 
1973, passou em outubro 2ara 
US$ 5, 1, el_evando-se em 1 de 
j_ane_i r_p de- 1974 para US$ 
11 , 6S,, gerando a c;: r 1 se mundi.a 1 
de que estamos lembrados. Em 
1978, num _segundo choque, a­
tingia US$ 17,20; em 1979, US$ 
23,50, e em 1980, US$ 32,00. 

O SR. PRESIDENTE (Divaldo Su- Os páfsBs SUbdesênVo_lvidos ou 
ruagy) - Concedo a palavra ao em desenvOlvimento como~ era­
nobre Senador Alberto Hoff- sil, que- não tinham recursos 
mànn, e con\,-1do o Senador Pom- para o pagamento a vista, fo­
peu de Sousa para presidir ram obrigados, cada vez mais, 
esta sessão, com o bri lhant1- a socor-rer-se do crédito ex­
smo que o caracteriza. - terno e aumentar o seu 

O SR. ALBERTO HOFFMANN ( POS. 
RS~ Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a Guerra do 
Petróleo, que eclodiu no Golfo 
Pérsico no início deste mês 
com a invasão do Kuwait pelo 

endividamento .. Basta lembrar­
mos, em relaçãO ao Brasil, que 
chegamos a dispender 50% do 
total da nossa balança de pa­
gamento, só na compra de óleo. 
Cabe ponderar que, em cada 
produto importado no comércio 
internacional, importávamos 
também a conseqüente inflação 

dos. países exportadores, au­
mentando mais a nossa. 

Acho oportuno rememorar, bre­
vemente, os acontecimentos 
paSsados. como um alerta, ante 
a crise mundial que se desen­
rola ainda, de forma 
imprevisível: a real iáade_ de 
um país que depende substan­
cialmente da importação de pe­
tróleo e o fato, novamente a­
larmante, da nova corrida do 
preço do barril, que passou de 
US$ 20,4,. no começo do confli­
to, sucessivamente, para US$ 
23,20, US$ 26,25, US$ 26,50 e, 
hoje para US$ 28,00. -

Urge. pois, que se considere 
não só a sangria a que seremos 
submetidos, o aumento da dfvi­
da externa _e os ref 1 ex os 
i nfl acionários. _ como ocorreu 
na crise passada-- ainda hoJe 
estamos pagando- mas, princ1-
palmente, a política que deve 
ser traçada no sentido não só 
da contenção_ do consumo, mas 
também das alternativas ener­
géticas, inclusive o Pró­
Alcool e outras formas de 
substituição dos derivados de 
petróleo ou de economia de e­
nergia, assunto que deixarei 
para outra intervenção. 

Esta nova conjuntura, ou mes­
mo a que vfnhamos vivendo, o­
briga a todos aqueles que têm 
uma parcela,de- responsabilida­
de no das ti_ no da Nação bras i -
leira a sugerir os caminhos 

__ que devemos percorrer, gover-
nantes, empresários e a socie­
dade em seu todo. para melhor 
equacionarmos os problemas a­
tuais ou anteciparmo-nos aos 
futuros, decorrentes da deman­
da dos combustíveis fósseis. 

Neste senti do, -V a 1 e 1 embrar 
que um dos setores de maior 
consumo é o de transportes de 
carga. No Brasil. lamentavel­
mente, por falta de uma cons­
ciência cívica e de uma polf­
tica governamental, os·stste­
mas de maior eficiência ener­
gética, o hidrovi.ário e o 
ferroviário, são os ___ que menos 
são utilizados. 

A conservação de energia, ao 
cont_rário do Brasi_l, é uma 
preocupação constante das na­
ções altamente desenvolvidas, 
que inve~tem em ferrovias e, 
princtpalmente, nos aproveita­
mentos múltiplos dos seus rios 
e lagos, transformando-os em 
vias navegáveis. 

Os Estados Unidos, a Rússia, 
a Alemanha. a França. a Holan­

-da, a Bé1gica, a Itália e to-_ 
dQs os demais países europeus 
têm e continuam dedicando 
grande atenção à melhoria dos 
seus cursos - d'água, 
canalisando-os, transformando­
os em hidrovias. interligando 
-bacias hidrográficas. inclusi­
ve através de túneis. Cada 
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bar~aQem que constróem não tem 
a un1ca finalidade de gerar 
energia, interrompendo, até 
multas vezes, uma via 
navegável, ou que poderia ser 
navegável, como ocorre em inú­
meros projetos brasileiros, 
mas fins multiplos. 

A água é uma riqueza Que deve 
ser aproveitada não só comO 
força hidráulica, pelo repre­
samento de um rio, mas como 
via navegável, planejando a 
localizaçao das barragens de 
tal forma que permitam formar 
degraus lfqufdos sucessivos e 
sucessivamente paSsíveis de 
transposição do patamar infe­
rior para o superior, através 
de eclusas, elevadores ou pla­
nos inclinados, que possibili­
tem navios ou barcos atingirem 
as cotas mais elevadas de uma 
bacia hidrográfica; ao mesmo 
tempo, planejaaas para o de­
senvolvimento da piscicultura, 
da recreação, da indústria tu­
rística, da agricultura, atra­
vés de canais de irrigação que 
levam a água às cUlturas, às 
pastagens, à alimentação dos 
animais de criação, ao abaste­
cimento urbano e industrial. 

Assim é feito pelas grandes 
naçoes, aprov~itando-se ao 
máximo os custos e os 
benefícios. É o exemplo que 
extraímos das pequenas, médias 
e grandes obras planejadas, e 
construídas por essas nações, 
como é o caso da interligação 
dos rios Reno-Ems-Danúbio, li­
gando o Mar do Norte ao Mar 
Negro, através de uma hidrovia 
de 3.500km, de fins múltiplos: 
as obras dos Estados Unidos e 
Canadá, ligando o São Lourenço 
e os Grandes Lagos: as obras 
que a Nação americana fez e 
vem fazendo no Tennessee, no 
Arkansas, no Missoury, Hidro­
.via Costeira que liga Nova 
Iorque à Península da -F"lôrida 
e daí, ao Norte, costeando o 
Golfo do México, passando so­
bre o Mississipi, indo até o 
Texas,· na divisa com o México; 
a canalisação do ~io Chio e a 
admirável transformação do 
Vale Imperial num tapete verde 
de produção agrícola, através 
da 1 rri gação·: os grandes ca­
nais de Israel, transformando 
desertos em áreas verdes e 
produtivas; os canais da Rús­
sia. ligando Moscou por um ca­
nal artificial, aos cinco 
mares: __ Bá 1 ti co, Branco, Negro, 
Cáspio e Azov, pelo Volga e 
pelo Don. São todos eXemplos 
admiráveis da grande visão po­
lítica e capacidade técnica.~ 
e e_sta não falta. felizmentê, 
à engenharia nacional, para 
orgulho nosso-, dos governan­
tes e técnicos daqueles países 
ou de consultores i~ternacio­
nais, como é o caso Ca própria 
engenharia nacional. 

Inquirimo-nos por que o inte­
resse dessas grandes nações em 

cana·lfsar os rios e utilizá­
los como vias ~avegáveis. 

A resposta é simples: além 
dos prO_vei_tos_múltiplos acima 
citados, o uso da hidrovfa re­
presenta, concomitant-emente, 
conservação de energia e cus­
tos unitários mais baixos, 
principalmente de produtos a­
grícolas· e matérias-primas, 
sinônimo de baixos preços, e­
levados volumes e pesos. Embo­
ra todos nós saibamoS disto, 
nunca é demais relembrar-, par­
ticularmente em face da reali­
dade nacional e eventual crise 
mundial internacional, a 
razão. Até um cego pode ver, 
ouvindo-a: a força de 1 HP 
desloca, na rodovia, 180 qui­
los; na ferrovia, 500 quilos; 
e na hidrovia, 4.400 quilos. 
Com um litro de diesel, um ca­
minhão transporta 12 
tonelaCas/Km; um trem, 123 
ton/km; e um barco 180 ton/km. 

Por ou_tro lado, enquanto que 
para o transporte de 1.000 to­

, neladas úteis, na rodovia, são 
necessários 30 caminhões, que 
tém ·uma vida úti 1 de ·10 anos, 
renovando-se aos cinco, total­
mente, na ferrovia são preci­
sos uma locomotiva e 20 va­
~ões, que têm· 30 a rios de vi da 
util, e a mesma tonelagem, na 
hidrovia, é transportada por 
um ún-1 co barco, que tem 50 
anos de v-i da út i 1 . A manuten­
ção da hidrov1a, por sua vez, 
é mais econômica do que a fer­
rovia e a rodovia. 

É uma simples equação 
matemática e uma mental1dade 
aberta e racional __ que leva as 
nações a-,-tamente desenvo 1 vi­
das, ihtel igentemente, a con­
tinuarem e a desenVQlverem o 
s_istema hidroviário, com as 
inovações tecn~lógicas que vém 
absorvendo através dos anos: o 
sistema integrado d-e trens e 
de barcaças, movidas por um 
único rebocador capaz- de 
·t"ransportar 30. o ao a 40. 000 
toneladas por vez; transborda­
daráS de.graneis sólidos e lí­
quidos, que permitem a carga e 
descar'ga direto das barcaças 
aos navios, ao largo dos cais 
de acostamentos; os navios­
cegonha, que guindam as barca­
ças para os seus porões e as 
descarregam no porto maritfmo 
de dest1no, segu1ndo daí, por 
vias interiores, a outros por­
tos servidos por hidrovias; 
os containers, que permitem a 
integração ferrorrodoviária e 
a possibilidade de entrega de 
mercadorias de porta à porta, 
além de outras mais, que sur­
gem dia a dia. 

É verdade que no Bras i 1 . -fe­
lizmente_,_ temos a T guns exem­
plos da inteligente aplicação 
dessa Política de Aproveita­
mento Integral das Bacias 
Hidrográficas. em grande parte 
graças à herança deixada pela 

saudosa Comissão Interestadual 
das· Bacias Paraná-Uruguai 
(CIBPU), que _tantos e re·l evan­
tes serviços prestou aos sete 
Estados que congregava, e, por 
extensão, à Nação brasileira. 
Basta lembrar os grandes _pro­
jetos de Iupiá e Ilha so-lteira 
que. no conjunto, constituem o 
Urubupungá e mais os de Sete 
Quedas ( Paranayara), ll ha 
Grande etc., no rio Paraná. 

Em primeiro lugar, quero des­
tacar o Estado de São Paulo, 
que sabiamente integrou à ge­
ração de energia das suas .o­
bras hidráulicas, construídas 
pela CESP, as eclusas de 
navegação. Nesta úl t_i ma sema­
na, ao fechar as comportas da 
última barragem do Sistema 
Tietê-Paraná, a de Três Ir­
mãos, com o Canal Pereira Bar­
reto, ligou definitivamente 
aqueles dois rios, por uma via 
navegável, que se estende até 
Itaipu, na Foz do Iguaçu e Ci­
dade Leste, antigo Porto Stro­
essner, no Paraná e Paraguai , 
e mais o Estado .de Ma_to Gros­
so, pelo- rio Paraná, de um 
lado e, no outro extremo, até 
São Simão, em Goiás, às mar­
gens do rio Paraíba, na divisa 
co-m Minas Gerais, que é al can­
çado ainda, na divisa com São 
Paulo, pelo Rio Grande. 

o ·exempl-o mais edíf-fcante da 
hidrovia Tietê_-Paraná é a per­
feita integração da Fepasa­
Ferrovias Paul1stas S.A, não 
só através da sua rede 
ferroviária, com o sistema 
hidroviário, mas também com ·a 
iniciativa privada, com produ­
tores e exportaoores, que não 
só vão utilizar a coordenação 
ferroviária-hidroviária para a 
impoctação e exportação, 
criabdo-se e completando-se, 
assiffi, verdadeiros corredores 
de exportação e importação, 
mas ainda vao investir, atra­
vés de. convén 1 os com a F epasa. 
na compra de locomo_t i v as e na 
construção de_ terminais de 
carga, em Santa Fé, Presidente 
Epitácio, Bauru, Colômbia, SU­
m~ré, Boa Vista, Sãb Paulo, 
entre o~tros; com as empresas 
de navegação, na transformação 
de material rodante, para o 
transporte de ensacados, em 
graneleiros,· reduzindo a movi­
mentação de carga· e descarga 
dos vagões e das barcaças: e 
com empresas industriais, na 
produção e adaptação do mate­
rial necessário na construção, 
com recursos próprios da lni­
ciativa privada, de. ramais 
ferroviários, que as integram 
ao Gran_de Sistema 
Hidroferroviário. Esse bem su­
cedi do casament·o- de i nteres­
ses, que é um verdadeiro exem­
plo para todos nós, e por isso 
merece ser ressaltado, vai 
propiciar, a partir de meados 
de 1991, que inúmeros produtos 
de exportação e importação. 
inclusive insumos, deixem de-
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fin1tivamente o caminhão, com 
uma economia de custos proje­
tada em torno·de 20%, à qual 
soma-se a de combustível. 

de um 1~do, pela Hiqrovia L~­
goa dos Pat.os-Gua 1 ba-..Jacu ,_ 
Ibicuí-Uruguai-EstUário do 
Pr.ãta-Paraná, .até a Foz do I­
guaçu e a Barragem de Itaipu. 

·outro exemplo é o do Riç Transposta esta, pelas ecl~sas 
Grande do Sul, que por si so prevfstas_~no ~_eu projeto, ain­
representa atualmente a pri-, da não executadas, estará li­
melra posição no Brasil na u-- gada, diretamente, à_ Hidrovia 
til1zação do_ transporte do, Paraná Superior-Paranaíba­
h1drovlár1o, com 50% da tota- Rio Grande-Tietê, ora concluf-
1 idade ·da carga, e que desde da; por Outro lado, pelo 
1961 elaborou o seu excelente Paraná-Paraguai-Cuiabá, Rio 
Plano Hidroviário, através dos Grande, Porto Alegre, Buenos 
grandes técnicos do seu não Atres e demais ciQades 
menos_ experiente Departamento intermediárias, ficam 1 igadas 
Estadual de Porto~. Rios e Ca- a Cuiabá pelo Paraguai, noutro 
nais (Deprec). E _verdade - trecho, a Cáceres, no Mato 
ressalte-se- não integrado à Grosso. 
Companhia Estadual de Energia 
Elétrica (CEEE), como tã:o in- Vej;:~;m, __ sr-. Presidente e srs~ 
teligentemente fez o Estado d_e Sen?lclOres·. que cenário magnf­
São Paulo e, em conseq"Oência, ficO as regiões continentais 
menos dotado de recursos. fnter1ores da América Latina, 

Os resultados estão af: SãO 
Paulo começou depois, e com a 
sua maior potencialidade eco­
nômica, hoje, _conclui a _cana­
lisação _de 700km do Tietê, 
integrando-o a uma hidrovia de 
mais de 2.000km de extensão; o 
Rio Grande do Sul madrugou 
mas, 'por f a 1 ta de recursos 
Pêra os investimentos, ainda 
nao concluiu a totalidade das 
obras de cana 1 i sação do Jacu f 
e Taquar1, previstas, como_ 1a 
etapa do seu magnífico Plano 

'Hfdr·oviário. De qualquer for­
. ma, mesmo com recursos escas­
sos, contudo racional e tecni­

. camente aplicados, permitem os 
admiráveis resulta-dos do uso 
parcial da Hidróvia Jacuf­
Taquar-·1--Gua fba-Lagoa dos 
Patos-Porto Marítimo de Rio 
Grande. unida. no Porto de Pe­
lotas, com a Hidrovia Interna­
cional Lagoa-Mirim-canal de 
São Gonçalo, num total atual 
de mais de 1 .OOOkm de vias 
navegáveis, da Bacia do Sudes­
te do Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Concqmitantemente com o tér­
mino àa construção do Ehtron_­
camento Hidroferrorodoviário e 
do Porto de Cachoeira do Sul, 
tãa importantes para incremen­
tar o uso da Hidrovfa Jacu i, 
nas condições atuais e o au­
mento de mais de dois milhões 
de toneladas transportadas, 
deve partir-se para_a_ 2~ etapa 
do Plano Hidroviárfo, com o­
bras de navegaÇão do rio Uru­
guai, a que me referi no meu 
pronunciamento do- dia 28 de 
jUnho últimó, com o apoio da 
iniciativa privada, que déve 
ser convocada pelos Presiden­
tes da Argentina, Brasil e 
Uruguai. 

Cana1isado o rio Uruguai, na 
3.>~.eúltima etapa, ligará a 
esta Bacia a Bacia do Sudeste, 
através do Canal projetado 
pela Portobrás, que ligará o 
Jacu i ao Ibicuf, afluente da­
quele rio. Aí, entãO, o Porto 
~o Rio Grande estará ligado, 

a.Pra_çadas pe 1 os canais 
hidroviários, que- vão propi­
ciar as Avenidas Industriais, 
os Cõrredores de Exportação e 
Importaç~o e o desenvolvimento 
dos atuais e novos núcleos po­
pu1 ac-i_ona i s, f i cando o homem 
lá no interior, em novos ní­
veis de qualidade de vida e 
bem-estar, livres da fuga para 
os_ grandes centros e a sua 
marginalização dos dias 
atuais. 

É a 1 nt_egração da América Me­
ridional que passo a passo se 
aProxima da sua concretização, 
trazendo o desenvolvimento e a 
melhoria das nações e seus po7 
vos __ irmanados . como exemp 1 o às 
discórdias de outros, na hora 
presente. 

Vejam "'-q~e co i nci dênc i a: a 
Guerra Oo Golfo Pérsico, a Ca­
na 1 i saçã~ ~ ~Oo Ti e tê avançado 
pelo Cam_inho dos Bandeirantes 
rumo a Goiás, a Minas Gerais e 
ao--Mato Gros_so e, finalmente, 
no Mato Grosso,· em Cáceres, 
extremo atual da integração, o 
sábio pronunciamento do Minis­
tro Ozires SilVa, da Infra­
Es_tru_tura, no dfa cinco do 
corrente, ao anunciar uma nOvà 
concepção de polftica governa­
mental, a da prioridade para 
as hidrovias e ferrovias, no 
setor dos transportes, ao 
afirmar: 

"Se continuar essa'pdlí­
tica suicida_ de só escoar a 
produção sobre- pneus, até o 
final _do _século estaremos 
loucos atrás dp óleo die­
sel, correndo _o_ risco de 
desestabilizar o mercado 
i nternac_i o na 1 . " 

Concluindo: 

"40 mi 1 qui 1 ômetros de 
hidrovias _ podem ser 
_viabi li:t;:~dos." 

É Uma nOva f i 1 osof_i a governa­
mental que merece_ os aplausos 
de_ .todos nós e_ que vem ao en­
contro daquilo que sugerimos 

sobre as obras de navegação do 
rio Uruguai, que se devem con­
cretizar através da iniciativa 
privada, ante a atual dificul­
dade financeira dos três 
países. São obras que urg_em e 
que darão pronta respostã ao 
desenvolvimento reg1ona1 e in­
ternacional, à economia global 
de combustíveis e à Jntegração 
da_ Bacia do Prata. 

srs. senadores, perdoem-me 
ter-me estendido · neSta 
matéria. Venho, ao final, com 
duas observações. 

Há, entretanto. pequenas me­
didas e obras, já projetadas e 
em andamento, que estao __ ;;10 a 1-
cance imediato das disponibi­
lidades e da decisão dó--Minis­
tério da Infra-Estrutura~ a­
travéS do Departamento Nacio­
nal de Transportes 
Aquaviários, para que alcan­
cem. tão logo sejam concluf­
das, maior conservação de e­
nergia e de consumo dO óleo 
diesel no transporte de gran­
des cargas_. 

Quero referir-me às obras ~a 
conclusão do Complexo 
Portuário de Cachoeira do Sul, 
às margens da Hidrovia Jacuí, 
em complementação ao seu En­
troncamento _ .. Hidro­
rodoferroviárlo, em execução. 

Permitam-me, s"r. Pres t dente, 
Srs. Senado-res, que eu -retorne 
em . outra oportunidade, não só 
para me pronuncfar a respeito 
do projeto referido ao final e 
em parti cu lar, como sobre o 
magno tema do aproveitamento 
das nossas r i cas. bacias 
hidrográficas_ ~m geral, e que 
serão um dos caminhos para a 
solução de grande parte dos 
problemas nacionais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

burante o Discurso do Sr. 
Alberto Hoffmann, o Sr. Di­
valdo _ Suruagy, zc 
Secretário, de.fxa a cadeira 
da . presfdêncfa, que é __ ocu­
p_ada pe 1 o _Sr. Pompeu .cte 
SoUsa, -312 seCretário. 

o Sr. Cid Sabóia 
-Sr. Presidente, 
vra para breve 
pe1a Liderança do 

de Carvalho 
peço a pa1 a-' 
comunicação, 
PMOB. 

O SR. PRESIDENTE (PomPeU c;!_e 
Sousa) - com a palavra o nobre 
Senador: 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMOB -- CE. Como líder. Para 
uma comunicação.) - Sr. Presi-_ 
dente, Srs. Senadores, com 
muita tr.isteza lemos nos jor­
nais. a po_stção de uma das pes­
soas mais expressivas do Go­
verno, visando à ·extinção da 
Superintendência de Desenvol­
vimento do Nordeste ~ §ud~ne. 
Na verdade, esse Orgao e da 
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maior importância para todo o 
Nordeste bras i le1 ro, __ é uma Su­
per i ntendênc_i.a i mprescí n_dível , 

pugna-c;ão de s_ua·- Candi clãtura, 
com a qual não conco~do. 

e não causa espanto que, nesta O Sr. Carlos Alberto 
hora, o Governo esteja preocu- - AQI'-adeÇo à V.- EX:Jl- Sua _gelie­
pado não c_om o que a Suóene ros_l dade para com O meu E""Stado 
pode fazer, mas com o número e também para comigo. 
de seus funcionários. Dizem O$ 
jornais que esse cidadão, cujo =-o-=---sR.-CID SABÓIA DE CARVALHO 
nome me foge agora à mem6r1a, -- Extin~uir a Sudene é impos­
estaria desejando substituir a sfvel, e um sonhO louco. é uma 
Suden_e por um mini-órgão, se- coisa sem pé~ nem cabeça. No 
diado em Fortaleza, no nosso Gove~no Sàrney, várias vezes 
Estado do Ceará, com apenas -15 es.'fivemos <=!QUi, nesta tribUna, 
funcionários. Significa __ dizer pãra- defender o DNOCS. Quer-iam 
que os demais f_uncionár1os da acabar com o DNOCS, custasse o 
Sudene, para seguir a tendên- que custasse. Neste novo Go­
cia nazi-fascista do Governo, vernO_é ·com a Sudene. -Agora, 
seriam dispensados, demiti _dos, as- preocupações para d1 mi nu i r 
exonerados, receberiam aquilo os gastos com os Estados do 
que o humor popular chama de s_ul não são declaradas. Nin­
"bi lhete azul". E é o que tem 'guêm- conhece essa preocupação 
acontecido, exatamente, no do atual Govern_o da República, 
Bras i 1 , n_j nguém sabe. 

Hoj_e, estivemos na CPI que Por isso, venho à tribuna di-
investiga a Reforma Adml n1 s- zef _- e~: o Senador Mauro Bene­
tra ti v a, ou v indo o Pres í dente vi des já f a 1 ará a respeito: as 
da C a i xa Económ1 ca Federa L~ ZPE, que foram a grande con­
E-spanta-nos o entusiasmo quase quista -do Nordeste, nunca fo­
infanti 1 desse a_dministrador, ram assimiladas pelo Deputado 
acossado pelo noQr:e Senador José Serra, nem por ; luStr_es 
Jutahy Magalhães._ E como se um Par 1 ame_ntares de São Paul o, do 
enorme lobo estivesse acossan- Ri_o de Janeiro, do Rio Grande 
do um humilde animalzinho, do Sul etcL Neste Governo, 
desses da nossa fauna, que, no triunfou o veto à existência 
entanto, como .. defesa, das Zonas de p·roceSsamentb · de 
respondia: "Viva o Brasil! Exportação. Fa1ava-se que era 
Viva o Presidente Collor! Viva o- -para1SO do contrabando, 
o estado de coisas a tua 1 ! " A- f a 1 ava-se que era isso, que 
quele entusiasmo, digamos. to- -era-- aqu1lo, mil teorias! o_ no­
talmente solto no espaço e no bre Deputado José Serra chegou 
tempo, porque sem uma funda- a publicar um trabalho, aliás 
mentação mais sér1a; um ufa- -bem es_c_rito, mas cõm poucos 
nismo destituído de qualquer fun-damentos, porque, S. ExA, na 
alicerce, de qualquer base. 'A vertlade, não conhece o Nordes-
1 t nha é esta. e d1 zer: o- P 1 ano "te e ta 1 vez não conheça -também 
é i mex f v e 1 vamos ma 1 s à esse prob i ema do F í sco. Mas a 
frente: demitam_ mais 10 mil; o ver~ade é que as ZPE chegaram 
Plano é imexfvel - aumenta a ao momento final sem que tam­
fome do povo; o Pleno é imexí- bém se entenda a razão de mu­
vel - -1 iquida adquirentes da dança de posição em espaço tão 
casa própria; o. Plano é i mexi- curto, em ·espaço·tão breve. 
ve 1 - esquecemo-s a inflação,-
faz de conta que não existe, A minha palavra, Sr. Presi­
deixando os serv1d_ores fede- dente, é de defesa da Sudene, 
rais ao desamparo de- qualquer defesa dos seus funcionários, 
reposição em seus vencimentos. defesa do Nordeste brasileiro, 
Vi v a o Bras i 1 r E a fome que se defesa· da rea 1 i da de 
alargue e a fome que aumente! not"destlna. Este é--:--um-- pedaço 

i mport.ant f ss 1 mo do Bras t 1 . E 
o Nordeste sempre foi não podemos ter desprez_o para 

discriminado. Há poderosas ex- _com es:sa gente e par'a co_n:t-e_$Se 
pressões da RepUbl i ca _que não povc.o 
engolem a existência do 
Nordeste, Pelo gosto dessas Sabe V. ExA, como bom cearen­
pessoas a Parafba 1a para o -§"e; nobre Senador Pompeu de 
inferno; ta 1 vez o Cea-rá fosse- Sousa, que nos preside neste 
para o purgatório. Mas a ver- momento. __ que _no _Nordeste houve 
dade é que o Nordeste seria um verdadeiro_genocídio: a fo­
vendtdo_, _como um imbecil da me, irresponsavelmente permi­
pátr i a já chegou a propor. ti da pe 1 os Governos que. se su-

c~deram; a fome, com a qual 
O Sr. Carlos Alberto- E o conviveram os que dirigiram 

Ri o Grande do Norte, nobre Se_- esta Repúb1 i ca; a fome,__ que ~ 
nadar, iria para onde? não foi combatida devidamente; 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- E_u o 1 evar i a par _a o céu, mas 
o Collor talvez mande para o 
inferno_também, eu o levaria 
para o C_éu, com V, Ex a dentro, 
principalmente depois da im-

as secas~ que não_ ti veram um 
planejamento- muito- correto. _E 
apesar da Sudene ,_ apesar do 
DNOCS, O- drama a inda fõ i mui to 
grande-. Agora, tiremo$ -desse 
quadro o DNOCS, a Sudene e ou­
tros beneficios porventura e­
xistentes naquela pa~te do 

País, então,-·-é pos'sivefl imagi­
nar o que ter1a ocorrido se no 
cenário não existiss·e um Banco 
do Nordeste, em cuja extinção 
também já se pensa. Se não--ti­
véssemos a Sudene e o DNOCS, 
não sei o que teria acont~ido 
ao Nordeste brasileiro. 

Infeli~. jaéis essa de extin­
ção da Sudene. 

Mas o problema é modj smo, o -
-Bra~11 é o Pafs da moda, há 
sempre moda, sempre mod_i smo; o 
modismo atual é o funcionário 
público que deve ser combati­
do, deve ser exterminado; de­
vem- dar - raticida ao 
funcionário público! Lemos os 
jornais e vemos que atacam os­
funcionários desta Casa e da 
Câmara. atacam ~Odes os 
f une i onár i os, como se o Es "ta do 
pudesse ex-i s"t 1 r sem a pessoa 

_humana. 

--Isso é um sonho presidencial 
QUe 1eva·ao pesadelo" âo povo, 
principalmente ao pe-sadelo dos 
servidores __ públicos. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, faço um apelo para que a 
idéia de extinguir a Sudene 
não_ prospere, porque é mais 
uma enor~e demagogla a ocüpar 
o cenário--na-cional. ___ _ 

Era o que tinha a dizer, s~. 
Pres1dente. 

COMPARECEM _MAIS os 
SENADORES: 

Gilberto Miranda Aureo 
Me 1 lo - Renal do Aragão João 
Menezes - Carlos Patrocfnio ~ 
Mauro Benev-ides - Car 1 os A 1-
berto- Divaldo Su_ru-agy. 

O SR. PRESIDENTE - (Pompeu de 
Sousa) - Nos _termos - do Art, 
174 do """Régfménto Interno; não 
há matéria em_pauta na Ordem 
do Dia. -

O SR. PRESIDENTE -- (PompeU de 
Sousa) - O Senhor Presidente 
da Repúbi fCa editou a Medida 
Prov1s6ria n~ 207, -de 13 de 
agosto de 1990, -~ue 
"estabelece regras para a 1:1-' 
vre· negociação de reajuste· das 
mensalidade~ escolares. e dá 
outras providências", 

De acordo .-com as indica-Ções 
das L i der_anças. f i ca a_ss 1m 
constituída a Comissão Mista 
1 ncumbi da de em i t 1 r_ parecer 
sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

João Calmcin 

Nabor Júnior 

Mauro Benevides 

Jorge Bornhausen 
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Pompeu de Sousa 

José Paulo 61so1 

Antônio Luiz_Maya 

Suplentes 

Gilberto Mirãnda 

Ronaldo Aragão 

Cid Sabóia de Carvalho 

Odacir SoareS 

Chagas Rodrigues 

Affonso Camargo 

Alberto Hoffmann 

DEPUTADOS 

Titulares 

Ubiratan Aguiar 

car 1 os Sant 'Ann·a 

Paulo Sidnei 

Sandra Cava1can11 

Eraldo Tinoco· 

Hermes Zanet í 

Oswa 1 do A 1 merda 

Suplentes 

Rl ta Camata 

DéliO Braz 

Harlan Gadelha 

José QueirOZ 

Christóvam Chiaradia 

Anna Maria Rattes 

Mozari ldo Cavalcanti-

De acordo com a Resolução n~ 
1, de tsas-CN. fica estabele­
cido o seguinte calendário 
para a tramitação da matérla: 

Dia 16-8 Designação dà co-
missão Mista 

Dia 17-8 Instalação da C_o-
missão Mista 

Até 21-8 Prazo para rece-
bimento de emendas. Prazo para 
a Comissão Mista emitir opa-­
recer sobre a admissibilidade. 

Até 29-8 ~ Prazo 
Comissão Mista. 

final da 

Até 13-9_ ..... Prazo no congres­
so .Na c i ona 1 • 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para uma comvnicaçãQ. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)_,- Conçedo a. palavra ao 
nobre Senador~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
gostaria de trazer ao conheci­
mento do Plenário telex que 
recebi da Diretpria da Asso-

__ c'fação- dos Engenheiros -da 
Petrobrás, com -o seçuinte 
teor: 

Ao 

Senador Jutahy Magalhães 

Em declarações ao 

l·ornal O Estado de S. Pau­
o .-publicadas no dia 5 de 

agosto,-pág-fna·s, a Minis­
tra Zélia Cardoso de Mello 
advoga o fim do monopólio 
estatal do petróleo. segun­
do ela condição necessaria 
para a modernização do 
Bras11, 

Esta posição da Ministra 
-é uma afronta ao prfncfpfo 
constitucional do monopólio 
ao petróleo, votado demo­
Cr-aticamente, fruto de con­
senso suprapartidário. O 
Presidente da República ao 
ser empossado no Congresso 
Na c i o na 1 jurou defender. 
cumprtr e manter a consti­
tuição e, como Governador 
de Alagoas e posteri.ormente 
como candi~ato, assumiu, 
publicamente, compromisso 
com a preservação do 
monopório. -

Na mesma entrevista a Mi­
nistra afirma que o reajus­
te das ta r i f as 'e preços pú­
blicos nada resolve só con-

- -'frib_uindo para aumentos de 
salários totalmente indevi­
dos e aumento nos custos 
das obras. 

A Ministra e o Governo 
Collcir- repetem o procedi­
mento do Governo Sarney e 

. .do.----M.tni stro Dornelles con­
gelando os preços dos deri­
vactos de petróleo gue, des­

_de 1 õ- -de março __ t i.veram rea­
justes total inferior a 
nove por cento. No período 
a taxa. de câmbio variou 
cerca de oitenta por cento 

-e os --preÇos _do petróleo im-
-portado, saindo de uma fai-
xa d~ US$ 16,00 a US$ 18.00 
Por· barrfl, já atingiram 
patamares entre US$ 26 a 
US$ 28. Mantida esta situa­
ção a Petrobrás entrará em 
colapso nos próximos meses. 

com a c r i s_e no O r i ente 
Mé_dio~ o Pais poderá ter 
gastos adLcionais de US$ 2 
bilhões/ano com a importa~-
ção ae petróleo, 
conseqüência da 
irresponsável e impatrióti­
ca política do Governo Sar-

ney que reduziu a capacida­
de de investiment·o·--.-- da 
Petrobrás. Tudo indiCa que 
a Ministra pretende dar 
continuidade a esta po-1 fti­
.ca insensata. i nút i 1 e 
1 nacei tável. 

Finalmente, a MiniStra 
refere-se aos trabalhadores 
da_ Petrobrás de forma 1 n­
justa. Rrocurando incompá­
tibi11zá-1os com a opinião 
pública, afirmando que ga­
nham salários de Primeiro-­
Mundo embora no Terceiro 
Mundo. Na verdade, os pe­
troleiros estão sem qual­
quer reajustes, há 5_ meses, 
submetidos, como a imensa 
maioria dos trabalhadores, 
ao infquo arrocho salarial 
imposto pelo Goverho 
Co 1 1 o r. A dema 1 s os 
salários dos petroleiros 
são de três a cinco vezes 
inferiores aos dos tfaba-
1 hadores em _empresas petro­
líferas do Primeiro Mundo. 

Em face do exposto ·soli­
citamos de Vossa Excelência 
convocação urgente da Mi -­
nistra, para depor na CPI 
dá Petrobrás, exigindo da 
mesma urgentes esclareci­
mentos sobre _o assunto. 

Atenciosamente, - Direto~ 
ria da Associação dos Enge­
nheiros da Petrobrás -
AEPET. 

A parte da entrevista da Mi­
nistra: Zélia Cardoso de Mello., 
referida neste telex. a O Es­
tado de s. Paulo, sobre as 
contenções é a segufn~e: 

11 Estado 
ta r-i f as será 
instrumento 
inflação? 

A contenção de 
ut'ill2;ada como 
de combate à 

Zélia - Eu g·ostaria de 
rejeita r esse argUménto, 

-- que é freqüente, lembrando 
o seguinte: as estatais, 
durante todos esses anos, 
tiveram os maiores aumentos 
salarial~ concedidos no 
Brasil. E por isso que eu 
acho que tem de privatizar 
tudo. Gostaria, inclusfve, 
que o Brasil se modernizas­
se no sentido de acabar com 
o monopó1io da Petrobrás. o 
func-1 onári o da Pe-trobrás é 
um privilegiado. Ele é_stá 
no Brasil e tem salários e 
beneficios de Primeiro 
Mundo. o que acontece e 
por isso é que sou a favor 
de privatizar tudo~ é que 
nas estata.is, infelizmente, 
aumento de tarifas nunca 
m_el horou o lucro das empre­
sas. mas tem duas 
repercussões: primeiro, au­
mentos de salários absolu­
tamente indevidos e. segun­
do, aumento nos custos das 
obras. r.- " 
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Acredito, Sr. Presidente-. não 
seja necessário faZér nenhum 
comentário a respeito desta 
matéria, se as pr'6pr-1ãS paTa­
vras da Sr~ Ministra dizem 
tudo. Diz S. Ex~ ~ue é preciso 
privatizar tudo, deve estar 
pensando na Vale_do Rio DOce, 
deve estar pensando no Ban~o 
do Brasil e em todas essas em­
presas _estatais. Então, o que 
dizer? Tudo aquilo que 
f a 1 á vamos, há a 1 gum tempo, 
está sendo concret 1zá_do, · a 
cada dia, mostrando o verde­
dei ro pensamento .de quem go­
verna o Pais. 

outro assunto me tr~fz- à tri­
buna, Sr. Presidente. 

Quem quer se detenha na 
análise isenta do desempenho 
do P 1 ano EconOm i co dO a·tua 1 
Governo. certamente concluirá 
que as medidas até agora pra­
ticadas não ofereceram Os êxi­
tos proclamados- tão distan­
ciados _se encontram do nível 
de sacr1ffcios exigidos da so­
cledade -, e que não há justo 
motivo para _aguardar o futurO 
próximo sequer com m1nimo 
otim1smo. 

Em abono desse diagnóstico, 
estudos promovidos pela Fede­
ração das Indústrias do Estaao 
de São Paulo- Fiesp, concluf­
ram que "a economia brasileira 
caminha rapidamente para- uma 
crise r"êCessiva dê proporções 
a 1 tamente preocupantes"_. con-: 
forme sugere O- Indfcador ão 
Nível de Atividade Industr1âl 

INA, apontando_uma queda de 
mais de t5% no nivel da _produ­
ção, quando comparados-os nú­
meros relativos ao mês __ de a­
bri 1 deste e do __ ano páSSado; 

A pesquisa acrésCêhta oue tâ1 
índice aponta s1gn1ficátfva 
inflexão do percentual de mar­
ço, demonstrendo o grau- de de­
saqueei menta da econó~1a entre 
aquele mê_s e o encerramento do 
semestre, Portantõ.- os Sinal 1.:.: 
zadores da aueda da atividade 
industrial configuram, segundo 
a Fiesp, "um nftldo quadro de 
recessão e de desempfégó•, 
frustrando as __ eXpectativas 
quanto à reversão do quad~o 
recessivo detectado -na admt­
nistração anterior. 

De fato, quando __ era esperadó 
o revigoramento do processo 
produtivo, a ~ealidade termi-­
nou por demonstrar que, aõ re­
vés, adotaram-se opções -reves­
tidas de mui to ma1 s __ drást fCa 
compressão da ativfdade eConô­
mica, sem que a autoridade pú­
blica, quanto a isSo _quest1o­
nada, reconhecesse aue no'ras­
tro- de suas inicfat_ivas a so­
ciedade enfrentatfa ·uma série 
de terrfveis seqüelas, _entre: 
as quais o .-.represamento das 
tarifas. a quebra das empre­
sas, a defasagem doS salários, 
a di_mi nu i ção das exportações e 

o·aumentó exacerbado das taxas 
de deSemi?reQo_. 

Bastam apenas duas breve$-Ob­
serYações, referentes aos Sal­
dos da ba 1_ an~a comere i a l: e- ao 
mercado _da mao-de-obra, para 
cOhf.ifrilar ;eomQ as medida~,~re­
cessfva_s provocam o decl l_nlo, 
em -caaeia, dos fndlces qúe a­
-põntam o_ gr:;:tu_~de_ vt tal__ i dad_e da 
atTvidadé éconômica. . = --- -

Está prévi s~tã, P~rá. ·a§te_~:ano, 
-uma ·peraa de 60(} m11 h_õe$~ ___ de 
dólares, .decorrente âa queda 
acentuada das expOrtações de 
suco _de __ lç,ranja e _da SOja, 
além .d_e--outros 400 milhões_ por 
conta do térm1 no do .AcordO~ -Jn­
ternacional do Cafe, _ segundo 
ao analisar o balanço cómer­
c1al do Pafs no último mê!;!.., .de 
j un~O. ~=-----

De àCOi--dó-com os dados di-vul­
gados,_ as exportações to~ªJi­
:zaram, no semestre_,_ 14.St4~.J:~_l­
lhõés õe dólar~s. indicando 
~edução 9e 11.~4 ~m reJa~~o a. 
1gual per1odo ~o ano pas$?do, 
p"ãrã utn total de 8.7t_3 __ pi_lf:lões 
de Oó18res de importações_L ___ ou 

o desemprego global no Pafs é 
de cerca de 12%,_ signifi_c;ar:rdo 
que a mílhões de pessoas estão 
hoje desempr_egadas. 

t_ de se concluir. à vista 
desses_ informes,_ que_ a redução 

.. da_ atividade industrial, pro­
movJda_ ~=:teJ o Governo como 
indispensável à contenção in­
f 1 acionária~_ expande çoose­
qüênci as negat_i vas p.;~ra ou_tros 
amplos setores sociais e eco­
nômicos, d9sde os que antece­
dem a elaboração do produto -
matéria-prima, fornecedores, 
infra-eStrutura fabril -, ~té 
os qye a s.vce9em_~.:-9istribut­
Ção_.--co~~_:cia1 ização etc. 

AS aUtOr i dadas dá área econô-­
mica Hão poderiam ficar i_munes 
às .sq~brias perspectivas da 
indúst·ria nacional, ãnte esse 
contexto. o -pr6pri o Pres f de.t1te 
da Rep_úbl ica, ao p~onunc1ar-se 
sobre os cem d_i as de seu Go­
verno,_ anunciou a definição 
das linhas principais das po-
1 ítica§>_JDdustr_ial_ e de comêr­
cio exterior, V1sando ao de­
senvolvjmehto econôm1co e à 
"incorporação do eras il ~o 
mundo mbderl)o" . 11:8% · na mesma comparação, 

asstnalando-se em junho_ uma 
queda de--1_5 ,6%, ou menos _1 ~.352 
bi1hão ae~_dólares: No total, Daf- a edição daS "Diretrizes 
hou\le_ queda de 43,5% no.semes- Gefais para a Polftic;a __ Indus-­
tre. relativamente ao mesmo trial e de Comércio Exterior:-" 
período- do ano de f989, e re- qUe, à semelhança do II Plarló 
tr:ai;ão_ de 32, 1% no m&s de - ju-- _ Na c i o na 1 _ de Desenvo 1 vi menta. 
nho, em_re1ação a maio. d.e _1974, busca definir, d_e 

forma _ global, ·as êóndições 
Q __ ~:coõiProme:t"i menta .-da~ expor::-- básicas- para uma nova estrat·é.;; 

taÇões,. _·àss.ina1ado pela pl!;"!rda gia. industrial _e tecnológica, 
de ·1- bilhã-o de dólares no---se- centra-lizada no aumento da e­
mestre,r:-ecém-findo.- 256.:~.mj- tlC:fên_ci_a na produção_e.come~­
lhô~s "'ô~ dó]_áres, .§!m ju~Jiõ -. cfariZação de bens~e setviços, 
con~Nfrou-se nos setores. de mediante a mOdernização e.re­

. pr-odUtós- 1haustrta1 i:zados·~- de estruturação do parque 'i naus­
modo especifico entre qulmi- trial . 

. cas,, _material de "t.ranspo_r:-te, 
instflirifêrtta1 · inéCâniCó ' -e Expl.iéàril as referidas autor i_~ 
c~ 1 ~ados. - ___ Oades t~ue a_- nova po 1 í ti ca tn-

dustrial será implementada me­
QUanto à ocLIPaÇ:ãó dos tr·S-ba:... di ante a obser_vânci a de um- e'­

lhadora_s, há eouc-o refer_idã, leflCCL_.dE: estrâtégias-. de Onde 
os.· números nao sãO, da·mesma se destacam: -
forma. t'l'ãdã annnadores' -uma 
vez qUe as -peSQUisas~ d8- Secre- --a . redução da -proteção 
taria Nacional do Trabalho a- -tarifár_ia, a ex~inc;ão ae···: in­
póntain para _a ocOrrência do centivos e subs1dios indiscri­
ma.ior_ nÍ-\l.Sl de desemprego des- mina,dps, .o fortalecimento do 
dé 1986:- regime de concorrência e a 

cri ação de um mer-cado i ntérno 
Cbm __ efeito, os .cOhtrole:S'ao f!:!Bís competi"t"fvo; 

CadastLo Geral de Empregados. 9 
Oeserlipregãdos _- __ daquele _Q:r_g_ão - a .ré_estruturação da i ndús­
r_egi_stram _que_.: iJps cinco pri- tria, mediante 1n_stru_rnentos de 

- rilei""r'--os meses de "1990, a ofãrtã Cõordenação e mobi 1 i zação, 
de tfãêalno nó mercado forma1_ além de suporte creditfcio ~ 
sofreo _ _uma queda de _1 ,:99%, de .apoio -ã iryfra-estrutura 
eort-es-pondente- à- ext i_ nção;~de t~cno1 ógi c a; 
450 -mil ocUpações, atribufda 
"à adaptação_ trau_mática __ dos - Q incent1v9 __ Qa indústria, 
Setores ~~o-dutiv~s ao .P1ano mediante instrumentos de coor·­
econõmi.~o_ .- ,-, déri8çaQ_ e mobi 1 i_;;z:ação" além de 

sUporte: cred{i:ício e de apoio 
_Já o fueese, medfndo"-o ind:ice à in_fra=-estrutura tecnológica; 

-·de-desemprego ·pe1 o c r i téri o_ de 
amost-ra~em e_ a9rçmgendo - yma - :0 1 ncentivo dóS Segme-ritos 
F>opu1açao_-economlcamente At1va com potencialidade para a Cõm:. 

PEA~ estimada em 62 _milhões petição de preços_ de qual ida­
de tr_ábalhadores, calcula que de, e dos novos setores, com 
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vistas à especialização da 
produção-·; 

-a -exposição da indústria 
brasileira à competição inter­
nacional, precedida de plane­
jamento, a fim de_ possibilitar 
a inscrição da economia brasi­
leira no mercado externo, pro­
movendo a melhoria dos padrões 
de qualidade e preço e o. au~ 
menta da competição em setores 
industriais oligopolizados; 

-e a capacitação tecnológica 
das empresas nacionais, aptas 
a selecionar, absorver, melho­
rar oa desenvolver tecnolo­
gias, pela proteção tarifária, 
aplicada seletivamente, de se­
tores das indúStrias de tecno­
logia de ponta, não se contan­
do o apoio à -difusão das ino­
vações· entre os segmentos 
económicos. 

Com ênfase para a competiti­
vidade, em nível internacio­
nal, o documento prevê, entre 
outr'as amplas providências. a 
liberalização das importações, 
com o fim do controle e maior 
agilidade na expedição de gui­
as; alíquota zero para mais de 
300 produtos; redução do índi­
ce de naciona11zaçao para 70 
por cento; e, alíquota reduzi­
da para mais de mil produtos 
têxteis. -- -- -

Além disso, deseja-se promo­
ver a formulação -das normas 
sobre Informática, a revisão 
da Lei de Patentes. a insti­
tuição de novas· disposições 
sobre o financiamento do _co­
mércio exterior, a extinção de 
mecanismos de proteção ao pro~ 
duto nacional, a reversão do 
atraso tecnológico~ o controle 
dos monopólios e cartéis, 6 
estabelecimento de meios mo­
dernos para a atuação da in­
dústria farmacêutica nacionql 
e de propostas de alterações 
do código de Propriedade In­
dustrial, para o reconhecimen­
to de patente.s. 

Grosso modo, tal política" 
prescreve o aumento da produ­
tlvldade e a melhoria dos pa­
drões de Qualidade do Produto 
brasileiro, dotando-o de preço 
competitivo nõ mercado 
internacional. Prioriza o a­
vanço tecnológico e abre a e­
conomia aos investimentos do 
exterior, pondo --fim ao 
protecionismo. 

A indústria de confecções, 
por exemplo, depois de muitos 
anos de proteção alfandegária, 
deve enfrentar as conseqüên­
cias· da redução da a 1 f quota de 
importação de 85 para 50 po·r 
cento, determinada p~ra o se­
tor de vestuário, enquanto o 
segmento de fibras sintéticas 
será mais suscetível às medi­
das, em face da grande oferta 
do produto no mercado mundial. 

EstUdiosos do assunto identi­
ficam nessa po'l ftfca o rompf­
men_'to -de gestões di reei onadas 
à promo~ão industrial, que po­
dem, de um lado, criar benefí­
cios, 'mas capazes, por outro. 
de liqu_i_dar_ a -indústria 
nacional._Pressupondo a moder­
nização do parque produtivo, a 
Partj r_ _de _ importações de 
máqUinas, ·equipamentos. insu­
mos e tecnologias atualizadas, 
a nova política industrial é 
omissa quanto aos meios de sua 
própria ·viabilidade. 

-Ao que se sabe, somente o 
Plano Plurianual de Investi­
mentos para - o período de 
19$1/1995 trá definir as apli­

-cações de· r_ecursos púb 1 i cos na 
área de tecnologia, visando a 
~condicionar a indústria para a 
competição com os im-portados, 
1 tvres de restr-ições a parti r 
de 1994. 

Não bastasse isso .. ; o empresa­
riado teve grande parte do seu 
capital. sobretudo Cf de gt ro e 
o de investimentos, subtraído 
pe·1o Banco Central. Não tendo 
o que converter em moeda for­
te, como importar sem os dóla­
res -necessários, sem financia­
mentos inte-rnos e externos e 
sem haveres provenientes de 
exportações? 

Portanto, não é esperada, a 
curto--prazo, Que a 1 iberação 
das importações induza a com­
pra de máqUinas, equipamentos 
e insumos para a atualização 
do parque industr1al bras1lei­
ro. ficando limitadas as aqui­
sições aos produtos acabados. 
de luxo ou supérfluos, pelo 
comércio_. -Até mesmo a · moeda 
ext_erna. ~ue poder i a socorrer 
as empresas estrangeiras com 
aquel~ fjnalidade, fica retida 
na _origem à espera de melhor 
definição do plano econômico 
do governo. 

É inte~essa~te observar. nes­
se ponto, que a liberação das 
importações para todo o Pais 
vem atormentando os comercian­
tes clã Zona Franca de Manaus, 
que, asslm. perde o monopólio 
sobre a venda de 1.200 produ-· 
tos estran~eiros e al~uma par­
cela de seu faturamento anual 
de 700 milhões de dólares. 
Para o comércio importador da 
capital amazonense, há muita 
dificuldade para sustentar a 
competição com outras áreas do 
térritório.brasileiro. "se não 
mudarem as regras" . 

Para grande parte do empresa­
riado, a nqva _política pode 
anu1a_r o parque industrial, 
vfa desnac1onalízação de capi­
tais e sucateamento das 
máQUinas e equipamentos, ori­
ginando um desemprego j ama fs 
visto __ na história do País, e 
invalidando o esforço nacional 
do programa de substituição 
das importações, que envolveu 
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toda a sociedade nQ_década_ de 
70. 

Propondo-se a implementar õs 
setores industriais--que ·utll i­
zam tecnologia de ponta", a 
nova política evita definir 
prioridades nesse terreno·, as-­
sim. como omite as vantagens 
comparativas das tecnologias 
mafs modernas em relação às 
indústrias básicas e tradicio­
nais instaladas no País .. Por 
f Qual, não propõe plano espe­
Clfico de conquista do mercado 
externo-. formado de b 1 ocos re­
g i o na i s. nem. tampouco, esc,l a­
re;ce se vamos adotar o emprego 
da alta tecnologia para ·produ­
tos de consumo di:i massa oo 
para produtos de consumo 
especializado. 

Imperativamente, deveriam ser 
adotadas exigências de gradua­
l i da de do processo, de rees­
truturação das indústrias e de 
mecanismos d_e sua proteção 
contra o truste e a prática 
desleal de comércio. domadas à 
disponibilidade de crêdito o~ 
ficial sem privilégios e de 
incentivos fiscais. 

A indústria têxtil, que cita­
mos, não espera a ocorrêncía 
de qualquer fato novo, compro­
metedor, de modo irreversfvel, 
de qualquer dos segmentos-- do 
setor. mesmo porque está pre­
visto o reestudo das alíquotas 
reduz i das. I nc 1 us f ve as f mpor­
tações, que estariam destina­
das a recuperar do estado de 
obsolescência os parques in­
dustriais t·êxteis, preparando­
os para a concorrência com o 
produto importado e o aumento 
das exportações, não Oevem ser 
concretizadas antes do ano de 
1991. 

No setor stderúrgico, o mer­
cado brasileiro encontra-se 
h1perabastecido e as exporta­
ções situadas em torno de 45 
por cento da ~redução. -Em 
frente à nova política indus­
trial, de forma particular. à 
questão da liberação das im­
portações, e não obstante 
operar-se aqui com uma defasa­
gem de preços de 15 a 20 por 
cento, é praticamente nula a· 
poss i b f 1 i da de_ de o_ parque de 
aços planos competir com o es­
trangeiro, que mantém preços 
muitas vezes inferiores ao do 
produto nacional. 

No caso da indústria farma­
cêutica, conta-se que a Funda­
~ão Instituto Oswaldo Cruz­
F i ocruz, como centro_ de _pes­
quisa, e a Central de Medica­
mentos - Cerne, cõmo unidade 
fabril, somam condições para 
concorrer com o produto 
importado. Para tanto, ex-ige­
se a triplicação dos investi-] 
mentes em pesquisa, preços re­
ais dos medicamentos e um pra­
zo de adaptação · do setor às 
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novas regras econômicas pre­
visto entre 10 e 15 anos. 

o certo, porém, é que as mul­
tinacionais, dominando 85 por 
cento da totalidade dos remé­
dios produzidos no Brasil, não 
deixarão de impor preços, po­
líticas e práticas de mercado. 
A indústria ,nacional, depen­
dente da tecnolOQia externa, 
não dispõe tambem de capital 
para a importação de matéria­
prima - dois obstáculos que 
tornam impossível a produção. 

analisando a impugnação da mi­
nha _candidatura promovida pelo 
Procurador Eleitoral. 

indispensável ao bloqueio da 
inflação, expande conseqüên­
cia~ negativas para outros am­
plos setores sociais e eco_nõ- _ 
micos, dos qUe antecederam a Sr. Presidente, todos os ju­
elaboração do produto_- forne- ristas, advogados e Senadores 
cederes, infra-estrlJtura fa- com quem tenho conve_rsado são 
bril, matéri~-prima ~. até os unânimes em questionar o por­
que a_sucedem- distribuição,- quê da nossa impugnação- uma 
comercialização,- exportação impugnação cujos motivos não 
etc.. -- -- ., vamos aqu1 analisar, -porque já 

o ~izemos. Hoje, venho à tri-

A Associação Brasileira da 
Indústria de Computadores e 
Periféricos- Abicomp, por sua 
vez, a1erta que a política in­
dustrial, sobretudo no concer­
nente à liberação das importa­
ções, não pode significar a 
destruição do patrimônio cons­
trufdo pelo setor no último 
decênio. As medidas, tornando 
inexistentes às regras do Pla­
no Nacional de Informática, 
não devem desconsíderar a vul­
nerabilidade da área de micro­
eletrônica e a necessidade de 
atualização dos componentes 
dos computadores - única 'forma 
de tornar competitivo o_. con­
junto dessa atividade 
produtiva. 

Em tal circunstância, a nova buna do Senado- e é muito bom 
polftica industrial apresenta- que o faça nesta tarde, porque 
se, de salda, com base ínsegu- aqui se faz _presente o __ Presi­
ra para um _r:;~rojeto de retomada dente da_Comissão de Constt­
do desenvolvimento eConômico, tuição, Justiça e Cidadania_ Oo 
ainda mais porQue o acréscimo Senado- para dizer da minha 
total de mai_s de 40 bilhões de preocupação __ no que diz raspei­
dólares no custo do dinheiro to às decisões que estão sendo 
dita a impossibilidade de o tcmadas pelo Tribunal Regional 
setOr produtivo movimentar o Eleitoral do meu Estado.­

Conclusivamente, enquanto no 
âmbito interno as indústrias 

crescimento. 

Incerto nesse -particular, no 
geral, o plano de estabiliza­
ção econômica, fundado no tri­
pé arrocho sàlariaf, contenção 
dos preços do Estado e contr.o­
le cambial, 1 mostra-se 
refratário às questões de mag­
no interesse para o corpo so­
cial, como a necessidade· de 
recomposição do eoder aquisi'-­
tivo da populaçao,. de supres­
são da demanda coritida e da 
extinção do processo recessivo 
que a todos infelic~ta. 

cartelizadas -' automobilísti- Nesse contexto, as afirmações 
ca, de cimento e de vidro pla- da Sr~ Ministra da Economia, 
no- passam a operar em regime Fazenda e Planejamento de que 
de l'iberdade de preços, expõe- não há recessão, e de que a­
se o restante do parque produ- tingida a estabilidade da eco­
tivo à concorrência mundial, nomia e mantida em nfveis 
determinando a quebra das em- toleráveis a alta de preços, o 
presas. principalmente; de mé- Pafs vai ingressar numa fase 
dio e pequeno portes, que não de duradoura prosperidade, co­
conseguirem reduzir seus cus- lidem com a evidência de que a 
tos, reequipar suas unidades inflação persiste. ahdespeito 
produtivas. modernizar seus de todos os sacrifícios. como 
métodos de produção e me 1 hora r a anunciar as inúme-ras di fi­
a qua 1 idade de seus produtos. cu 1 dades que nos esperam. 

As nações mais desenvolvidas Sr. Presidente e Srs. Senado­
protegeram o mercado interno, res, considero por inteiramen­
adquiriram competitividade e, te procedentes as preocupações 
só então. submeteram-se à con-- dos industriais brasileiros. 
corrência dos produtos impor- que de resto afligem a classe 
ta dos; o Bras i 1 . invertendo traba 1 hadora e o conjunto da 
esse esquema de vantagens con- sociedade, seja em face dos 
sagradas, adota primeiro a li- resultados até agora alcança­
beralização das importações dos pelo Plano de Governo, 
para, com isso, impulsionar a seja em função ao claro das­
modernização industrial. norteio que caracteriza a eco-

nomia nacional dos nossos 
Com efeito, as polfticas in- dias. 

dustria1s de pafses como o Ja-
pão e os Estados Unidos, ado- Era o que tinha a_dizer, Sr. 
tadas em 1975 e 1980, respec- Presidente. _(Muito bem!) 
tivamente, foram concentradas 
na modernização tecno16gica, O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
praticada, desde então. de Sousa) Com a palavra, como 
forma intensiva. Nesses casos, Líder do PDC, o nobre Senador 
privilegiaram as indústrias de Carlos Alberto. 
ponta, incentivaram a criação 
de empresas, reduziram o ônUs 
dos investimentos e concederam 
variados tipos de incentivo. 

E de se conclu1~, à vista 
desses informes, .que a redução 
da atividade industrial, pro­
movida pelo Governo como 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDC -
RN. Como Líder. Sem revlsão do 
orador._) Se. Presidente, 
Srs~ Senaqores. há alguns dias 
da tribuna do Senado Federal, 
eu fazia um pronunciamento a­
nalisando o momento político 
no meu Estado, acima de tudo 

Primeiro, Sr. Presidente, fui 
proibido de dar todo e qual­
quer tipo de entrevista a 
qualquer emissora de rádio ou 
te 1 e vi são no me_u Estado. 

Então, o próprio Tribunal 
fere a Constituição, quando 
impede a um Senador da Repú­
blica o direito __ de conc'eder 
entr_evi sta à eStação de rád_j_o 
ou de televisão. _Mas isto eu 
já anal i set aqui, 

- Lamento profundament~ ter q. ue 
respeitar essa decisãO do _Tri­
bunal Regional Eleitoral do 
meu_Estado, e assim estou fa­
zendo, não estou concedendo 
nenhuma entrevista à rádto. 

-nem à televisão do Rto Grande 
do Norte. 

Ontem, o Tribunal tomou outra 
decisão e fiz questão de pedir 
a presença do Presidente da 
Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania - e aqui ta~­
bém há vários outros Membros 
da referida Comissão -para 
anunciar que, ontem. fiquei 
espantado, Sr, Presidente. 
Srs. Senadores - e tomei a no~ 
tícia, a informação precisa 
também do Tribunal Regional 
Eleitoral. E com· espanto, por­
que sem um comunicado, ·sem a 
minha presença e sem a presen­
ça de delegados partidários, o 
T.rtbunal Regional Eleitoral 
decidiu fazer o sorteio da 
chapa; cOlocou_ os nomes dos 
candidatas ao G_overno-:.: do Esta-

_do e, veja que coisa esdrúxu­
la, Sr. Presidente: .só e~iste, 
hoje, um candidato registrado; 
somente um candidato ao Senado 
Federal teve o seu registro 
deferido pelo Tribunal Regio­
nal Eleitoral do Rio Grande do 
Norte, que decidiu, ontem, fa­
zer sorteio da cédula somente 
com um candidato, sem a minha 
P.resença, quando está na lei 
(art. 104 do Código Eleitoral) 
o seguinte: 

"As cédulas oficiais se­
rão-confeccionadas e dis­
tribuldas exclusivamente 
pela Justiça Eleitoral, de-
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vendo ser impressas em pa­
pel branco, opaco, e pouco 
absorvente. A impressão 
será em tinta preta com ti­
pos uniformes de letras." 

No § 2~. se lê: 

"Os nomes dos candidatos 
para as eleições 
maJoritár1as devem figurar 
na ordem determinada por 
sorteio, .. " 

tamente certa, porque, se não to, ao mesmo -tempo -em -que a­
se confirmar a cand1datura de- proveitamos o se~ pronuncia­
la, não-estará havendo prejuí- menta para conclamar a Justiça 
zo para ninguém; a se conf i r- EJ eí tora 1 a que tenha procedi­
mar a candidatura, ele deixará menro -adequadd de Estado a 
de ser prejudicado, em face de Estado. Não pode ser -diferente 
uma decisão que venha a ser no Acre Cpll) relação aõ Pará; 
rescindida. Atitude correta é no Rio de Janeiro, e--um tr-ata­
adotada no Distrito Federal menta; no Rio Grande do Norte, 
com relação ao Sr. Joaquim out·ro:- no Distr'ito Federal já 
Rortz. Quando se impõe o si---é outro, porque estamo·s numa 
1 ênci o a V. Ex.il. no Estado do federação -e não numa 
Rio Grande do Norte, impedindo confederação: Numa Federação, 
entrevistas... a Lei Ele1toral é válida para 

sr. Sorteio, 
diz mais 
grave: 

o 
Presidente! E 

que é muito 
todos os Estados, não é possí-

0 SR. CARLOS ALBERTO - Faço- vel uma jurisprudênci,a 
um aderido ao aparte -de-v. Ex.n conflitante. Vejamos o trata­
Também no Guia Eleitoral é ménto que se dá ao Sr. Joaquim 
proibido fal~r ~o nome do can- Roriz; que é o tratamento cor­
didato a SenaQor, no caso Car- reto, e o tratamento que se ãá 
los Alberto.- E proi.t:!ido falar ao Senador Carlos Alberto, ·que-

"o sorte i o _será rea 1 i zado 
após defe~imento do_ último 
pedido de registro, em au­
diência presidida pelo Juiz 
ou Presidente do Tribunal, 

no meu nome. é um trªtame~to _absOlutamente 

na presença dos candidatos O Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
e delegados de Partidos." -.--Isso é da maior gravidade, 

porQue o silêncio é uma super-
Ainda há pouco, no Rio Grande censura, aquela censura ~ue a 

do Norte, o Dr. Paulo Lobo Sa- Constituição não admite, é uma 
raiva, brilhante advogado, infréiião contra a 1 iberdade de 
dava-me a informação, porque V. Ex , a liberdade não apenas 
ficara perplexo: "Senador, de candidato, mas a de 
não posso acredita r que isso c i da dão. .se v. Ex a não é can­
esteja acontecendo". E eu lhe didato porque está impugn~do, 
pedi telefonasse para o Tribu~ o ~ue tem a ver V. Ex~ com a 
nal Regional Eleitoral do Rio- Justiça Eleitoral? Ela nada 
Grande do Norte. Ele assim fez- pocteri_a impor ao candidato--que 
e obteve a informação de que ela acha que não é;- no momento 
fora feito o sorteio para a em C!Ue v. -Ex.& sai de uma rala­
cédula de Governador do Esta- ção processual, expulso por 
do, pois, como só existe um uma deçi_são do TRE do Rio; 
candidato a Senador, o Tribu- Grande ·dO Norte, é evidente 
nal Regional Eleitoral decidiu que não está obediente, porque· 
colocar em primeiro lugar o não se inclui na competência 
nome-do candidato já registra- daQuele Tribunal; para esse 
do, e quanto aos dois outros Tribunal ter força sobre V. 
candidatos, que aguardam a de- Ex~ é preciso gue V. Ex~ seja 
cisão do Tribunal Superior E- candidato. Entao, V. Exa é 
leitoral sobre os recursos es- candidato. Já que ele_ impõe 
peciais, o que primeiro obti- ~silêncio é porque considera v. 
ver decisão será o seQundo da ExA como candidato~ _Se V. Ex.a 
cédula, e o que sair em segun-- não fosse candidato, não teria 
do lugar será o terceiro. nada a ver com a Uustiça Elei-

toral, já que ela é uma uusti­
Sr. Presidente, é o dssres- ~ ça esPecial. Então, conclufmos 

peito frontal à lei... o segufnte .. ; -

O Sr. Cid Sabóia de carvalho 
- Permite-me v. Exa um 
aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Como 
eu gostaria de ouvir V. ExA! 
Fiz um apelo para que V. Ex~. 
que é o Presidente da Comissão 
de Constituição, Uustiça e Ci­
dadania do senado Federal, 
permanecesse no Plenário. Com 
muita honra, senador Cid Sa­
bóia de Carvalho, ouço o seu 
aparte. 

O Sr. c;d Sabóia de Carvalho 
--Ouço, com espanto, o depoi­
mento de v. ExA Na verdade, a 
Justiça Eleitoral é uma só e 
não pode ter comportamentos 
diversos~ Aqui, na Distrito 
Federal, corretamente, aliás, 
se concedeu espaço nos progra­
mas eleitorais ao Sr. Uoaquim 
Roriz, que está impugnado pelo 
Tribunal Regional Eleitoral. 
Isso pelo fato de ele haver 
recorrido. A decisão é absolu-

o Sr. Odacir Soares - se é 
candidato. ·dever i a estar no 
sorteio. 

O. Sr. c;d Sabóia de Carvalho 
-E_ isso que eu ia concluir: 
se é candidato, deveria estar 
presente ao sorteio, mesm~ se 
esse sorteio fosse invalidado 
na hipótese de o recurso de V. 
ExA não ser deferido. A solu­
ção certa seria V. Exa conti­
nuar usando a televisão, par­
ticipando de tudo, até-decisão 
final; se a decisão for satis­
fatória ao seu - pedido, 
continuará: se for c6ntrária, 
v. Exa cessará, o que não 
prejudicará a ninguém. No sor­
teio, se V. _Ex~ comparece e 
ob_tém uma posição-, se essa po­
sição não-for confirmada, ela 
também não exi~te: Eu descon-· 
fio, pelo relãto de v. Exa, 
que está havendo certa emocio­
nal idade em detrimento da ju: 
ridicidade dessas decisões no 
seu Estado. Nós deploramos 1s-

incorreto. Era o -que tinha a 
dizer a v. ExA 

O SR. CARLOS ALBERTO 
- Agradeço -a v. Exll o ___ aparte. 

o Sr. Odacir soares 
-Permite-me V. ExA um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Com 
prazer, nobre- Senador Odacir 
Soares. 

o Sr. Odacir Soares - Apenas 
para, na estej_ra do aparte do 
Senador Cid Sabóia-de Carva­
lho, Jurista emérito, brilhan­
te, lamentar que até o momehto 
a jurisprudência eleitoral não 
esteja consólfOada em nosso 
Pafs. Na realidade. como bem 
disse o Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, estamos encontrando 
decisões conflitantes de Esta­
do-para Estado; às vezes, t·e-= 
mos uma decisão no Ac~e. outra 
em Rondônia, no Rio Grande do 
Norte, em Srasflia, que não se 
harmonizam entre si, quase 
sempre cal idem. quase sempre 
conflitam. Independentemente 
do prejuízo que v. Ex~ já está 
sofrendo, que é a sua ausência 
do rádio e da t_elevisão. e, 
agora, mais gravemente; a sua 
ausência da cédula eleitoral -
porque, na realidãde, neSte 
momento já começa a difusão da 
cédula eleitoral, o eleitor­
começa a ter ciência da dispo~ 
sição dos nomes dos candidatos 
na cédula-, não-tenho nenhuma 
dúvida de que 0 direito de -v. 
Exa, l f qui do e certo, na for·mã 
como V. Ex~ o -está expondo, 
será respeitado pelo Tribunal 
Superior _Xlei tora L Tenho a­
companhado _as decisões dessa 
corte é retirado 11 ções ri1Vi to 
importantes de Direito Eleitoc 
r a 1 e acredito que a v. Ex A 
será feita justiça no momento 
adequado. Lamento que, neste 
instante, numa eleição difí­
cil, porque se renova apénas 
1/3 do Senado_--Federal_, V, Ex 4 

esteja sendo ' apenado 
duplamente: primeiro, porque 
sé renova o seu mandato e, ·se­
gund9, porque, na renovação do 
seu mandato, se comete essa 
injustiça flagrante. Como mui-
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to bem expôs o Senador Cid Sa­
bóia de .carvalho, há um con­
flito na decisão. Na medida em 
que V. Exa é proibido de ter 
acesso ao rádio e à televisão. 
de ter o seu nome na cédula, a 
Justiça Eleitoral o está con­
siderando candidato. E, no mo­
mento em que o considera can­
didato, para apenar.V. Ex~ q 
Tribunal Superior Eleitoral, 
simultaneamente, não permite o 
seu acesso ao r á di o e à te 1 é­
visão, nem o seu nOme na cédu­
la eleitoral. Não tenho nenhu­
ma dúvida - não é apenas uma 
manifestação de solidariedade, 
e sim uma manifestação de al­
guém que acompanha as decisões 
do TSE - o di-rei to de V. Exa 
será reparado e o ele i tarado 
do- Rio Grande do Norte, que 
acompanha a vida_ polftica de 
v. ExA, fará justiça no momen­
to adequado e opor-tUno. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agra­
deço a V. Ex~ como também a­
gradeço ao Senador Cid Sabóia 
de Carva 1 ho pe-1 os apartes. 

s-r-. Presidente, como eu d 1-
zia, lamento profundamente o 
que está acontece_h-dc;i hoje no 
Rio Grande do Norte. Sei per­
feitamente que tudo _ isso é 
fruto de um trabalho das eli­
tes po 1 f ti cas do meu Est-ado, é 
fruto de um trabalho das eli­
tes_ políticaS. que não têm a 
participação popular, que não 
têm a· força do povo. 

Sr'. Presidente, depois de ter 
ocupado uma Cadeira n~ Câmara 
Municipal, como Vereador da 
minha cidade natal, depois de 
ter ocupado uma Cadeira na As­
sembléia Legislativa do meu 
Estado,- depois de ter ocupado 
uma Cadeira.na Câmara dos De­
putados e, agQra, no Senado 
Federal, numa ca-rreira de dez 
anos percorri todas as Casas 
Legislativas do meu País, hoje 
mantenho-me nas pesqui_sas para 
o Senado Federal, todas elas 
dando-me a tranqüilidade de 
uma vitória. A Flossa posição 
nas pesquisas é realmen~e 
invejável! Posso dizer pa'ra õs 
meus nobres Colegas _que, sendo 
candidato, não resta a -menor 
dúvida de que Vol~arei para 
esta casa. consOlidando uma 
posição po-lítica no meu Rio 
Grande do Norte. 

A verdade, Sr. Presidente, é 
q~e hoje tenho que- enfrentar 
nao somente o adversário polí­
tico, o candidato Com quem me 
vou defrontar nas urnas. Estou 
tendo que enfrentar também a 
Justiça Eleitoral do meu Esta-­
do; vou ter que enfrentar o 
Guia Eleitoral, a JUStiÇa E.;-­
leitoraT, o TribUnal 
Eleitoral. Sou filho de famí­
lia humilde, e, não pertencen­
do a nenhuma oliga.r'quia doEs­
tado do Rio Grande do Norte, 
não sendo sangue· azu 1 ; ·não 
sendo filho de nenhum burguês, 

de nenhum empresário do meu 
Estado, maS filho de um 
guarda-freios de trem, aposen­
tado, fiz minha carreira com a 
ajuda de Deus e do meu povo, 
toda ela calçada na participa­
ção do povo, toda ela pelo 
voto na urna. 

Sei perTeitamente que isso 
fere -e --toca 'na elite precon­
ceituosa; e toca fundo, por­
que, n.o meu lugar, aqui, pro­
nunciando discursos, apresen­
tando projetos, gostariam de 
estar aqueles empresários bur­
gueses, ou mesmo o filho -de 
alguém-- Cf~§"Sángue á:Zul, gosta­
riam de estar aqui represetan­
do o Rio Grande do Norte com 
as estruturas elitistas. Mas, 
não, aqui está quem, na verda­
de, sempre o obteve a aprova­
ção do povo. E isso toca, e 
toca profundàmente, porque 
fere as elites que o filho de 
um ferroviário, o filho de um 
guarda-freios possa estar no 
Senado Federa 1 . 

Sei que isso é um trabalho 
pa-ra extirpar Carlos A 1 berto 
da vida pública. É um trabalho 
para se ~cabar, de uma vez por 
todas. com a minna participa­
ção na vida pública porque, 
Sr._ Presidente, a decisão to­
mada, õntém, pelo Tribunal Re­
gional Eleitoral fere frontal­
mente o Código Eleirora1, man­
da fazer um sorteio de candi­
datos ao Senado, quando só e­
xiste um candidato a Senador. 
o C6diQ6 Fleltoral diz que só 
se fara a escolha ou.o sorteio 
quando for deferido o último 
pedido de registro. 

Desta forma, tenho que levan­
tar a minha desconfiança. Vou 
ter que enfrentar· riãõ somente 
os candi_datos que eSt"árão di s­
putando- comigo. mas -tere i Que 
ter muito q1ho para enfrentar 
o Tribunal Regional Fleitoral 
do R i o Grande do Nort-e. --Agu i 
lembrou o Senador Cid Sa6oia 
de carvalho que o candidato a 
Governador do Distrito Federal 
apresentou um mandado de segu­
rança. recõrreu-aõ dtrefto de 
ír para a--r-ádio e a televisão. 
e aí e~:;á~- ]he foi.·concedido. 

Fiz uma rePresent~ção ao Tri­
bunal Regional do ~io Grande 
do Norte, para que eu possa, 
pelo menos,- ter o direito de 
conceder entrevistas. Por que, 
Sr~ Presidente, eu, nã condi­
ção de Senador da Repúbl i ca, 
não posso dar uma entrevista 
no- meW Estado? Que lei é esta? 
Onde é que estou? será que es­
tou em_Cuba? Será que estou na 
Albânia. onde não se tem o di­
reito e a liberdade de falar? 

Não, Sr. Presidehte, estou no 
Brasil e ª- _Con~tituição me 
concede este direito. Soque o 
direito_que-a Constituição me 
concede me é negado pelo Tri­
bunal Regional Eleitoral - ba-

seado não se i em que di rEd to 
, profbe-me de conce'der en-

trevistas à rádio e à . 
televisão. Então, a minha pre~ 
ocupação é mui to graritfe. -sr. -
Presidente. --

Aguardarei o julgamento_. do_ 
Tribunal Superior Eleitor.:rl, -ô 
jul_g_amento_ da Corte Maior da 
Justiça Eleitoral do meu ?ais. 
Espero, Sr. Presidente. Srs. 
Senadores, vencida eS~á etapa, 
eu possa voltar para o meu Es­
tado; vencfda esta etapa de 
dificuldades, eu possa enfren­
tar as dificuldades da 
campanha. 

Minha carreira política. Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
foi marcada pelas díficulda­
des, foi marcada pelos 
obstáculos, mas sempre venci 
as dificuldades impostas à mi-
nha. frent-e. -- -

Assim foi em 1978, assim foi 
em 1982; agora mesmo, em 1990, 
para consolidar a minha candi­
datura política, tive que en­
frentar as mil dificuldades da 
·1ida. Fui para uma Convenção, 
Sr. Presidente, onde eu sabia, 
tinha cer-teza de que os· de 1 e­
gados gostariam de consCfl i dar 
o meu nome, para que eu pudes­
se ser o candidato a Senador. 
Todos os delegados em Conven­
ção, _ querend_o votar _em car::_l os 
Alberj:p, para que -este --nome­
fosse homologado~ sab_i am que 
as estruturas não a·cei tavam o 
meu nome. E aí fiz com QUe vo­
tassem- e todos os delegados 
acataram a minha decisão, vo~­
taram no nome de Dix-huit Ro­
sado, para que ele fosse o 
candidato ao Senado. S_ó -~QUe, 
1 ogõ- em- s~e-gu f da. as pesquisas 
indicavam que, s·e e·u não fosse 
o candidato ao Senadô ;· na o se 
alcançaria a vitória. Poderia 
até ganhar o Governo, mas per­
deria para o -senado. E tive 
que voltar, já comõ_candidato 
a Deputado Federal, a ser o 
candfdato-ao Senado. 

Hoje, Sr. Presidente, é óJm·­
grande alegria que-·posso--falar 
para v. ExA., para esta casa, 
para senadores brilhantes que 
têm dado vá r i as 1 i ç5es, como ê-­
o caso do senador Jarbas Pas­
sarinho, cbm quem todos oS 
dias aprendo. ou estando .em 
meu Gabinete_ouvindo suas pa-
1 avras, um dos seus di sc_ursos, 
ou até mesmo aqui-, --em-
Plenário, co_m seus pe~oenos 
apartes,_ onde faz com que o 
homem público tenha certeza de 
que, na verdade, homens muito 
mais preparados aqui es~ão._ 

E eu, --'-como bom- alun_o, Sr-. 
Presidente, Srs. SenadoreS, 
gosto de aprender cóm todos. E 
aprendi muito. E vou aprender 
muito mais, porque posso ·asse­
gurar a esta Casa que, pela 
dec;1 são ·ao· povó do Rio Grande 
do Norte, não tenho a menor 

• 
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dúvida, voltarei para o Senado 
Federal. Terej mais oito anos 
de Senado Federal, represen­
tando o meu Estado, a minha 
gente, os mais pobres, os mais 
humildes, os mais sacrifica­
dos. aqueles que acreditam no 
Senador Carlos Alberto. aque­
les que desde 1972 aprenderam 
a gostar de Carlos Alberto e 
que, mais uma vez, vão fazê-lo 
Senador da República. 

Sei que vou enfrentar todo 
tipo de barreira para voltar 
para cá, mas, pelas pesquisas, 
posso dizer a V. Ex 4 s que es­
tou com o mandato assegurado. 

o Sr. .Jarbas 
Permite-me v. ExA 
nobre Senador? 

Passarinho -
um aparte, 

O SR. CARLOS ALBERTO - Sena­
dor Jarbas Passarinho, receber 
um aparte de V. Ex 4 , no peque­
no e humilde pronuncjamento 
deste seu aluno, é algo muito 
gratificante. O aparte de V. 
Ex~ é motivo de orgulho para 
mim, e amanhã vou mandar expe­
dir, de imediato, para os meu_s 
amigos do Rio Grande do Norte, 
uma cópia do seu aparte, de­
monstrando que pude 
pronunciar-me da tribuna do 

·Senado com um_ aparte de um dos 
mais brilhantes Senadores, 
Jarbas Passarinho. 

o Sr. ~arbas Passarinho- v. 
Exn fez uma referência muito 
generosa a mim, ainda há pou­
co, e isso me obriga, natural­
mente, a pedir o_aparte a v. 
Ex~ Em primeiro lugar, para 
dizer que estava desatento ao 
que se está passando no Rjo 
Grande do Norte. Não sabia que 
V .. Ex~ já havia aceito ser 
candidato apenas à Câmara Fe­
deral, onde o conheci, justa­
mente muito atuante como Vice­
Lidar de oposição ao que eu 
representava. E agora que vejo 
que V. Ex~ está fazendo um re­
lato, mostrando que volta a 
ser candidato, e tem essa con­
vicção a primeira condição 
para ser um bom candidato é a 
convicção de que será eleito 
-. quero congratular-me com v. 
Ex~ e agradecer ... 

O SR. CARLOS ALBERTO V. Ex• 
talvez não estivesse presente 
nb inicio de minha fala. só 
não sei_ se o Tribunal Regional 
Eleitoral do Rio Grande do 
Norte vai deixar que eu seja o 
candidato. , 

O Sr. ~arbas Passarinho - Mas 
ainda há o Tribunal superior 
Eleitoral também, em qualquer 
caso. Ainda terá que ser jul­
gado em última instância. 

De qualquer modo, quero agra­
decer a V. Ex~ .• que sempre 
foi muito generoso nessas re­
ferências ao seu _Coleea de 
Senado. Tenho a ímpressao que 
hoje, à proporção que os tem-

pos vão passando. Vamos fican­
do os mais velhos como refe­
rência_ obrigatória dos mais 
novos. QUando a referência é 
generosa, é evidente que nos 
sentimos satisfeitos como ten­
do cumpri do nosso dever. V_. 
Exa é jovem, dos mais jovens 
Senadores que conheci na Casa. 
e_meu desejo pessoal é que V. 
Exa seja bem recompensado na 
sua vida pública. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Mui to 
obrigado. Dis~ordo de v. Ex~ 
quando diz _que no meu discurso 
proferi palavras generosas. 
Não! Proferi palavras cons­
cientes, certo da grandeza que 
V: Ex .!I. representa no Senado 
Federa 1. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, encerro minhas palavras. 
Vou deixar um ponto de inter­
rogação na decfsão que o ·Tri­
bunal Regional Eleitoral tomou 
ontem, quando decidiu fazer um 
sor·teio da chapa do Senado Fe­
dera 1 • tend_o_ apenas um candi­
dato à Câmara Alta, quando 
dois candidatos ainda estão 
com reCursos especi_ais no Tri­
bunal Superior Eleitoral. 

O Sr. Mauro Bérievides -
Permite-me V .. ExA um 'aparte? 

Para encerrar, Sr. Presiden­
te, se i que S_ão F ranC 1 sco de 
Assis foj citado em uma frase 
dita pelo ·Deputado Cardoso 
A 1 ves. Os Deputado_s_ que recor-

-reram a São FranciSco de Assis 
ficaram estigmatizados como os 
homens da troca 11 "é dando 
que se recebe" . 

Não me uti nzaria desta parte 
da prece de São Erancisco de 
Assis, porque, num momento 

'como este, em qu·e estamos en­
frentando tantas dificuldades 
- estamos enfrentando a perse­
guição, estamos enfrentando a 
violênc_ia, a _truculência d.e 
alguns segmentos da política 
do Rio Grande do No~te, e, 
principalmente, a elite pre­
con.ce i tu os a e burguesa do meu 
Estado, a quem sempre _dei o 

-troco com o_voto na urna, ven­
cendo, e vencendo sempre como 
o mais votado, porque foi 
assim: o Vereador mais votado, 
o Deputado_ Estadual mais vota­
do, o Deputado Federal mais 
votado e Senador da República __ 
mais votado, enfrentando cinco 
candidatos, e, somando-se os 
votos de todos os cinco, ainda 
ganhei com mais de 107 mil vo­
tos no R1o Grande do Norte; 
então, Sr. Presidente, sei das­
dificuldades e sei que tudo 
isso v a i chegar ao seu f i na 1 . 
Vou ter, em certo momento da 

O SR. éARLOS ALBERTO - Com minha vida. de fazer como São 
prazer ouço 
Ex~. 

o aparte de V •. Francisco de Assis, dizendo: 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Carlos Alberto, enten­
do que o_l"ri_o_unal Regional E­
leitoral d_o Rio Grande do Nor­
te só poderia_ proceder -ao sor­
teio dos candidatos a cargos 
maj o ri tár.i os após a m_ani f esta­
ção da ú1tlma instância recur­
sa 1, no caso o Tribuna 1 Supe­
rior_ Eleitoral. Se V. Exll: pos­
tulou àquela Corte especiali­
zada o reconhecimento Oe um 
direito que não foi reconheci­
do pelo Tribunal Regional E­
leitoral. caberia, realmente, 
aguardar-se a manifestação do 
TSE. Se esse fato __ for levado 
ao cOnhecimento do Tribunal 
Superior Eleitoral, não haverá 
dúvida de que o TRE do seu Es­
tado será certamente instado a 
reformular o sorteio,_ sustar 
na sua própria Secretaria o 
envio da chapa única para pu­
blicação pelas gráficas do Rio 
Grande do No_rte. Enfim, aguar­
dar, exatamente, a manifesta­
ção conclusiva do Triburial Su­
perior Eleitoral. Ao externar 
em fato para conhecimento da 
opinião públiCa brasileira, V. 
ExA faz com _que lastimemos 
essa ocorrência, que alcança 
um Tribunal Eleitoral de uma 
das mais importantes Unidades 
Federativas do Pafs. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agra­
deço a v. EX'A, nobre S--ªnador 
Mauro Benevides. 

"Senhor, fazei-me instrumento 
-de Vossa paz 11 

• 

Encerro o meu discurso dizen­
do exatamente assím: 11 F-azéi-mé 
instrumento de Vossa vontade", 
para que eu pos_sa enfrentar 
tantas dificuldades e poss_a 
retornar ao Senado Federal no 
próximo ano. (Muito bem!)' 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SoUsa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -
RO. Pronuncia o seguinte 
discurso.. Sem revi são do 
or.ador. ) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Senado Fede­
ral tem sido, continuamente, 
pa 1_co da remessa. a cada pr in­
cipio de recesso. de projetos 
da maior importância que tra-­
mitam demoradamente na Câmara 
dos Deputados. 

Há oito anos que assisto a 
este fato·aqu1. Em fins de. ju­
lho e no começo de dezembro, 
projetos da maior importância 
que tramt tam demoradamente na 
Cãmar~ dos Deputados, quando 
se prenuncia o recesso de ju­
lho o_u de dezembro, são para 
cá mandados de forma abruQta 
e, às vezes. até examinados -de 
manetra aleatória pela Câmara 
dos Deputados. 

Neste momento. 
tando na Câmara 
alguns p~Ojetos 

temos trami­
os Deputados 
que se rela-
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cionam com a questão do _servi­
dor público federal. Tomei co­
nhecimento agora, inclu_sive o 
nobre Senador __ Mauro Benev1 des 
fez um pronunciamento abordan­
do esta questão de dois proje­
tos a 1 nda encaminhados __ à Câma­
ra dos Deputados pelo Presi­
dente José Sarnéy, .ql)e -tratam 
do Regime Jurídico Unico e do 
Plano de Carreira do Servidor 
Público Federal. 

Em junho deste ano, o Presi­
dente Fernando Collor de _Mel­
lo, em Mensagem encaminhada ao 
Congresso Nacional, pediu a 
retira da desses _do 1 s projetos, 
encaminhando um terceiro pro­
jeto dispondo sobre o r.eQi me 
jurfdico dos servidores Clvis 
da Admiristração Pública Fede­
ral, direta, das aut_?_rquias e 
das fundações públicas, e dan­
do também outras providências 
relativas ao mesmo assunto. 

Esse projeto do President~ 
Fernando Collor de Mello e 
simples, um projeto sintético, 
de forma também plena, mas que 
atende às reiviodicações dos 
servidores públicos deste 
Pais. 

Estou mu1to_preocupado -com a 
tramitação desses projetos, 
porque, lamentavelmente, a de­
mora dessa tramitação vem a­
carretando para centenas e mi­
lhares de servidores pre~uizos 
irrecuperáveis, irreparave1s. 

Os dois projetos,_ particular­
mente o do Governo, se fosse 
aprovado na Câmãra dos Deputa­
dos e me parece que os dois 
primeiros já o. foram nas pró­
prias comissões, com efeito 
terminativo, se nós, agora, 
conseguirmos conferir ao P~o­
jeto de lei n.g_ 5,504,_ de 1990 
encaminhado pelo PresidentL 
Fernando Collor de Mello em 
regime de'urgência na Câmara 
e, em seguida, a sua remessa 
para o Senado, aprovando-o 
aqui também em regime de ur­
gência, vamos permitir a apo­
sentadoria imediata de mais_de 
50 mfl servidores públicos que 
estão apenas aguardando a 
transformação dos seus empre­
gos, regidos pela Consolidação 
das leis do Trabalho, para o 
Regime Estatutário, e permi­
tindo também para o Tesouro 
Público uma redução de gastos 
estimada em cerca de 30% sobre 
a forma de pagamento _dos 
celetistZJs. 

A meu ver, isso permitiria 
que a própria Administração 
Pública Federal, pudesse con­
ceder aumento aos servidores 
públicos __ federais, porque ha­
veria uma redução com a despe­
sa do pessoal, ainda que o Go­
verno, simultaneamente, pudes­
se, quem sabe, ·atender às rei­
vindicações sala~iais de cerca 
de ma f s de 300 mU servi dores 
da Administração Pública fede-

ral, das au~arquias e das 
fundações. 

De modo que faço.Um aPelo, 
daqui desta "tr f buna _do Senado 
Federal, aos eminentes Lideres 
da Câmara dos Deputãdos, para 
que. dêem tr:-ami.tação -Ur:-gente, 
para que confiram a esse pro­
jeto do Governo _o regime de 
urgência urgentissima, de_modo 
a que ele possa ser aprovado 
em tempo recorde, e possamos 
ªqui , no senado. co·mo- fazemos 
sempre, também aprovar em -tem­
po __ recorde matérias .desta re­
levância e dest.a irf!portância. 

o Sr. Mauro BeneVidés 
-Permite-me V. ExA u~ ap~r~e. 
nobre S.ena:dor Odací_r SoarE!;s? 

O SR. ODACIR SOARES - Com 
muíto __ prazer, nobre Senador 
Mauro Benevides. 

Ó--Sr_. ___ Mauro Benevides - Nobre 
SenãQor ___ OO_açf r .- S.óares, antes 
de- _·_:_ ___ tnc;~. rs hàda. desej Q 

r~go~-!J-a.r.-me com a presença de 
v. Ex na tribuna, para trans­
mi::t_ír, .. _como ora o faz de forma 
tão candente e patética, um 
apelo às Li_deranças da Câmara 
dos Deputados, para que deii­
berem, em regime de urgência, 
sobre o projeto de iniciativa 
dó Presidente da República. 
que estabelece o regime jurí-· 
dico_único para os servidor~s 
R~Pliços e civis da União. Eu 
diria a v. Exa que _durante a 
tarde de ontem, por _mais de 50 
minUtos~ portanto com ã tole­
rãnci a da~_Mesa, ocupei a tri­
buna do Senado,_ a fim de cla­
mar pqr p~ov1dências d~_ todas 
as .. e-ancadas, no sentido de que 
se viabl_lizasse o dispositivo 
constitucional,· o ãrt.- 39 da 
Car~~ Magna. cujá ___ aPlicabi11-
d · · ~- vem sendo . procrastinada. 
~ razão desse ano atfpico que 
estamos vivendo no Congresso 
Na c i o_na 1 - ontem eu informava à 
ca:;;a sobr_e as três alternati­
vas .vál_idas apresentadas. tan­
to na Câmara quanto no Senado, 
e, sem querer favorecer a 
qualquer uma delas, postulava 
das lideranças uma.- decisão. 
Não ·quis, evidentemente, emi­
nente Senador Odacir Soares, 
nem seria agora que iria fazê­
lo-;- refvindicar a adoção do 
Projeto n~ 46 do senado, já 
aqui aprovado e remetido à Ca­
mara dos Deputados, em condi­
ções, portanto, de ser_ votado 
por aquela casa, porque, tendo 
sido eu o autor da proposição, 
estava querendo, quem sabe, 
hipertrofiar-me em termos ae 
tntcJa:tiva parlamentar sobre 
as outr_as _ propos 1 ç6es: a do 
Pr_es i dente Fernando Co 11 o r de 
Me 11 o, que i ngr·essou no _di a 26 
de junho na outra Ca,sa do Con­
gresso; e a do ex-Presidente 
J.osé Sarney, que _a inda é d_e 
1 989, _mas tem conotação mais 
ampla e mais abrangente, por­
que di sp5e_ sobre o .Estatuto 
dos Funcionários Civis. alte-

rando a Lei n.g_ _1. 711, de 1.952~-­
Então, para ser e~tremamente 
didático, eu diria a v. ExA 
que ·ná o Projeto Col lór, para 
ó qual v_. Ex .a encarece Ur"'gên­
cia, há o Projeto Sarney, ã­
provado na Câmara é rta imihên~ 
c i a -de-_ ser remEft i do a: o -Senaao­
Federaf, e há o Pr'ojeto Mau_r_o 
Benevides, aprovado no, , Senado 
e, desde _o -dia 3 dé -agosto,_ 
pendente de deé1são da Câmara 
dc;>S Deputados. _Importante, e­
ltl1 nente Senador Odac1 r S_oares 
-e _V. ExA_ fez esta colocação, 
pe1o menos se .inferju da sua 
colocação este pensamento -. o 
que· V._ Ex.a deseja é que se de­
cida em torno deste .assunt_o. Se. preferencialmente, a Câma­
ra dos Deputados entende~ de 
aprovar· o Projeto Collor. que 
ele venha imediatamente ao Se­
nado Federal, para que, aqui, 
possamos agir com a maior ce­
leridade possfvel, no sentido 
da aprovação dessa matéria. _Se 
éi- Câmara, _por sua vez, achar 
de· -aprovar o projet-o_ -·n.Q. _46 do 
Senã"do, que já ul trap·assou 
esta Casa, encontrando-se na 
Câmara, se os Líderes da _outra 
Casa resolverem -aprovar essa 
matéria, também estaremos ofe­
recendo outra- alternativa ao 
Senhor Presidente da 
Repúbl fca. Se, por_ outro lado, 
ç Presidente tem· a 1 ntençã·o de 
pedir a devolução d_o_ Proj~to~ 
SC';!.rney, para um reexame_ . por 
Pãrte do Palácio do Planalto­
obviamente, -se a câ-mara acei:; 
:t:ar_ o pedido de devolução, es­
taria interceptando o envio_do 
ProJeto Sarney a esta casa -. 
entao, disporíamos apenas de 
duas a 1 ternat i vas_: o .. Pra.j e to 
Co 1 1 o r:__ e o. Projeto Ma_uro 
Bt:!neví_d~s. Oua 1 a di_ ferença_ 
entre· eles, nobre Senador? 
Apenas no que dí z respe f tO à 
exigência de concurso para o"s 
funcionários estabi 1 izados com­
base na ConstituiÇão" de 1988, 
qUe, alcançando outras ca+egõ­
rias nas respectivas car~ei­
ras, teriam que se subme~·_e_t_~ .a. 
concursá_- nO' Frojet:o._ CóJ ·1 or. 
No· Projeto n-'! _46 do _SenadO -hão 
há- nada a respeito deste .as­
s_unto·, ta 1 vez até numa anteci­
pação àquilo que na semana 
passada representou uma deli­
beração com caracter i s_t i c as 
jur,isprudenc;.i'ais_ dest:a C?-sa, 
_suprimindo no Projeto do_ Dis­
trito Federal um dispositivo 
análogo, ínclufdo pelo Gover­
nador Wander1e~_Val1in. 

O SR. ODACIR SOARES 
-·-Relativo à eStabilidade e ao 
COfti::UrS0~-----

-0 Sr. Mauro Benevides 
-Exatamente. Então. teríamos, 
emínente -senador Odacir -Soa­
res, condições de d9cidír com 
a maior_ urgência, dentro de 
~odas essas proposições. o 
~rojeto n~ 46, na Câmara, o 
Projeto ç_o 11 or, dep_~ndendo da­
Câmara e do Sénado,--e __ o Proje­
to Sarhey, que. se não fOr de-



_,-,;_ 

··-

4368 Agosto de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Sexta-feira 17 

volvido ao Palácio do Planal­
to, será apreci ad_o pelo Senado 
Federal. Da minha parte, o que 
posso dizer a v. EK~. apoiando 
o seu pronunciamento, é que 
tudo f are 1 para que, apre_ci an­
do a nossa proposição ou a do 
Presidente Collor, ou mesmo o 
EstatUto preconizado pelo ex­
Presidente Sarney, busquemos 
exatamente uma definição para 
o Congress_o, i n~o ao -encontro 
- atente V. Ex para este nú­
mero- do -interesse legítimo 
de 400 rilil celetistas, .que a­
guarqam que se 1 he,s garanta a 
eficacia do _art. ___ 39 da Lei 
Maior do País, cuja regulamen­
tação deveria ter ocorrido até 
o -dia 5 de abril, ex vi do que 
dispõe o art. 24 do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias. 

O SR. ODACIR SOARES- V. Ex' 
toca num aspecto mui to- imPor­
tante desta questão da trami­
tação de projetos no Senado 
Feder-a 1 e na Câmara -doS- Depu­
tados, particularmente. Temos 
assistido, reiteradamente, à 
ocorrência de episódios como 
este em _ _que o Senado se ante­
cipa a determinados projetos 
cuja exigência está na 
Constituição. ~Vê-se que apro­
vamos o projeto aqui, no Sena­
do, e, posteriormente, nos vi­
mos atropelados pela Câmara, 
como aconteceu com o_. projeto 
relativo ao Código--de Defesa 
do Consumidor, em que, salvo 
engano, constituímos, aqui, 
uma Comissão, aprovamos _ _um 
projeto, que fo1 para a Câma­
ra, e lá, foi atr-opelado por 
decisões internas. Terminamos 
tendo uma Comissão Mista do 
Congresso Nactonal, qu~ _elabo-_ 
rou outro projeto, cuja .apro­
vação final se deu na semana 
passada. 

No caso dos diversos pr.ojetos 
relativos ao servidor público 
federal, dentre os quais está 
o projeto de v. E~~. já d~tec­
to, neste momento, uma irregu­
laridade no_mínimo re9imental, 
porque, se temos na Cama~a dos 
Deputados tramitando quatro 
projetos, do ponto de vi st?. 
reglmental eles deveriam estâr 
hoje anexados. num. só, ou_ em 
dois, no máximo, uma vez que_ 
os dois projetos do Governo 
anterior tratam de matérias 
pertinen~es, porem diferentes. 

v. Ex~ disse isso ontem. 
disse-o aQora novamente e eu 
também ja sabia di~so, porque 
mantive contatos com a Câmara 
dos Deputados, e obtive infor­
mações de que os projetos tra­
mitaram terminativamente Pelas 
Comissões Técnicas. sem anexa­
ção dos Outros do"l s -projetOs -
o projeto de V. Ex.a e o_proj_e­
to do Governo, o quall até 
este momento, está na camara 
dos Deputados _sem Rela.tor. 

o Sr. . .Jutahy 
-Permite-me V. 
aparte? 

Mali'alhães 
Ex um 

o - sr. - -Mauro Benevú:ies 
-Permite V. ExA completar meu 
pensamento? 

O SR. óbACIR SOARES- Ouço V. 
Ex• 

o Sr. Mauro Benevides - Eu me 
permitiria apenas esclarecer a 
V_, Ex .a que, aprovado . o Proj etc 
n~ 46 pel-o" Senado Federal, a 
matér_ia, por ter tido conota­
ção term.i nativa, f i cou penden­
te da apreciação de um possí­
vel recurso perante a Mesa, 
para que _o assunto fosse sub­
metido ao Senado Federal. Emi­
nente Senador Odacir Soares, 
enquanto a Câmara apreciava o 
Projeto Sarney, ultimando, 
portanto., a sua. tram·f tação ,.. o 
nosso projeto permanecia no 
Senado. Então, não poderia ha­
ver o aco~lamento ~egimental a 
que V. Ex _al__!Jde, o que signi­
fica a extraordinária sapiên­
cia daqueles que no Senado Fe­
deral- acompanham a tramitação 
dessas matér.i as. A Câmara não 
Pod La ·ane·xar, Pó r que o proj etc­
não havia chegado lá. 

O SR. ODACIR SOARES Claro. 

o sr: Mauro Benevides 
- Quando o projeto chegou à 
Cãmar.a .dos Deputados, havia 
passado -a __ oportunidade de ane­
xação, por_que o Projeto Sarney 
já tinha sido·apreciado, e o 
Projeto c_o_11 o_r f_ i cou pendente 
de deliberação, potque, conco­
mitantemeQte à apresentação do 
10roj e to_. ·veio uma so 1 i citação 
para de~olução_do Projeto-sar­
ney, _sob a __ alegação de que re.;. 
a 1 mente o ~Presidente Co 11 o r_ 
desejava oferecer outro Esta­
tuto, natvralmente dentro das 

·concepções de sua política de 
pessoa 1 e, _rea 1 mente, 5:er 1 a 
envj a do _oportunamEmt-e. Como o 
regime iuridico único ·estava 
expressamente prevtsto no art. 
39 da nova Carta e no· art. 24 
ào Ato das Disposições Consti­
tuci~nais Transitarias, a As­
sessoria do Palácio do Planal­
to entendeu de, ~ara oferecer 
mais celeridade a apr~ciação 
deSsa ma_t.éri a,· mandar excl usi­
vamen:t___~ o_"regime j.urfdico úni­
co, resguardando-se, portanto, 
o_" Poder E.xecut i vo para, numa 
etapa posterior, enviar o novo 
Estatuto revoiando o anterior, 
que é a Lei n 1 .7.11, de 1952. 
Tudo processou-se dentro de 
uma __ tessi tyra regi mental ex­
tremamente háQi1, que realmen­
te merecJa esse destaque, para 
que V. Ex~ veja. que houve a 
preocupação de, em nenhum mo­
m.ento cal i di r o Regimento com 
.~ tramfta~ão dessas matérias. 

O SR. ODACIR SOARES - Este, o 
fato fundamental: o Presidente 
José Sarney, salvo engano, no 
dia em que se comemora a "Data 

do Servi dor Púb 1 1 co", encaml­
hhou os dois projetos à Câma~a 
dos Deputados. A Câmara, na­
quela ocasião, compr·ometeu--se, 
através da sua Comissão -de 
Trabalho, de Administração e 
Serviço Público e de _outras 
Comissões Técnicas, a promo\,.er 
os debates ne-cessários e apro­
var esse pro_j e to· a inda no ano 
passado, o que lamentavelmente 
não ocorreu. Esses projetOs ·só 
tiveram apreciação rápida 
quando o Presidente Collor en­
caminhou à Câmara o seu_ proj e­
to, pedindo a devol.uÇão dos 
ou·tros dois, para melhor apr_e­
ci ação, já~ conforme v. Ex A 
bem frisou, dentro de _sua óti­
ca de pol íti_ca para o se_rvidor 
públ iço_ :_ 

Con-cedo o ap-arte ao nobre se.:.. 
nadar Jutahy Magalhães. 

o Sr. .Jutahy Magalhães 
-Senador Odac1r Soares, v. 
Ex~ e o Senador Mauro Benevi­
des já trataram suficientemen­
te -do mérito desta qoestão _. 
Então, o meu aparte ~ para di­
zer que a tramitação mais na­
tural seria a Câmara examinar 
e aprovar- o projeto dei se-nador 
Mauro Benevides. DeveríamoS 
dar preferência aos projetoS 
que tenham origem aqui, nas 
duas casas. 

O SR. ODACIR SOARES- V. Ex• 
tem razão._ 

O Sr. ~utahy Magalhães - Por 
que sempre temos que votar _ o 
que vem_do Executivo? Nós mes­
mos, muitas vezes. recusamo­
nos a examina r _e aprovar pro-­
jetos de autoria dos nossos 
Colegas, quando deveriam ter 
pr 1 o r idade. Se ·o assunto é 
praticamente o mesmo, existin­
do. apenas, como v. ExA e o Se­
nador Mauro Benevides declara­
ram, uma diferença a respeito 
do _concurso. e ja houve j__uris­
prudênci~ no Senado pelo menos 
a respeito desta questão, o 
mais natural é que a tramita­
ção do projeto do Senador Mau­
ro -eenevides lá. na _Câmara, 
seja célere. Também V. ExA fa­
lou, no início do seu pronun­
ciamento, a respeito das maté­
rfas que chegam aqu_i de ú1 t tma 
hora, para as aprovarmos; co­
metemos um equivoco quando vo­
tamos o nosso Regi ment_o _Inter­
no, ·porque apenas nos 1 embra­
mos do recesso de dez_embro· e 
nos -esquecemos do _de j u 1 ho . Já 
tive a oportunidade de apre­
sentar um projeto de- ·resolu­
ção, no s~ntido de que aqui só 
examinássemos as proposições 
que tivessem dado entrada na 
Secretaria da Casa até o dla 
15 de junho, portanto, 15 dias 
antes do rece:s_so. Deveríamos. 
entrar em en-tendimento com as 
Lideranças da Câmara- como v. 
Ex~ também afirmou-, para que 
examinem, com -maio"r atenção, 
aqui 1 o que é vo-tado --no Senado. 
Quando aprovamos aqui alguma 
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coisa, como o Código de Defesa 
do consumidor, que solicitei 
fosse enviado à Câmara e o 
nosso Presidente entendia que 
deveria ir para uma Comissão 
Mista, chegando a declarar, 
candidamente até, que não a­
diantava mandar para a Câmara, 
porque iam jogar no lixo ... 

O SR. ODACIR SOARES- Se ti­
véssemos o mesmo comportamen­
to ... 

O Sr. Jutahy Magalhães - Não 
podemos pensar desta forma. 
Temos o dever de examinar as 
questões que vêm da outra ca­
sa, e vice-versa. 

O SR. ODACIR SOARES 
-Agradeço pelo aparte. v. Ex~ 
tem razão. 

Na realidade, os quatro pro­
jetos têm a mesma substância, 
com diferenças pequenas, no 
caso não tão pequenas do ponto 
de vista jurfdico, mas dife­
renças que não prejudicam nem 
um nem outro, e mereceriam, no 
momento oportuno, á devida 
correção. No Senado, temos 
sido vítimas disso. remos o 
caso do projeto do Senador 
Mauro Benevides, que ficou no 
Senado, não foi remetido à 
Câmara. Tivemos também o pr6-
jeto do Código de Defesa do 
Consumidor, que sofreu o mesmo 
emba~aço regimental. E agora 
estamos, mais uma vez, a bra­
ços com um projeto que é da 
maior importância para os ser­
v1dores públicos. 

São, como disse o Senador 
Mauro Benevides, cerca de 400 
mil celetistas: 50 a 70 mil 
desses servidores estão aguar­
dando apenas a sua passagem 
para o regime estatutário para 
se aposentarem, o que vai de­
safogar ~ínanceíramente o Te­
souro com cerca de 30% de re­
dução de despesas, o que tal­
vez, e se tem informação, per­
mitisse ao Governo cogitar de 
dar um aumento aos servidores 
públicos. 

Terminando meu pronun-ci amen­
to, levo este apelo at-é à Câ­
mara dos Deputados, às Lide­
ranças dos diversos Partidos 
na Câmara dos Deputados, para 
que aprovei temos o nosso_ es­
forço cohcentr-adb dã próxima 
semana, e possamos aprovar, 
talvez, até os dois projetos: 
o do Senador Mauro Benevides, 
se já estiver lá, e o Projeto 
do Presidente Collor, que sim­
ples, com 8 artigos, e essen­
cialmente cuida da mesma 
questão. 

outro assunto me traz à tri­
buna, Sr. Presidente. 

'. 
Neste último fim de semana­

sábado e domingo, -dias--11 e 12 
do corrente- estive na cidade 
de Ariquemes, no meu Estado, 

participando da 3A Festa do 
Cacau, juntamente com o 
secretário Executivo da ce­
plac, Eng~ Jo8quim Cardoso Fi-
1 ho, e outros 1 mportantes 
funcionários e t~cnicos daque­
le órgão, além de autoridades 
estaduais e municipais. 

Além de grande número de ca­
cauicultores, estiveram pre­
sentes os Srs. Hara 1 dq Sç:hi_­
m1t, Israel Silveira e Jorge 
Siqueira, respectivamente pre­
sidentes da Cooperativa Mista 
de Ariquemes. da AsSociação-de 
Produtores Rurais de Cacaulân­
dia e da Cooperativa 
Agropecuária Mista de Ji­
Paraná. 

Como se sabe, Rondônia é hoje 
o segundo _pólo cacaueiro do 
Brasil, depois da Bahia, com 
uma produção estimada em cerca 
de 40 mil toneladas de cacau e 
com uma área· plBntada de 50 
mil hectares, aproximadamente. 
Duas foram as principais re­
clamações apresentadas nesta 
Festa. A primeira, relativa à 
questão do preç-o do qui 1 o do 
cacau ~ue, até ha um mês, ·es­
tava c_om _ cotação 1 oca 1 
b;;iixfssima.- A segunda, diz 
respeito à inviabilidade eco­
nômica a médio e . longo prazo 
do pólo. cacaueiro de ~ondônia, 
em decorrência da pequena ex­
pressão de sua área p1antada, 
incapaz de sustentar um merca­
do competitivo_ de exportadores 
de amêndoa-s ou industrial. 

Na ocasião, sustentei, plena­
mente. todos os pontos levan­
tados pe1os produtores e fiz 
qUestão de deixar claro qu_e o 
Estado de Rondônia não pode 
prescindir de seu pólo cacau­
eiro e_, para tant_o, a Ceplac 
precisa, como o fez, na pessoa 
de seu Secretário Executivo, 
assUmi r-- o compromisso de de­
fender, do ponto de vista da 
po1ftica nacional do cacau, 
essa _posi-ção. Para mim, d_isse 
na ocasião, todas as outras 
questões decorrem do fato de 
ser inexpressivo o nosso p6lo 
cacaueiro. 

Enfatizei mais a.necess1dadé 
de a ceplac ampliar seus in­
vestiment-os nas áreas de pes­
quisa e experimentação, de 
modo que o produtor possa ter 
assistência técnica compatível 
com as Suas necessidades. 

Os__ produtores de cacau 
fizeram-me a entrega de um do­
cumento intitulado Carta de 
Ariquem~s. onde expõem toda a 
problematica do cacau rondo­
nlehse e manifestam sua espe­
rança em que as autoridades 
federais e es_tadua1s estejam 
sensfveis aos seus pleitos. 

TenhO ce~teza, Senhor Presi­
dente, Senhores Senadores, que 
vamos ampliar o Pólo Cacaueiro 
de Rondônia, e desejo, também. 

cumprímentar o Eng-_g_ J"ay ·walaC::e 
S"l 1 va Mo ta, recentemente nome-­
a ao Coordenãdór da Cep-1 ac ~para 
a Amazônia Ocidental, orgão 
recentemente criado pelo Dr. 
Joaqu i rn .. Car_doso _ F i 1 h o, 
secretário Executivo dó mesmo 
e que se constitui numa ini­
ciativa importante para o meu 
Estado. 

Para conheci menta -da Naçã_p_, 
peço incluir liésté prá"nunc1a­
mento·o texto integ~al da Car­
ta de Ariquemes. documento 
que, por sua importância, de­
monstra a preocupação dos nos­
sos produtores rurais com o 
des_envol vi menta ec_onõmi co do 
meu Estado. -

Era o q_u_e tinha a dizer, Sf'. 
Presidente. (Mui to bem!) -

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
ORADOR EM SEU DISCURSO'-- . 

CARTA DE ARIQUEMES 

Ao Exm.s:! Sr. 

Dr. Odacir Soares 

DD. Senador da República 

Nesta 

EXm_g_ Sr. 

Apraz-nos, neste momento, le­
var ~ juprema consideração de 
V. Ex , as preocupações rei­
nantes.. na cacau i cu 1 tu r a 
rondonfense. Gostariamos de 
contar com o· voss_o_ eminente 
apoio e sens i b i 1 i-dade como 
também com o vosso elevado es­
pírito público, na solução de 
questões que hoje s?o determi­
nantes para o futuro da lavou­
ra cacaúêi ra. _Outrora conheci­
da como_ a "a 1 avoura d_os_ fru­
tos de ouro", a 1 avoura. do _ca­
cau nos foi apresentada como 
uma das principais alternati­
vas, para enfrentar as i n·to 1 e­
rantes adversidades, próprias 
de regiões de fronteira 
agrícola. 

_ sr. ·senador, em meados de 
-1971 deu-se início -ãq_ processo 

de co 1 on i zação · de Rondõn 1.a, 
precisamente a través d.o Proj e­
to Integrado de Colonização 
ouro Preto, localizado no a.;. 
_tua1 municfpio _de_"Ouro Preto 

-do Oeste. Conj~ntamenie com o 
Instituto-- Nacional de Col-oni­
zação e- Reforma Agrária - In-: 
era, instalaram-se também aS 
primeiras bases de Pesquisa 
Agrf co 1 ?- --~ .Extensão Rura 1 d~ 

f~~~~~:oc~~:~~j~~~-dge~~:g~ d~ 
A grande disponibilidade de 

solos férteis e o potencial 
produtivo da lavoura na re­
gião, determinaram a inclusão 
de Rondônia como um dos_ prin­
cipais participantes do- Pro­
grama Naci ona 1 de- Expansão, da 
cacau i cultura - Proc·acau. Este 
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programa estabeleçeu cqmo.m~­
ta. para nosso. EStadO, a im­
plantação de 100 mi_l_ ha de ca­
caueiros, ao longo do __ de_cê_ni_o 
de 1976/85. -~~=----~~ 

A força da terra e a coragem 
do migrante, perm1ttram, em 
menos de 1 o anos, el ev_ar _esse 
Estado à segunda posiçã-o -na 
produção nacional de cacau, 
superando, -em mui to, reg i ões 
tradicionalmente pr~dutoras, 
como os estados do Espír-it.O 
Santo e: ~ará. 

Taman.ha foi a _confiança na 
1 a vou r a, por parte ·ctos segmen­
tos envolv-idos no programa, 
que f·oi instituído um_ Ln_strL,J­
mento de amparo ao crédito, 
denominado Fundo Suplementar 
de Apoio- à Cacau t cu 1 tu_ r _a __ 
Fusec. Este fundo revelou-se 
um dos mais e f i ci_entes_ i nstr~,.~­
mentos socia·is de_ de_serwolvi­
mento da agricultura, uma vez 
que avaJ i zava operações de 
crédito, de forma to~al ou 
parcial, permitindo a todas as 
classes de produtores o acesso 
a esse indispensáv_el _incentivo 
e, conseqüentemente, à lavoura 
do cacau. E vale ressaltar que 
tanto a lavoura como o produ­
tor corresponderam à confiança 
depositada, via Fusec, vísto 
,. -.Je em nenhum momento .etste' 
1nstrumento · foi acionado para 
hc:--1rar qua 1 sou e r operações, em 
d8corrênc1 a de i rre-gu 1 ar 1 dades 
ou performance da lavou~a. 

~· "Setiador, foi com ·esse es-
pirlto -de confiança. mútua, e 
coJaboração- partlc1pativa, a-
1 i ce_r_çado na determinação -do 
produtor-, e com o apoio do 
cré-dito r<u_ral de uma assistên­
cia técnica eficiente, que a 
cacauic~ltura rondoniense 
mostrou~se forte, pujante, 
l<~crativa. Essa~ potencíàl ida-de 
a..,sempenhou importante papel 

desenvo-1 vi menta __ dos, até 
''T":ão · dinâmicos e pro~;wessís­
. ns municfpi-Qs de Ariquemas. 
,;aru, ouro Preto -do oeste, Ji­
Pa raná e c a coa 1 . 

Rondônia conta h_oj e com apro­
ximadamente 50 mil _ba_ ele ~ca~ 
cau. com um potencial de pro­
dução estimado_ em mai.s de .. 40 
mil t/ano-, envolvendo mais de 
6 mil fami1ias. Essas famf~ 
:i as, em sua ma i o ri a compostas 
de pe_quenos produtores, foram 
responáveis pela geração de 
cerca_de_ 20 mi 1 empregos- _dire-;.. 
tos e aproximadamente 80 mil 
indiretos. 

Além dos resultados do::: natu­
reza econômica e social, a 
cultura do cacau, dentre as 
demais alternativas agrícolas, 
mostrou ser a mais adequada ao 
desenvo1 vi_mento, eco 1 o9i camen­
te sustentado, da r:-egiao. . 

Paradoxalmente, a despeito de 
tantos esforços_ e condições 
favoráveis, a cacauicultura de 

Rondô_ni a, como de resto a do 
Pa (s, ~ at raves_S~- uma cta:s m;:~ i O­
res crise da- sua hi.stór1a. 
A_lém __ dQs bafX_os _preÇ-os do pro­

_Ql,Jtp- .no .. mgrcado ínternaci anal 
e dos elevados custos dos in­
sumos e do_ crécli to agricola. 
que afetam toda a cacau i cuJ_t_u­
r~ naciQnal, em- Rondônia uma 
ser1e de outros fa~Qres con­
correm para agravar a 
si tuaçãe . __ Dentre esses merecem 
deStaque: __ 

-y .... -Ync-=-1piê.ncüt -dO pó-1·0 -cace­
ui er_o, po Ls a produção prove­
nie-nte_ dos 50 mil_ ha aqui im­
plantados não atinge um volume 
capaz de s_ust_entar um mercado 
competitivo de exportadores de 
amêndoas ou industriais; 

·2 -- proiblÇáo, através da~ Re­
so.lução oSI. J91 _do .. Concex, ç:l.;~. 
exportação dQ ·- cacau tipo 
.~ 1 Refi,J_go u", pre_do_m_i nante na Re­
gião; esse cacau de baixa qua-
1 idade __ decorr~ _da _car~nci_a de 
estfm.un:ls (pr:ec;o d:iferencia­
~o), ao_ beneficlamento: 

.. --3 ~.- _de-tei--mi nação do Governo 
da Bahia, através de Decreto, 
proibindo_ a entrada d.e caca_u 
~mercial proveniente ~a Ama­
zônia -n;p.quele estado. Em fu_n­

_çã_o __ di sso, Rondônia nâci d.i spu­
ta º-- cornpetjtiv.o __ me_rc<:idO baia­
:no. for ta 1 ect.do pelo- cresci­
mento da __ indústria de semi­
e·l aboraoos. ~de cacau. não se 
,bt:!neficfando, port-ãhto, do 
prêmio praticado naquele mer­
cado. em relação aos preços 
1 nternac_i __ ona i s. 

~~.generalização da compra 
de_cacau mole. tornando bas­
tante oner.osõ_ o:- processo da 
co_mercial ização. dificultando 
o_ a.c~s.so ç:lg J10VO~L.com_pradores 
ao -merCadO ~ a cOmpra- -de cilcau 
mole exige ·pesa'dos _j_nvestimen­
tos em Cen:tr_ais de Ben-eficia­
mento_; 

5 - di stânci_ã de. R0ndôni a aos 
ceh-troS _consumi dores i n:t.ernos 
e aos_ portos- ae- .exportação; 

6 - bàiXa partTClpação das 
cooperativas na comercializa­
_çãp _-_d_o __ produto, em função da 
de_sc_ap i ta 1 i zação das mesmas e 
do eJ ev_ad.o custo _de. captação 
de reG-urs:os.. _nas aQênc las: de 
créditos; 

7- perda Be eficiênCia da 
assistência técnica e da pes­
qvi sa, ç:levi d_ó à_ fa 1 ta de re­
cursps .nec~s_sár 1_os_ .ª-..Q . de_Sefl:­
volvimento de sua_s atividades, 
especialmente no trat.o C.Qm a 
Vassoura--de-bruxa, dOença 
responsável por elevadas per­
das na produção r_egional e re­
centem_ent_e. em 1 avouras 
baianas. 

A ação conjugada de todos es-
ses fatores gerou _como 
conseqü-ênt::ia o següinte 
cenário': · --

1 -perda de competitividade 
do merecido ~<oJ igój)sônfor;~-con_­
correpdo para a reduçao dos 
preços pagos ao produtor; em 
março de_ 1_990, os preç_os _pra­
tica'doS em Rcihdônia equivanam 
a apenas 30% dos da Bahia; 

2 ~ re ução da qualidade dp 
produto, devido a não diferen-
c 1 açãv de ___ preçQS .. por t j po de 
cacau produzido, comprometendo 
a imagem ·do cacau de R-oridôrli_a 
no mercado internacional; a 
marca "Rondônia" é tradicio­
nãlmente Conhecida pelo eleva­
do teor _e rendime,nto_ d_a gordu­
ra, e ai to -pon"to de- füsão, 
comparável aos melhores pa­
drões mundiais (cacau de 
Gana); 

3- - drást i cã' redução- di3 pro­
dutividade, em funçao da das­
capitalização do produtor, in­
capaz de manter sua lavoura em 
condições satisfatorias, prin­
cipalmente no que se __ refere 

-aos probl erria-s f i toSsa~n-1 tár i os 
da região; 

. 4 - êxodO d~~ tTião-.d~-obra para 
os centros u~PanQs ou ativida­
des de_ mineração (garimpo), 
com conseqOSncias sociais e 
ambientais amplamente_conheci-
das__; - - - -

.5 -~desânimo g~neralizado- cqm 
a situação .da l·avoura ,_ J_j;!van_do 
pr~dutores ao extremo da eli­
minação - de roç_as. 
substituindo~as por pastagens, 
e expondo essas áreas ao risco 
da degradação, tão preocupante 
nessa ~eg i ao. 

É sob eSte cenãf.-io -que·- goStà­
riamos de_ J~var à consiq~ração 
de v. Ex 4 , algumas sugestões, 
que se implementadas com a de­
vida br.~viCaQe, certamente 
concorreriam para amen.i zar a 
si tuaçiS_o_ de _ _crj se_ por- que p_as-
sa a cacau i cu 1 t.u_ra 
ronçion i ense; -

I -Alteração da Resolução 
161 do cOnCéx, com a introdu­
ção do cac_au ~'Jipe II! 
Amazônico". enquadrando_- o en­
tre o ""Tipo

11
Amazônia I}" e_ o 

"cacau Refugo . -- - _ 

c_ n- ---'-RêcOineTidar -aoS_-go-v"ernOs 
estaduais e municipais a cria­
ção- de- incentivos fiscais, 
tais como pautas diferenciadas 
de I CM ern funç_ão da q~,Ja 1 i da de_, 
além da (;ji 1 aça_o de prazo para 
o recolhimento do ICMS em ope­
rações realizadas por coopera­
tivas e/ou ass_ocl.ações de pro­
dutores. tanto no mercado in­
terno como no externo. 

III - EstabeleCer preço rnfni­
mo de referênCia' para o merca­
do local, tomando por base o 
preço internacional e as mar­
gens de· comercialização para 
eSt.e me recado. 
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IV -Criação de linhas espe­
cfficas de créditos para in­
ves t 1 mente em insta 1 ações de 
beneficiamento primário visan­
do, a melhoria de qualidad_e do 
produto. 

V- Criação de linha especí­
fica de crédito de investimen­
to ou prorrogação de prazo 
para operações de custeio (3 
anos), permitindo a recupera­
ção e-conômica de lavouras ata­
cadas pela vassoura-de-bruxa. 

VI -Criação de incentivos 
para o estabelecimento de in­
dústrias de produtos derivados 
do cacau, visando fortalecer o 
mercado local e agregar valor 
ao produto exportada. 

VII - Reconhecer, formalmen­
te, a lavoura do cacau como 
cultura preservacionista (re­
florestamento), permitindo que 
seja alcancada pela legislação 
ambiental, e condicionando a 
sua eliminação a estudos de 
viabilidade realizados pelo 
orgão competente. 

VIII - Estabelecer um pro­
grama de implantaçãd da lavou­
ra, considerando seus aspectos 
preservacionistas e a utiliza­
ção da estrutura familiar, 
viabilfzando a infra-estrutura 
dos projetos de colonização, e 
com o necessário aporte de 
crédito, indispensável aO 
empreendi mente. - -

IX - Recomendar estudos vi­
sando a viabilização da safda 
para o Pacf f i co--< ant 1 go proj e­
to· de v. Ex.a., hoje com o apoio 
da comunidade cacaueira), de 
modo-a facilitar o acesso ao 
mercado internacional, tornan­
do ~ais competitiva toda a a­
gricultu-ra da Amazônia 
Ocidental. 

X- Investir em pesquisa e 
experimentação, visando tornar 
mais eficiente o sistema de 
produção do cacau na reg'ªo. 

Por julgarmos justas e legi­
timas nossas reivindicações, é 
que esperamos contar com o 
vosso decisivo e in~ispensável 
apoio no encaminhamento das 
soluções propostas. A cacaui­
cultura rondoníense encerra um 
patrimÇtnío equivalente a U$$ 
300 ffiílhões e, mais do que is­
so. regresenta uma das poucas 
experiências que demonstra'a 
viabilidade de exploração eco­
nômica da Amazônia, de forma 
ecologicamente sustentada. 

DeSse modo, temOs certeza que 
V. Ex 4 não se -demorará em ado­
tar providências no sentido de 
preservar esta 1 avoura, 1 i­
vrando a região do fantasma de 
mais um ciclo econômico. 

Atenciosamente, ~ Harold 
Schmi thi Pres. Coormari. 
- Israe B. Silveira, Pres. 

Apruce - ~orge Siqueira, Pres. 
Comj1pe. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa). - conced9 a pa_l avra ao 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
c r..· Pronuncia o segu 1 nte 
discurso.) s-r-.-Presidente, 
Srs. Senadores:, as 1 i de ranças 
empresariais do Ceará permane­
cem atentas ao. deslinde da 
questão referente às Zonas de 
Processamento de Exportação, 
reclamando um posicionamento 
da nossa representação parla­
mentar no Congresso,- em favor 
da preservação daqueles insti­
tutos- aduaneiros, criados para 
«estimular o desenvolvimento 
do Norte e Nordeste do Pa f s" . 

A pretendida _ex ti nç_ão, co~ i­
tada pelo Governo em med1da 
provjsória, no mês de março 
passado, foi habilmente susta­
da, a fim de ensejar as auto­
ridades_ da área econômica um 
reexame detido do problema, 
para um equacionamento que ga­
ranta a viabilidade daquela 
in-iciativa, defendida tão ar­
dorosamente pelo saudoso Mi­
nistro José Hugo Castelo Bran-­
co. 

A i~pr~nsa de Fortaleza vem 
-divulgando entrevistas de pre­
s f deri'tes de entidades cl_ass i s­
tels, todas considerando indis­
pensável a preservação das 
ZPE, mesmo dfante das novas 
diretr.iz.es da pol ftfca indus­
trial brasileira. 

ontem, em declarações aos 
jornais da _terra, o- Dr._ Osval­
do Dantas. dirigente máximo da 
Associação Comercial do Ceará, 
assume ostensiva _defesa das 
Zonas de Exportação, esclare­
cendo enfaticamente: 

••o ___ Governo Federa 1 não 
poderá argumentar a invia­
biJidade_do projeto, toman­
do por base a falta de re­
cursos para implantá-lo. já 
qUe a União não terá que 
desembolsar nenhum centavo 

-.para-·as ZP_E." 

P.or sua vez, o'• o.r -... Lauro F i u­
za F i 1 ho", que comanda o Centro 
IndustriaJ do Ceará, alega que 
muito já se féz para a_ implan­
tação do projeto, destacando: 

"Mais de 15 empresas _es­
trangeiras e nacionais já 
estavam com estudos avança-· 
dos para implantar unidades 
na ZPE cearense". E acres­
centa: "Foram feitos inúme­
ros contatos com os inves­
tidores que demonstravam 
interesse'pela ZPE 11

• 

Já o ãcohomi sta c-1 áudio Cor­
reia Lima -um dos pioneiros 
da 1 uta em favor:_ das Zonas de 
Exportação- não entende a in­
diferença dos setores governa-

lJlentais competentes, a1heic..·s 
as repercussões negativas que 
a sustação do projeto vem a­
carret~ndo. dentro- e fora do 
P_a fs. 

Diante disso, Sr. Presidente, 
entendi de meu dever trazer, 
mais- uma vez, o tema a debate 
nesta Casa, a fim de que o Mi­
nistério da Economia venha a 
público. até o dia 16 de se­
tembro, com documento for_ma 1 i­
zada, assegurando a manutenção 
das ZPE nos Estados·, já ante-­
riormente escolhidos para se­
di ar os proj et.os respectivos-. 

Até lá; coãdju\ràr~~os, a aC;ãO. 
dos Governos estaduais .e d.9-s_ 
lideranças classistas, ofere­
cendo suporte.àqueles empreen­
dimentos. 

· Erà_ o q"ue tfnh-a a dizer,- -sr.· 
Presidente. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu d.e 
Sousa) - ConcedO a palavra ao 
nobre Sen~dc:>rDi v a l_do Suru~gy__. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL -
AL. Pronuncia o" se~ui nte di s­
curso.) - Sr. Pres 1 dente, Srs_. 
SenadoreS, presto uma justa 
homena~em a um dos expoentes 
da pol1tica brasileira nas úl­
timas décadas: Daniel Kroieg_er. 

-sua mo"rte, em :ia"- de- ·"j U 1 h o 
pa~sado, aos oitenta e um a­
nos, privOU_ o P"afs_ de um de 
seus filhos de ma1or expres­
são~ cuja vid,a_ foi urn verda­
deiro manancial de aconteci­
mentos históricos, sobretudo 
durante os anos em_que perma­
neceu nest~ casa _do Congresso 
Naci ona 1. 

Daniel Krieger disse, em suas 
mernc:)rias,_ que 11 8 criatur_a _não 
pode ser analisada com acerto, 
nem julgada com justiça, se 
forem desconhecidos o meio em 
que nasceu e viveu,~ heredi­
tariedade que palpita no seu 
ser e a eOucação com que foi 
amalgamado o seu caráter e ·po­
lida a sua inte1igência 11

• Por 
isso. ao traçar o perfil desse 
tJqmem púb 1 i co, que par·t f c i pau 
de todas as lutas que sacudi_­
ram sua terra e o Brasil, de­
meados da década de v'Lnte até 
poUco tempo atrás,_ eu não po­
deria deixar~ de afirmar que 
esse gaúcho de São Nic_alau 
teve seu caráter molPado pelos 
hápftos e pelo código de honra 
do povo da _fronteira. sua pai­
xão pela 1uta e pela -politica. 
seu espfrito liberal, herdou­
os do pai, homem corajoso e 
destemido, ·.assassinado _em 
1923, poucos dias antes _·do fim 
da 1 uta ent·re republ f canos e 
federalistas, no Rio Grande do 
Sul. 

Membro do Pa~tido Republicano 
Rio-Grandense, ~·o qual. também 
pertenéia Getdlio Vargas, Da­
niel Krieger a11ou-se aos re-
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baldes quando eclodiu a Revo­
lução de 30. 

Em 1937, preferiu manter-se 
ao lado de Flores da Cunha, 
que havia rompido com Geti:rl ia, 
a trair seus ideais democráti­
cos 'e se curvar à ditadura do 
Estado Novo. Durante esse pe­
ríodo, exilou-se por algum 
tempo no Uruguai e foi bastan­
te persegui do pe 1 ·as órgãos da 
polícia política, tendo sido 
preso três vezes. Mesmo as_sim, 
participou ativamente de 
várias conspirações antigetu­
listas e firmou-se como líder 
político em seu Estado. Parti­
cipou das articulações para a 
formação dos novos partidos. 
que representaram, na Assem-· 
bléia Nacional Constituinte de 
1945, as diversas correntes 
políticas existentes no País. 
Fi 1 i ou-se. então, à União 
Democrática Nacio~al_ - UDN -
e. por essa legenda. elegeu­
se, em 1947, Deputado à Assem­
bléia Constituinte do Rio 
Grande do Su1, tornando-se lf­
der de seu Partido na Assem­
blêia Legislativa Qaúcha, Onde 
permaneceu até 1950 .-

S.ô voltou ~ exerçer mandato 
em 1955, após ter sido candi­
dato- vitorioso a uma vaga no 
Senado Federal pela Frente 
Democrática do Rio Grande do 
SUl, formada pelo Partido So~ 
cial Democrático, -União 
Democrática Nacional e· Partjdo 
Libertador, derrotando, numa 
campanha memorável e meteóri­
ca, o candidato trabalhista 
Voão_Goulart, herdeiro- po·l íti­
co de Var~;~as. Fo-1 designado no 
mesmo ano, líder da minoria e 
da UDN. 

Assim, chegou Daniel Krieger 
'a es·ta Casa e aqui permaneceu 
por vinte e quatr·o anos, exer­
cendo Uma liderança incontes­
te, - defendendo sempre a f i de­
lidade.partidária, a indepen­
dencia do Poder Legislativo e 
o cumprimento das responsabi­
lidades assumidas. 

Nas eleições de 1962, foi 
candidato pela Ação Democráti­
ca Popular, coligação formada 
pelo PSD, UON, PL, PDC e PRP, 
tendo vencido o candidato do 
PTB. Iniciado seu segundo man­
dato, voltou a ocupar a lide­
rança da UDN no Senado. 

Em 1964, foi um dos revol~­
cionár'ios de primeira hora, e 
aderiu à Revolução de 31 de 
Março "porque as causas que . 
determinaram sua eclosão eram 
mais graves e profundas que as 
das outras". A esse respeito, 
ele afirmou: "Fui, sou e serei 
revolucionário", jus ti ficando 
sua decisão de lutar pelos i­
deais que sempre nortearam 
suas ações. Por isso, clamou 
pela efetivação dos postulados 
do movimento de 1964, entre os 

quais se ehcontrava a plenitu- destruição de_uma prerrogativa 
de do regime democrático. ._ -.- -do Congresso, oUtorgada pela 

Foi Líder do -Governa·caste11o 
Branco no_ Senado Federal e, 
com a i nStaur·açãõ"- do bi part 1-
darismo no Pa1s, em 1966, 
tornou-se- o-- pr i mel rcf-?res i den­
te da_Ali~nça Renovadora Na­
cignal - Arena.-

Daniel Krieger atribuía gran­
de importância aos políticos, 
por sua capacidade de influir 
e decidir os des~inos do _País, 
e ·sempre os_ defendeu. o pró­
prio- t:'res-idente Castello Bran­
co afirmou qu_e "a onda cassa­
tória não atingiu o Senado ex­
clusivamente por interferênica 
dele 11 , com sua autC?ridade. 

Quer na Assembléia Legislati­
va do Ri6-_Grande do -sul. guer 
n~· Senado Federal,· no Palacio 
Monr·oe ou neste P_lenário, Da­
niel Krieger foi sempre um de­
mocrata e atuou, com toda a 
sua energia, para preservar a 
regi me const i tuci on~_J. Mesmo 
nos momentos mafs difíceis, 
jamais sacrificou seus 1deais. 
Ern docl,lmento enviado ao· Presi_':' 
dente Cós. ta e si 1 v a, o qua 1 
também foi 1 íd_er nesta Casa 
até novembro de 1968, afirmou 
que à política "não visa senão 
à 'organização jurídica do 
poder", acrescentando que "o 
podér -é a-c-apacidade legal de 
que dispõe um grupo para deci -­
di r pelo povo" e_ que "esta ca­
pacidade está di~ciplinada na 
ConstitufÇão". Para e·le, so­
mente a prevalência dos valo­
res jurídicos_ e soCia-is do Es­
tado de O i r e _i to_ eram capazes 
de assegurar a estabilidade e 
o desenvolvimento da_B_ras11. 

Defensor da DemocraCia, do 
Direfto e do Parlamento na 
vida públiCa brasileira, esse 
grande líder liberal, um dos 
maiores que já passaram por 
esta casa, costumava -dizer que 
"o 1 i der exprime e não 
oprime". Suas atitudes obede­
ciam a sua formação moral que 
julgava a omissão, nos _que e­
xercem- funções de comando, um 
ato de coYarclia. Fiel à pala­
vra empenhada, sacrificava-se, 
mas não fugia de um compromis­
so assumido. Meu ilustre e 
saudoso -c_onterrãneo, o ex~ 
Senador Teotônio Vilela, afir~ 
mava que "diante Cle Krieger 
podia-se discordar, hunca du­
vidar". 

Nos dias de adversidade do 
Poder Le-gislativo, ao lado de 
outros membros de saudosa me­
mória, que dignificam a histó­
ria desta Casa. lutou com bra­
vura para resguardar a digni­
dade do Séhado Federal e de­
fender os Princípios democrá­
ticos. A sensibilidade para a 
avaliação. das conseqüências de 
seus atos nunca 1he faltou, 
mas sua formação náo permitiu 
que ele contribuísse para a 

Constituição __ de 1967. Por is­
so, não compactuou com as _a_r~ _ 
bitrariedades, condenou s~ve­
ramente o- AI -_5, protestou con­
tra o fechamento do Congresso 
Na c i ona 1 , renunciou à _1 i deran­
ça do Gove~ho e à presidência 
nacional da -Arena, chegando 
até a receber ameaças de ter 
seu mandato cassado. A quem 
1 he perguntava po·r que perma­
necia no partido, embora dis-:-_ 
cordasse das medidas restriti­
vãs tomadas com .o_ apoio da A­
rena, Daniel Krieger respondia 
que se considerava mais útil 
1 utando dentro_ do Governo do 
que na Oposição. 

Em 1970, du_rante a_ campanha 
eleitoral em que buscava ree-
1 egerse. pela: terc_ei r a vez 
consecutiva. para o Senado Fe­
dera 1 , pediu a-os é 1 e i ter-es 
gaúchos que só votass-em nél e 
se desejassem ter no Congresso_ 
Nacional um. Senador que não 
fos-se subserviente. 

Seria impossfve1 mencionar 
aqui tod_os os episódios em que 
a ação de Daniel Krieger ln­
fluiu fortemente na História 
recente deste País. 

O nobre Senador_Afonso Ari~os 
afirmou, no prefácio que red.i­
giu para o livro de memórias 
dê Daniel Krieger, que 11 SÓ 
quem teve a honra de passar 
pelo Senado pode avaliar os 
sentimentos de dever e respon­
sabilidade que iffipregnam o e­
xercfcio~ -do ·ma_ndato popular 
majoritário". Quem lê Desde as 
Missões. . . Saudades, Lutas, 
Esperanças não tem dúvida de 
que Daniel Krieger viveu sem­
pre com a· -corrsci-ênci a tranqüi­
la do dev~r cumprido._ 

Eu, que tive a honra de 
conhecê-lo por intermédio do 
Senador Rui Palmeira, no 
Palácio _Monro~. _ na época em 
que era o todo podero_so Pr-e:s i­
dente nacional da Areha e Li­
der do Governo Cas_te 11 o Branco 
no Senado da República, senti 
profundamente seu 
desaparecimento. Perdi um mes­
tre, a qu~m chamava afetiva­
mente ~guru". Ao longo do tem­
po, fomos estreitando nosso 
relacionamento. Comungávamos 
os mesmos ideais e com ele a~ 
prendi que a Política é a arte 
de transformar uma ação de go­
verno numa busca co~stante do 
bem-comum. 

Tenho a certeza Qe que seu 
1 ivro de riiemórias, essencial 
para se compreender nossa His-

-tória Republicana, é e será 
sempre importantfssi~o para a 
interpretação de nossos dias 
revolucionários, desta fase da 
História do Brasil em que ele, 
em decórrência de seu presti­
gio e influência pessoal, foi 
figura dominante no Senado Fe--



Sexta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Agosto de 1990 4373 

deral e seu lfder mais expres­
sivo de 1964 a 1968. 

Seu 1 ema - 11 ma i s v a 1 e morrer 
de pé do que viver de joelhos" 

inscrito numa placa que fi­
gurava em seu escritório, em 
casa, foi por ele reafirmado_ 
ao recordar sua vida pública: 
"Desci das posições de pé. Das 
minhas atitudes não me arre­
pendo nem renego os ideais que 
me acompanharam desde a ado-
1 escênci a ( .. ,_) . As pos 1 ções 
políticas so valem para mim 
enquanto nelas posso conservar 
o apreço próprio 11

• 

o Senador Kr1eger, citando_ 
José Bonifácio, julgava 
"felizes aqueles que conservam 
até os derradeiros dias a fé 
de seus primeiros anos e a 
crença de toda a vida". Não 
tenho dúvida de' que ele morreu 
feliz. 

Ao concluir este pronuncia­
mento. vêm-me à memória as pa­
lavras de Mi 1 ton Campos: 11 0s 
a tos acompanham o homem" . os 
atos do eminente e saudoso Se­
nador gaúcho engrandeceram 
esta Casa, cuja história seria 
infinitamente mais pobre se 
por aqui não tivesse passado 
um homem da envergadura moral 
de Daneil Kr1eQer. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador João Menezes. 

O SR. ~OÂO MENEZES (PDC- PA. 
Pronuncia o seguinte discur­
so.) Sr. Presidente. Srs. 
Senadores, o Presidente Fer­
nando Collor tomou mais uma 
ousada iniciativa- a- de de­
terminar à' Ministra Zélia Car­
doso de Mello a efetivaçãp de 
estudos visando a tornar rea­
lidade a participação dos tra­
ba 1 hado_res nos 1 ucros das 
empresas. 

Ressalte-se, Sr. Presidente -
por ser estimulante ·o fato , 
que tal desiderato já estava 
consagrado na Constituição de 
1946. ou seja, entre intenção 
legislativa e fato po1ít1co 
econômico mais de 43 anos são 
decorridos. E mais uma das 
leis que não pegaram, entre 
tantas outras que compõem o 
desinteressante bordado da i­
neficiência nacional. 

Com todo o crédito do Presf~ 
dente Fernando Collor já de­
monstrado em vários pronuncia­
mentos. não podemos deixar de 
assinalar que, de 1946 a esta 
parte, mais de cem projetos de 
1-e-i-- GOntsmp 1-a-ram os --m-e tos- -e -os 
modos de instituir a partici­
pação de lucros. E estas ten­
tativas dos Congressistas não 
tiveram êxito. 

É que a História contemporã­
ne~ demonstra, de modo cabalt 
aue transformações de monta so 

s-e- operam a parti r de uma f l r­
me vontade polftica, respalda­
da por todos o_s representantes 
dos grupos sociais ativos. Não 
se pode caminhar nas asas da 
fantasia; esta é gratificante 
em outros ramos, como o da po­
esia, o da música e o das as­
pirações puramente pessoais. 
Mas a História só_ se faz com 
fatos e atjtudes. Precisamos 
agir com coragem e decidida­
mentek 

As duas Casas do Congresso, 
Sr. Presidente, sempre cumpri­
ram seu dever. Os empregado­
res, contudo, nem sempre qui­
seram encarar a questão sem 
medo e sem preconceito. E_ uma 
parte da classe- trabalhado_ra 
perdeu-se em seus objetivos de 
luta, e, em alguns casos, res­
valou para ensandecidas rei­
vindicações sem_ fundamento 
prático.--

Parece agora que_os trabalha­
dores, sem perda de sua firme­
za ideológica, vão adotando 
posições mais pragmáticas e 
visando a objetivos concretos, 
compatíveis com a melhoria do 
seu bem-estar e o de suas 
famí 1 i as. o momento é, sem dú-­
vida, oportuno-para voltarmos 
à questão da participação nos 
1 ucros das empresas, ban_de 1 r a 
que também desfraldo, com en­
tusiasmo e otimismo. 

o senado Fed9ral já tem apro­
vado e encaminhado à Câmara 
dos Deputados o_Projeto de Lei 
n~ 155, de 19es, que é mais 
uma v~rsão de projeto de lei 
para regu 1 amentar a part i_ci pa­
ção nos lucros das empresas. 
Esperamos que esta proposição 
seja a última e concludente. 
Mas isso supõe que os Minis­
tros Zélia ·cardoso de Mello e 
Antonio Magri reconheçam que o 
sucesso na empreitada só 
poderá resultar do trabalho 
comum entre o Executivo e o 
Legislativo. Será uma caminha­
da sensata, aberta à partici­
pação de quantos se interessam 

.efetivamente pelo problema, 
conjurados os males do estre­
lismo e da demagoQia. 

Deste mirante animador, ade­
quado __ ao momento ele renovaçã_o 
dos valores nacionais. faço 
algumas reflexões, amadureci­
das ao longo dos contatos que 
venho travando em todo o Pafs, 
e especialmente no Pará, na 
peregrinação em busca elo · vot_o 
popular. 

As ponderações que registro, 
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, não sao apenas mlnhas. 
Sou porta-voz, neste caso par­
ticular, de empresários e tra­
balhadores. com os quais me 
dei ao cuidado de ferir a 
questão em profundidade. Dese­
jo afirmar que a regulamenta­
ção dos arts. 7~. inciso XI, e 
218, § 4~. da Constituicão Fe-

dera1, que indicam a partiCi­
pação dos empregados nos lu­
cros daS empr~sas, é uma medi­
da de grande justiça. Quero 
publicamente comprometer-me no 
sentido de que estare1 na luta 
para dar aos trabalhadores 
essa merecida partfcipação. 

Arrisco-me a dizer - e estou 
atento a comentários e à cola­
borayão de quem estiver mais 
serv1do de dados - que cerca 
.de 40% dos traba 1 hadores bra­
-sileiros não têm carteira de 
trabalho assinada. Eles se 
constituem no exérCito de re­
serva da denominada economia 
1 nformal, ·tão_ parca de esta­
tfstica quanto de garantias 
aos que a conduzem diuturna­
mente. Por esta razão. eu 
pergunto: como ficará a situa­
ção destes trabalhadores, que 
sequer chegam a percebe_r os 
salários de lei? E, dos 60% 
restantes, não sei dizer quan­
tos traba1ham em empresas cro­
nicamente deficitárias, -em pe­
quenas empresas ou em empreen­
dimentos de caráter familiar. 
Além disso, não nos podemos 
esquecer ·daqueles trabalhado­
res de empresas sem real fina­
lidade_ lucrativa, como é o 
caso das fundações e institu­
tos de pesquisas. sÓ-Para ci­
tarmos duas modalidades. 

Estas são, Sr. Presfdente, 
Srs. Senadores, algumas difi~ 
culdades _com ~ue se defronta­
rão o Governo e o Leqislativo. 
Por isso insisto; so num sis­
te"ma rea 1 e aberto de - consul­
tas entre o Legislativo e o 
Executivo, entre empresários e 
representantes dos trabalhado­
res poderemos co1imar algum 
resultado eficaz. 

Compreendo e 1 ou v o __ a caúte 1 a 
com que a Exma. Ministra Zélia 
Cardoso de Mello está trátando 
do assunto. Considero razoáVel 

-e de bom alvitre ó prazo mais 
extenso solicitado por s. Ex• 
ao Presidente da República. 
Mas reafirmo que o Senado Fe­
deral e a -câmara dos Deputados 
são partes obri9at6rias nesta 
grande .discussao, se de_ fato 
pretende-o Governo atfngir al­
gum resultado que não seja o 
do mero aproveitamento publi­
citário de uma medida de 
impacto. 

Em resumo, espero que não 
percamos o fio da __ História 

-mais uma vez. A classe traba­
lhadora precisa de providên­
cias urgentes e não pode ficar 
ao sabor de meras intenções 
1egi_slativas e de medidas de 
imPacto. .O _ Congresso saberá 
cumprir o seu papel. E acredi­
to que o Executivo não se 
furtará ao seu. (Muito bem!) 

O SR. 
-sousa) -
terminou 
tação de 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Na presente sessão 

o prazo para apresen­
emendas ao Projeto de 
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Resolução n~ 35. de 1989. de 
autoria do Senador Francisco 
Rollemberg, que revoga o art. 
436 do Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal. apro­
vado pela Resolução n~ 58, de 
1972. 

Ao projeto não foram apresen­
tadas emendas. 

A matéria será incluída em 
ordem do dia, oportunamente. 

II 

Do Regist-ro das Chapas 

Art. 2~ As chapas poderão fa­
zer os seus registros para 
Conselho Deliberativo e Dire­
toria, até o dia 5 ·de setembro 
de 1990, às 17:00 horas, na 
Secretaria da Assefe, Unidade 
de Apoi ó I I do .Senado Federa 1 .. 

Art. 3A O registro será efe­
tuado mediante lista datilo-

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de grafada, em três vias, com to­
Sousa) --A Presidência comuni- do,s 01S cargos da Diretoria, os 
ca ao plenário que não serão vinte e um titulares e sete 
designadas matérias para a Or- suplentes, para o Conse.lho Ce­
dem do Dia da sessão ordinária liberativo, devidamente assi­
de sexta-feira, nos termos do nada pelo seu representante e 
art. 174 do Reg1 menta Inter- com o "de aco_rdo" de cada can-
no. -~-di dato ao cargo eletivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -~ Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
17 horas e 10 mitiUtóS~.) 

SUBSECRETARIA DE 
SERV,J;ÇOS GERAIS 

PORTARIA no 7, DE 1990 

o Diretor da Subsecretaria de 
Serviços Gerais, no uso de 
suas a~ribuições regulamenta­
res, resolve repreender o ser­
vidor PAULO DE TARS·o VlDIGAL 
~IMÕES, Técnico Legislativo, 
Area de Segurança·, Classe Es­
oecial. Padrão II. Matrícula 
n.a. 3379, do Quadro dê -Pessoa 1 
CLT do senado Federal, com 
base no art. 558, itens I e II 
do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal. 

Senado Feóérél. 9 de agosto 
de 1990. - Afrânio Cavalcanti 
Melo ~úntor, Diretor da Subse­
cretaria de Serviços Gerais.• 

ATO DA DIRETORIA NO 1/90 

Regulamenta as eleições 
de 1990, com base na deci­
são da Assembléia Geral Ex­
traordinária realizada em 
31 de mato de 1988. 

I 

Da convocação 

Art. 1~ As eleições da ASSEFE 
serão convocadas pelo Sr. _Pre­
sidente da Associação. através 
de Edital, conforme estabelece 
o Art. 1-3 do Estatuto em 
vigor. 

§ 1.a. o edital será publicado 
no Diãrio do Congresso Nacio­
nal DCN - Seção II , e em 
jornal diário de grande Circu­
lação na cidade. 

§ 2~ No Edital constará, a 
data das eleições, horário, 
locais de votação, prazo para 
registro de Chapas e prazo 
para impugnações de candida­
tos. 

§ 1~ Será indeferido o regis­
tro da chapa que não contenha 
canditatos efetivos e suplen­
tes em número suficiente .. ou 
que não seja acompanhada do 
"de acordo" de cada concorren­
te ao cargo de _conselheiro e 
membro da diretoria. 

§ 2~ Cada chapa, 'tio ato de 
sua apresentação, receberá do­
cumento comprobatório de seu 
e_ncami nhamento. · 

§ 3~ Aos cargos efetivos só 
poderão concorrer quem tenha 
mais de um ano de associado, e 
que sejam Sóc_i os Fundador.es _ ou 
Contribuintes, conforme esta­
belece os art. 58 e 59, alínea 

a do Estatuto em vigor. 

§ 4-ll Serão cOnsiderados' i na­
legíveis Q~ sócios que 1nfri­
giram o art. 61 do Estatuto 
Social d_a Assefe. 

Art. 4~ A jmpugnação de qual­
quer membro das chapas de Di­
retoria e Conselho Deliberati­
vo será comunicada até o dia 
10 de setembro de 1990, pela 
Secretaria da Assefe, tendo as 
respectivas chapas um prazo de 
até 24 horas para substituir 
os nomes impugnados. 

Art. 5~ As chapas terão seus 
registros homologados no dia 
11 de setembro de 1990, às 17 
horas, e. pub 1 i cada na Secreta­
ria da Assefe. 

I I I 

Do Processo'Eleitoral 

Art."6~ As.eieiçõeS realizar­
se-ão no dia 27 de- setembro de 
1990, das 9 às 21 horas, con­
forme estabelecido em Assem­
bléia Ordinária, realizada no 
dia 17 de agosto 1990. 

·§ 1~ As eleições que constam 
no caput deste artigo serão 
realizadas em três postos a 
saber: 

a) Auditório Petrônio Portel-
1a4 Anexo II. Senado Federal; 

-b) Centro Gráfico do Senado 
Federal; e 

c) Prodasen. 

Ar~. 7St. Cada 
s_e_t:-a _ campos ta 
membr·os: 

mesa rec_eptora 
dos segui_ntes 

a) pr_es 1 dente; 

_b) dois mesários; e 

c) um secretário. 

§ 1.12. O . pres {c;iet)te -· de cada 
mesa ~ecePtora e demais mem­
bros, Serão esColhidos pelo 
PresjQente da Assefe, entre 
furycionários do Senaôo Federal 
e Orgãos .Supervi s 1 Oncidqs. · 

. § 2~ Os presidentes das mesas 
receptoras s~rão reSponsáveis 
pela abertura e fechamento do 
processo eleitor~l. 

§ 3 2 Os presidentes das mesas 
receptoras, nos seus irflpedi_­
mentos, serão substituídos por 
um mesário por eles designado. 

Art. g.a. A cãda chapa será 
-cultado a:té _cinco fiscais 
cada mesa receptora. 

§ 1.a. Os fiscafs~té~ãó ~~e 
registrados na Secr'eta"r·la 
Assefe, Unidade de Apoio li 
Senado Federal, até o dia 
de set~mbro de 1990, às 
horas. 

ta­
em 

ser 
da 
do 
24 
17. 

§ 2~ .. 0s fiscais serão identi­
ficados por bracelete_s q·ue se­
.rão distribuídos Péla Comissão 
~de Eleições. -

Art. gA Nas mesas receptoras, 
só será permitida ·a' presença 
dos memb~os das mesas e dos 
fiscais das chapas. 

Art. 10. o eleitor será iden­
tificado mediante a apresenta-· 
ção de sua_ carteira social ou 
cédula de identidade, via lis­
tagem nominal dos senhores 
associados. 

§ _ 1~ Após a devida identifi­
cação, o eleitor depositará o 
seu voto rubricado pelo Sr. 
Presidente na urna, assinando, 
em seguida, a lista de 
votação. 

§ 2~ Os eleitores não poderão 
ser representados por procura­
dores. 

§ 3~ O presidente da mesa re­
ceptora assegurará o sigilo do 
voto, de acordo com a_ 1 egi sl a-
ção vf·gente. · 

§ 4.\l. Encerrados os ·traba 1 hos 
de votaçãO. as urnas serão la­
cradas e rubricadas pelos mem­
bros da mesa e pelos fiscais 
da chapa. 

§ 5~ .Após o fechamento Ço 
processo eleitoral, o secreta-



Sexta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlio U) Agosto de 1990 4375 

rio se incumbirá de lavrar a 
Ata, que será assinada pelJS 
membros da mesa receptora e 
pelos fiscais de chapa. 

§ 6Q Não poderão presidir 
mesa receptora, ou participar 
como vogais, candidatos a car­
gos efetivos. bem como seus 
conjugas ascendentes e descen­
dentes .. 

Art. 11 . o voto para Ói reto­
ria será dado para a chapa in­
tegral, o voto para Con~elho 
Deliberativo será facultativo, 
conforme estabelece os Arts. 
23 e 24 do Estatuto em .vigor. 

Art. 12. Toda e qualquer ra­
sura apresentada na cédula e­
leitoral anulará o Voto. 

Art. 13. As impugnações de 
votos solicitadas pelos fis­
cais de chapa. serão deéididas 
pelos presidentes das mesas 
receptoras, não cabendo'recur­
so poste r i o r. 

IV 

Das Cédulas 

Art. 14. As cédulas terão um 
formato único, confeccionada 
em papel ofsete 75 gramas. im­
presso em tinta preta e com os 
tipos uniformes. 

Art. 15. constará das-cédulas 
o nome de identificação das 
chapas, dos seus respectivos 
presidentes e todo o Conselho 
Deliberativo; do lado esquerdo 
dos nomes, haverá Um retângulo 
onde o eleitor assinará o seu 
voto. 

Art. 16. As cédulas deverão 
ser confeccionadas de tal ma-

neira que, ao dobrar, resguar­
de o slgflo do voto. 

Art. 17. As cédulas serão nu­
meradas seqüenc-i a 1 mente, e de 
acordo com o número de asso­
ciados existentes, e com uma 
reserva técnica de 10% deste 
número. 

v 
Da Apuração 

Art. 18. A mesa apuradora 
será composta de um presiden­
te, dois escrutinadores e um 
secretárió, que serão escolhi­
dos previamente pela Comissão 
ETeitoral entre os associados 
da Assefe ._ 

§ 1-'!. Os f isca i s de chap'a te­
rão livre acesso à mesa 
apuradora. 

§ 2~ Instalada a mesa apura­
dora, o Sr. Presidente passará 
à contagem geral do número de 
votantes, e se o número ~eral 
de votos a~urado coinctdir, 
passar-se-á a contagem indivi­
dual dos votos. 

§ 3~ Dois 
c0mpanh8rão, 
a contagem 
votos. 

escrutinadores a­
através de mapas, 

individual dos-

Art. 19. Em caso de empate 
entre duas ou mais chaeas para 
Di reter i a rea'l izar-se-ao novas 
eleições no prazo de 15 dias, 
11mitada as chapas em questão. 

Art. 20. O Presidente da mesa 
apuradora, após a conta~em ge­
ral de votos, anunciara ore-­
sultado_ da apuração e 
proclamará vencedores os que 
obtiverem maioria simples de 
votos. 

§ 1Q o secretário' da mesa a­
puradora lavrará em Ata a .~ ;t''~ 
rÇ~.ção dos votos e o seu .r·e. ... p;­
:t:ado final. 

§ 2~ A Ata será assinada pe­
los senhores membros da mesa 
de apuração e pelos senhores 
fiscais de ch~pa. 

VI 

Da Homologação 

Art. 21. A homologação da 
chápa vencedora dar-se-á na 
Se_de Social da Assefe, no dia 
29 de setembro de 1990, às 9 
horas pelo Sr. Presidente da 
Assefe. 

VII 

Da Posse 

Art. 22. A posse da ·noVa Di­
reteria e Conselho Deliberati­
vo dar-se-á no dia 29 de se­
tembro de 1990; -às 1 o horas, 
em sessão solene na Sede So­
cia:l da Asséfe, pelo Sr. Pre­
sidente da Assefe. 

VIII 

Das Disposições Gerais 

Art. 23. A estrutura admin1S-_ 
tr_at i va da Assefe deve ser co-· 
locada à d_i sposição da Comis­
são de Eleições pela an1ar 
Diretoria. 

Art. 24. -É vedada em qualquer 
et_apa das eleições, manifesta­
ção de carater po 1 i ti co­
partidária, conforme estabele­
ce o art. 69 do Estatuto_ em 
vig-or. 

Brasíl-lã. ·10 de agosto de 1990_ 


